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NULIDADE. ACORDAO DE PRIMEIRA INSTANCIA. FALTA DE
MANIFESTACAO SOBRE AS PRINCIPAIS TESES DE DEFESA.
DESCABIMENTO.

E descabida a decretacio de nulidade do acérddo de primeira instincia
quando a decisdo apreciou as principais questoes de defesa listadas na
impugnacao, mediante exposi¢do das razdes que formaram o convencimento
do julgador administrativo, cuja fundamentacao do voto, mesmo que sucinta
em alguns pontos, ¢ capaz de justificar racionalmente a deliberacdo do
colegiado.

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. EXTRAPOLACAO DOS
LIMITES DE INVESTIGACAO. INEXISTENCIA.

De acordo com os documentos que instruem os autos, ndo ha que se falar em
extrapolacdo dos limites da investigacdo fiscal definidos no Mandado de
Procedimento Fiscal (MPF). Além do mais, a época da execucdo do
procedimento de auditoria, o documento constituia-se em um mero
instrumento de controle gerencial e administrativo da atividade fiscalizatoria,
nao tendo o conddo de outorgar e menos ainda de suprimir a competéncia
legal do agente fazendario.

PROCEDIMENTO FISCAL. ALEGACOES DE LANCAMENTO
EFETUADO COM BASE EM PRESUNCOES. DESCABIMENTO.

O procedimento fiscal levado a efeito ndo se revela arbitrario, nem expressa a
aplicacdo injustificada da presun¢do em lei para fundamentar o langamento
de oficio, quando, apds devidamente intimado, o sujeito passivo deixa de
exibir os documentos que dao suporte aos registros contabeis, ou apresenta a
documentacdo de maneira deficiente, autorizando o langamento da
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 NULIDADE. ACÓRDÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. FALTA DE MANIFESTAÇÃO SOBRE AS PRINCIPAIS TESES DE DEFESA. DESCABIMENTO.
 É descabida a decretação de nulidade do acórdão de primeira instância quando a decisão apreciou as principais questões de defesa listadas na impugnação, mediante exposição das razões que formaram o convencimento do julgador administrativo, cuja fundamentação do voto, mesmo que sucinta em alguns pontos, é capaz de justificar racionalmente a deliberação do colegiado.
 MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. EXTRAPOLAÇÃO DOS LIMITES DE INVESTIGAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
 De acordo com os documentos que instruem os autos, não há que se falar em extrapolação dos limites da investigação fiscal definidos no Mandado de Procedimento Fiscal (MPF). Além do mais, à época da execução do procedimento de auditoria, o documento constituía-se em um mero instrumento de controle gerencial e administrativo da atividade fiscalizatória, não tendo o condão de outorgar e menos ainda de suprimir a competência legal do agente fazendário.
 PROCEDIMENTO FISCAL. ALEGAÇÕES DE LANÇAMENTO EFETUADO COM BASE EM PRESUNÇÕES. DESCABIMENTO.
 O procedimento fiscal levado a efeito não se revela arbitrário, nem expressa a aplicação injustificada da presunção em lei para fundamentar o lançamento de ofício, quando, após devidamente intimado, o sujeito passivo deixa de exibir os documentos que dão suporte aos registros contábeis, ou apresenta a documentação de maneira deficiente, autorizando o lançamento da importância considerada devida pela fiscalização, com inversão do ônus da prova.
 TRABALHADORES VINCULADOS À EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO OPTANTE PELO SIMPLES FEDERAL E SIMPLES NACIONAL. DESCONSIDERAÇÃO DO VÍNCULO EXISTENTE. CARACTERIZAÇÃO DIRETAMENTE COM A EMPRESA PRINCIPAL. PRIMAZIA DA REALIDADE SOBRE A FORMA.
 Cabe à fiscalização lançar de ofício o crédito correspondente à relação tributária efetivamente existente, desconsiderando o vínculo formal pactuado com empresa individual optante pelo Simples, quando demonstrado, por meio da linguagem de provas, que os trabalhadores prestavam serviços à empresa principal não optante pelo regime diferenciado de tributação. O conjunto probatório aponta no sentido da artificialidade da terceirização dos serviços complementares ligados à revenda de automóveis, atuando os trabalhadores sob um comando único na prestação de serviços em prol da empresa principal, concessionária de veículos automotores, que se responsabiliza pelo risco da atividade econômica das demais, num cenário de improvável autonomia empresarial, em que ocorre o pagamento habitual de obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias das empresas prestadoras de serviços.
 GUELTAS. PAGAMENTOS POR TERCEIROS ALHEIOS AO VÍNCULO EMPREGATÍCIO. RETRIBUIÇÃO PELO TRABALHO. CARÁTER DE REMUNERAÇÃO. 
 As denominadas gueltas pagas ao trabalhador de forma habitual por terceiro alheio ao vínculo empregatício, com o objetivo de estimular a venda de determinado produto que mantém relação com as atividades laborais do empregado, assemelham-se às gorjetas e, portanto, possuem natureza salarial e integram o salário-de-contribuição.
 FALTA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
 A falta de exibição de documentos, ou sua apresentação deficiente, autoriza o lançamento da importância considerada devida pela fiscalização, com inversão do ônus da prova. É cabível a exclusão da base de cálculo do lançamento de ofício quando o conjunto probatório é suficiente para negar a natureza remuneratória aos registros contábeis listados pela autoridade tributária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntário para: a) levantamento AFN: retificações da base de cálculo, conforme Tabela 1 do voto; b) levantamento C02: redução da base de cálculo, conforme Tabela 2 do voto; c) levantamentos C31, C32, C33, C34 e C35: redução da base de cálculo, conforme Tabelas 3 a 7 do voto, respectivamente; d) levantamento C37: redução da base de cálculo, conforme Tabela 8 do voto; e e) exclusão dos levantamentos AFP, C03, C10 e C36.
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 Cleberson Alex Friess - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier, Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto, José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite e Marialva de Castro Calabrich Schlucking.
 
  Cuida-se de recurso voluntário interposto em face da decisão da 9ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (DRJ/RPO), por meio do Acórdão nº 14-37.694, de 23/05/2012, cujo dispositivo considerou procedente em parte a impugnação, mantendo parcialmente o crédito tributário lançado pela fiscalização (fls. 6.111/6.134):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/12/2002 a 31/01/2008
Debcad: 37.212.800-9
DECADÊNCIA.
Ocorrendo o recolhimento parcial de contribuição, o início da contagem do prazo qüinqüenal da decadência será definido pela ocorrência da homologação do crédito, de acordo com o art. 150, § 4º do Código Tributário Nacional.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO IN NATURA. ATO DECLARATÓRIO Nº 3/2011. REVISÃO DO LANÇAMENTO.
Deve ser excluído do lançamento o crédito tributário relativo às contribuições incidentes sobre as parcelas de auxílio alimentação in natura fornecidas pela empresa aos seus empregados (Ato Declaratório PGFN nº 3/2011).
TRANSFERÊNCIA IRREGULAR DE EMPREGADOS PARA REDUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO.
Caracterizada a situação de transferência de segurados empregados para interpostas empresas com a finalidade de irregular redução de contribuição previdenciária, os empregados deverão ser considerados como se fossem empregados da principal, prevalecendo a realidade dos fatos.
MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA. COMPROVAÇÃO.
Empréstimos realizados entre empresa e sócios deverão ser contabilmente comprovados com a entrada do valor posteriormente devolvido, em caso contrário, presume-se a ocorrência de fato gerador de contribuição previdenciária.
CONSTITUCIONALIDADE DE LEI.
A discussão de ilegalidade de lei não é apropriada nesta esfera administrativa, por falta de competência.
PERÍCIA.
A realização de perícia será deferida desde que haja fatos com complexidade técnica que a justifique.
Impugnação Procedente em Parte
Extrai-se do Relatório Fiscal que o processo administrativo é composto do Auto de Infração (AI) nº 37.212.800-9, abrangendo as competências de 12/2002 a 01/2008, referente à contribuição previdenciária a cargo da empresa e aquela destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (fls. 779/925).
Segundo o agente lançador, os fatos geradores correspondem às remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados e contribuintes individuais verificadas a partir de folhas de pagamentos e escrituração contábil. Em decorrência da apresentação deficiente de documentação, uma parte do valores foi apurada por aferição indireta, nos termos do § 3º do art. 33 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
O crédito tributário compreende o lançamento incidente sobre diversos pagamentos avaliados como de natureza remuneratória que deixaram de ser oferecidos à tributação.
Além disso, a fiscalização procedeu à caracterização do vínculo em nome da pessoa jurídica autuada com respeito a trabalhadores formalmente registrados nas seguintes empresas individuais:
(i) Marina Tomoe Ogata Kodama - ME, CNPJ 04.071.124/0001-10 (MARINA)
(ii) Marcos Baldassa - ME, CNPJ 03.659.088/0001-46; (BALDASSA)
(iii) José Roberto de Souza Monte Alto - ME, CNPJ 03.658.542/0001-44 (JOSÉ ROBERTO)
As empresas MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO optaram pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples Federal) e, a partir de julho/2007, pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). A autoridade lançadora concluiu que se tratavam de interpostas pessoas, ocorrendo a prestação dos serviços pelos empregados diretamente para a empresa principal, ora autuada.
Para efeito de constituição do crédito tributário, a autoridade fiscal distribuiu as bases de cálculo do lançamento em diferentes grupos, denominados de levantamentos, conforme a origem e natureza dos fatos geradores, representados pelos 53 (cinquenta e três) códigos a seguir indicados: AB, AFM, AFN, AFP, AFR, JRA, JRN, JRQ, MAA, MAE, MAN, MBN, MBQ, PRN, UIE, UIN, C01 a C37.
A ciência do lançamento deu-se no dia 30/12/2008, com apresentação de impugnação dentro do prazo legal (fls. 02 e 1.613/1.660).
Previamente à decisão de primeira instância, os autos foram remetidos à fiscalização, em dois momentos, para manifestação sobre os elementos de prova juntados pela impugnante (fls. 5.434/5.439 e 5.867/5.868). 
O agente lançador pronunciou-se sobre a documentação dos autos, tendo opinado pela retificação parcial da exigência fiscal, em pontos específicos do auto de infração (fls. 5.456/5.467 e 5.870/5.872). 
Por sua vez, nas duas oportunidades a empresa autuada manifestou-se sobre o resultado da diligência fiscal. Em síntese, afirmou que a despeito da farta documentação apresentada, com mais de 5 (cinco) mil folhas, pouca coisa a autoridade fiscal acolheu como prova de suas alegações de improcedência dos valores lançados, visto que rejeitou a ausência de natureza salarial (fls. 5.471/5.483 e 5.875/5.893).
A empresa autuada foi intimada da decisão de primeira instância, por via postal, em 03/09/2012, com protocolo de recurso voluntário no dia 02/10/2012, em que aduz, em síntese, os seguintes argumentos de fato e direito contra a decisão de piso (fls. 6.135/6.136 e 6.138/6.200):
(i) a decisão recorrida é nula, porquanto deixou de analisar e avaliar os argumentos mais relevantes de defesa e o respectivo suporte documental apresentado no processo administrativo;
(ii) a fiscalização abrangeu outras pessoas jurídicas distintas do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF), extrapolando a autorização contida no documento;
(iii) o princípio da verdade material restou ignorado pela fiscalização e decisão de primeira instância, tendo em vista os documentos apresentados aptos a comprovar a inexistência de relação jurídica tributária da recorrente com respeito às contribuições lançadas;
(iv) na hipótese de considerar irregular o planejamento tributário realizado pela recorrente, que se deu a partir da terceirização de determinados serviços complementares ligados à revenda de automóveis, caberia a apuração correta da base de cálculo das contribuições, assim como o aproveitamento dos recolhimentos efetuados pelas empresas nas quais registrados os trabalhadores;
(v) o lançamento foi efetuado com base em presunções, na medida em que o agente fiscal utilizou para fins de base de cálculo valores referentes a registros contábeis de natureza diversa de salário ou remuneração pelo trabalho, como no caso de transferências para as empresas contratadas, a título de ajuste comercial;
(vi) há ilegitimidade passiva da recorrente para responder por créditos tributários pertencentes às empresas MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO que lhe prestaram serviços, como se fossem seus estabelecimentos operacionais;
(vii) na hipótese de irregularidade fiscal nas empresas prestadoras de serviços, o procedimento adequado seria a prévia exclusão do regime do Simples/Simples Nacional e o lançamento das respectivas contribuições em nome dessas pessoas jurídicas, jamais, contudo, caberia imputar a responsabilização tributária por dívidas de terceiros à recorrente; 
(viii) a existência nos livros contábeis da recorrente de lançamentos em contas de despesas com relação a pagamentos de viagens, verbas salariais, folhas de pagamento e retenção de imposto de renda para segurados empregados das empresas prestadoras de serviços é explicado por um procedimento de encontro de contas, ao final de cada mês, para apuração dos valores finais, o que poderia ser elucidado e comprovado por intermédio de realização de perícia contábil, a qual, no entanto, foi indeferida pelo órgão julgador de primeira instância;
(ix) a fiscalização ao recusar a personalidade jurídica das empresas prestadoras de serviços deixou de observar a norma insculpida no parágrafo único do art. 116 do Código Tributário Nacional (CTN), que impõe como condição necessária para a desconsideração dos atos e negócios o atendimento dos procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária;
(x) há equívocos nas ocorrências e nos períodos trabalhados apurados pela autoridade fiscal relativamente às pessoas físicas Ediva de Moura, Isabel Endres, Alan Patrick Lopes, Andrea Martins da Silva, Gustavo R. Gomes e Vanessa Keila Tozatto;
(xi) o valor arbitrado na competência 01/2008, no montante de 10 (dez) salários mínimos, com relação ao pró-labore dos sócios Marcos Takeo Ogata e Marina Tomoe Ogata Kodama, devido à falta de apresentação de documentos, não está compatível com os patamares verdadeiramente auferidos, os quais podem ser obtidos a partir dos dados disponíveis no sistema informatizado da Receita Federal do Brasil;
(xii) o Levantamento C01 diz respeito a incentivos pagos pelos bancos conveniados para a promoção de venda de financiamentos, oferecidos aos funcionários das empresas a título de gratificação pecuniária, que não se revestem de natureza salarial, pois são pagamentos oriundos de terceiras pessoas;
(xiii) o Levantamento C02 contém valores retirados de conta contábil relacionada a devoluções e pagamentos de empréstimos cedidos e efetuados em nome da pessoa jurídica MARINA, descabendo a interpretação que equivalem a pagamentos a título de pró-labore para a sócia Marina Tomoe Ogata Kodama;
(xiv) o Levantamento C03 contém valores relativos a operações de empréstimos com a pessoa jurídica Prisma Tintas de Jaboticabal Ltda, não sendo correta a interpretação que equivalem a pagamentos a título de pró-labore para o sócio em comum Marcos Takeo Ogata;
(xv) os Levantamentos C05 e C06 contêm lançamentos equivocadamente atribuídos pela fiscalização como sendo pagamentos de pró-labore e/ou remuneração a segurado empregado;
(xvi) o Levantamento C08 contém lançamentos referentes à venda de veículo e serviços ao sócio Kioschi Ogata, devidamente adimplido pelo comprador, razão pela qual não podem ser considerados pró-labore;
(xvii) os Levantamentos C09 e C10 não se referem a pagamento de remuneração, porquanto dizem respeito a valores de operações de empréstimos concedidos ao funcionário Tsikassi Ogata, os quais foram adimplidos a seu modo e tempo;
(xviii) os Levantamentos C14, C15, C16 e C17 são referentes a pagamentos de comissões aos segurados empregados registrados nas empresas prestadoras de serviços, indevidamente lançados em nome da recorrente, conforme razões antes mencionadas;
(xix) os Levantamentos C18, C19 e C20 contêm lançamentos de comissões pagas a terceiros e pagamentos a pessoas que não pertencem ao quadro funcional da empresa, não possuindo natureza salarial;
(xx) o Levantamento C26 é concernente a empréstimos efetuados à empresa pelo sócio Marcos Takeo Ogata, não se revestindo os valores listados de pagamento a título de pró-labore;
(xxi) o Levantamento C27 contém valores retirados de conta contábil relacionada a devoluções e pagamentos de empréstimos cedidos e efetuados em nome da pessoa jurídica JOSÉ ROBERTO, descabendo a interpretação de equivalência com pagamentos a título de remuneração do funcionário José Roberto de Souza;
(xxii) os Levantamentos C28, C29 e C30 representam despesas operacionais da recorrente, contabilizados com histórico equivocado, em nada se equiparando com remuneração paga a segurados;
(xxiii) os Levantamentos C31, C32, C33, C34 e C35 dizem respeito a pagamentos efetuados pela recorrente às empresas prestadoras de serviços quando do acerto de contas entre as partes; e
(xxiv) os Levantamentos C36 e C37 são referentes a diversas operações de capitação de recursos com o propósito de financiar o capital de giro da recorrente, por meio de obtenção de crédito junto a instituições financeiras, através de descontos de títulos emitidos por funcionários, sócios ou prestadores de serviços, devidamente quitados na época própria.
Na sequência dos atos processuais, o julgamento do recurso voluntário foi convertido em diligência pela Turma, por intermédio da Resolução nº 2401-000.439, de 22/01/2015, com a finalidade de análise pela autoridade lançadora dos documentos trazidos pelo contribuinte em suas manifestações em sede de impugnação e recurso voluntário, especialmente quanto a dúvidas vinculadas aos Levantamentos C02, C03, C26, C27, C36 e C37 (fls. 6.655/6.670).
Novamente, a autoridade fiscal procedeu ao reexame das cópias dos documentos acostados aos autos na fase do contencioso administrativo, concluindo, ao final, pela insuficiência do conjunto probatório para demonstrar os fatos alegados pela recorrente (fls. 6.674/6.749). 
Oportunizado o contraditório, a recorrente manifestou-se sobre o resultado da diligência fiscal (fls. 6.760/6.813). Em seu ponto de vista, o agente fiscal esquivou-se de cumpri-la, ao deixar de analisar integralmente a documentação, limitando-se a relacionar os documentos, porém sem vinculá-los às acusações fiscais. 
Após reforçar pontos específicos do conjunto probatório carreado aos autos, destacando os principais aspectos de fato e direito favoráveis a sua linha argumentativa, requereu a prevalência das provas produzidas pelo contribuinte, que confirmam a inexistência de natureza remuneratória no tocante aos valores apurados pela autoridade fiscal no auto de infração.
Ao constatar-se que a relatora originária do recurso voluntário não mais fazia parte do colegiado, os autos foram redistribuídos para um novo relator designado mediante sorteio (fls. 6.817). Nesse cenário, restou inevitável a reavaliação do conjunto probatório carreado aos autos pelas partes, a fim de verificar a necessidade de coleta de documentos e/ou esclarecimentos adicionais para a decisão do julgador sobre as matérias controvertidas submetidas à segunda instância.
Depois de um juízo perfunctório, adequado à fase processual em andamento, considerei a plausibilidade das alegações da recorrente para afastar ao menos parte do lançamento fiscal, havendo, contudo, a necessidade de nova conversão do julgamento em diligência, para fins de intimação da autuada para trazer aos autos elementos complementares para subsidiar a decisão no recurso voluntário, pertinentes, em especial, aos Levantamentos C31 a 35 e C37 (fls. 6.840/6.848).
Feita a intimação do sujeito passivo, a empresa recorrente providenciou a juntada de documentos e a prestação de esclarecimentos adicionais, conforme solicitado na Resolução nº 2401-000.681, de 05/07/2018 (fls. 6.857/6.863 e 6.865/7.038).
Em sua petição, a autuada mais uma vez faz a defesa da legalidade da terceirização de serviços, cuja implantação teve como objetivo alcançar uma "economia tributária" de natureza lícita, e também acredita que logrou demonstrar no processo a consistência dos lançamentos em livro diário quando em confronto com os documentos que lhe dão suporte.
É o relatório.
 Conselheiro Cleberson Alex Friess - Relator
Admissibilidade
Uma vez realizado o juízo de validade do procedimento, verifico que estão satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntário e, por conseguinte, dele tomo conhecimento.
Julgamento em conjunto
A fim de evitar decisões despedidas de congruência em face da empresa recorrente, estão sendo julgados em conjunto os recursos voluntários relativos aos processos nº 18008.000757/2008-10, 18088.000758/2008-56, 18088.000759/2008-09, 18088.000764/2008-11 e 18088.000767/2008-47, os quais foram formalizados no mesmo procedimentos fiscal, com base nos mesmos elementos de prova.
Preliminares
a) Nulidade da decisão de primeira instância
Inicialmente, a recorrente pugna pela nulidade do acórdão de primeira instância, pela falta de apreciação de argumentos de defesa contra o lançamento efetuado, pleiteando o retorno dos autos à instância de origem para que outra decisão seja proferida, sob pena de prejuízo à ampla defesa e contraditório.
Segundo assevera a petição recursal, a decisão de piso deixou de manifestar-se sobre as principais teses de defesa do sujeito passivo, carecendo o acórdão recorrido da imprescindível motivação para justificar a manutenção do lançamento tributário. 
A decisão de primeira instância menosprezou os milhares de documentos acostados aos autos, bem como recusou os fundamentos de mérito, ficando evidente a omissão na análise do caso concreto. 
Pois bem. Não é verdade que é o acórdão recorrido simplesmente ignorou o suporte documental probante que foi produzido durante a fase do contencioso administrativo, até porque converteu, em duas oportunidades, o julgamento em diligência, com a finalidade de prévia manifestação pelo agente lançador a respeito da documentação juntada aos autos pelo contribuinte, ofertando-se o contraditório à empresa autuada, previamente à decisão de primeira instância.
Nesse cenário, a decisão de piso atacou as questões principais deduzidas pela recorrente, na ocasião impugnante, expondo as razões que formaram o convencimento do julgador, cuja fundamentação, mesmo que, em alguns pontos, possa ser classificada de sucinta, é capaz de justificar racionalmente a decisão que considerou parcialmente procedente a impugnação.
Em verdade, a recorrente busca rediscutir a matéria já decidida no acórdão vergastado, na parte que lhe foi desfavorável, o que é, de fato, cabível através da via recursal eleita. Todavia, tal discordância é matéria que deve ser avaliada no mérito do recurso voluntário, sendo inviável retroceder o processo administrativo para a prolatação de nova decisão pela instância inaugural, ainda mais quando mínimas as chances de alteração do resultado do julgamento no âmbito da RFB.
Dito de forma mais específica, a empresa autuada aponta na petição recursal que a decisão recorrida não se manifestou sobre os seguintes fundamentos de defesa: 
(i) ilegitimidade da recorrente, eis que o lançamento se deu sobre pagamentos de terceiros a funcionários de outras pessoas jurídicas (e não de sua própria);
(ii) nulidade do lançamento efetuado com base em presunções e indícios; e
(iii) nulidade do lançamento fiscal, pois fundado em provas ilícitas.
No intuito de realçar que a decisão de piso não permaneceu inerte sobre as questões postas pela impugnante, embora em sentido diverso ao ponto de vista do autuado, reproduzo trechos do acórdão recorrido (fls. 6.128/6.130):
(...)
A fiscalização enquadrou os empregados das empresas Marina, Marcos Baldassa e Jose Roberto [CNPJ: 04.071.124/0001 -19 - MARINA TOMOE OGATA KODAMA - ME ; CNPJ: 03.659.088/0001 -46 -MARCOS BALDASSA ME; CNPJ: 03.658.542/0001-44 - JOSÉ ROBERTO DE SOUZA MONTE ALTO ME, respectivamente] como empregados da autuada. 
A fiscalização narrou os seguintes fatos, que justificam este enquadramento:
(...)
A autuada não concordando com este enquadramento, argumenta que a fiscalização desconsiderou a personalidade jurídica de outras empresas sem comprovar qualquer irregularidade desrespeitando o princípio constitucional do devido processo legal; que a existência das duas empresas no mesmo endereço não é vedada por lei, e se justifica por logística e estratégia comercial, sendo uma forma lícita de redução de custos; e que as empresas prestadoras de serviço não estão domiciliadas no mesmo endereço fiscal da impugnante.
O conjunto dos fatos descritos pela fiscalização não deixam dúvidas de que a autuada visando obter vantagens tributária, transferiu parte de seu quadro de segurados para as empresas Marina, Marcos Baldassa e José Roberto, optantes do sistema simplificado de arrecadação. Assim, a fiscalização corretamente fez prevalecer a essência dos fatos sobre as formalidades, enquadrando estes empregados, como se fossem empregados da autuada. Não houve desconsideração das personalidades jurídicas dessas outras empresas, como alegado pela autuada, mas apenas o enquadramento dos empregados das três empresas, criadas com o nítido objetivo de diminuir sua carga tributária, como sendo empregados da autuada para fins de apuração das contribuições sociais devidas.
(...)
As alegações no sentido de que a presunção de retirada pelos sócios feita pela fiscalização somente seria possível se comprovada a ocorrência de um fato gerador, inexistência, recusa ou imprestabilidade da escrituração é completamente incoerente com a realidade dos fatos, uma vez que no RF está demonstrado todo o lançamento nos Livros Razão da autuada que fundamentaram o presente Auto de Infração.
(...)
Em essência, a profunda irresignação da recorrente acerca da realização de um lançamento fiscal que estaria moldado em presunções, indícios e/ou provas ilícitas está associada à questão da delimitação, no presente caso, a quem cabe o ônus probatório dos fatos, assim como a valoração sobre o conjunto fático-probatório que instrui o processo administrativo.
São matérias que, naturalmente, contêm um viés interpretativo, além de possibilitar ao julgador atribuir uma maior ou menor força axiológica como prova em relação a cada um dos documentos juntados. 
Penso que tais questões, portanto, estão vinculadas ao mérito da autuação fiscal e da própria decisão combatida, e não acerca da existência de vícios de nulidade do acórdão recorrido. 
Tendo em conta os motivos expostos, rejeito a preliminar de nulidade do acórdão de primeira instância.
b) Mandado de Procedimento Fiscal (MPF)
Reclama a fiscalizada que o acórdão recorrido foi omisso na análise das alegações da empresa com respeito à extrapolação da autorização contida no MPF, haja vista que o agente fazendário incluiu no procedimento fiscal outras pessoas jurídicas diferentes daquelas mencionadas no documento.
Pois bem. O recurso voluntário almeja dar aos fatos uma dimensão maior que a realidade, ao sugerir que a auditoria tributária estendeu-se a sujeitos passivos distintos da recorrente.
De pronto, é necessário lembrar que a ciência do início do procedimento fiscal excluiu a espontaneidade não só da empresa sob fiscalização, como também dos demais envolvidos nas infrações verificadas (art. 7º, § 1º, do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972). 
No caso em apreço, no curso do procedimento fiscal o agente fazendário identificou, a partir de elementos de convicção, que os trabalhadores registrados e incluídos em folhas de pagamento pelas empresas prestadoras de serviços MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO desempenhavam, na realidade, suas atividades como segurados empregados da recorrente.
Segundo a fiscalização, a autuada utilizou-se do vínculo formal dos trabalhadores com as prestadoras com a finalidade de valer-se dos benefícios fiscais da opção pelo regime de tributação simplificado.
O procedimento fiscal pautou-se, entre outros aspectos, no aprofundamento do exame da situação dos trabalhadores, considerando o conjunto de atividades laborais exercidas em ambiente compartilhado, no qual não se percebia uma separação nítida entre as empresas, inclusive com a constatação de sócios e/ou funcionários com vínculo em comum e de pagamentos pela empresa principal de despesas de pessoal relacionadas aos segurados registrados nas prestadoras.
Nesse cenário, não consta, como já destacado pela decisão de piso, que a fiscalização intimou as empresas MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO para apresentação de documentos ou que foi lavrado auto de infração em nome dessas mesmas pessoas jurídicas. 
O que se percebe é a intimação para apresentação de documentos comprobatórios da veracidade dos lançamentos na contabilidade da empresa fiscalizada, sinalizando que a ação fiscal foi desenvolvida com a finalidade única de verificação do cumprimento das obrigações tributárias em nome da recorrente, não havendo que se falar, dessa feita, em extrapolação dos limites da investigação definidos no MPF.
Por derradeiro, cabe esclarecer que a jurisprudência administrativa mais recente consolidou o entendimento de que o MPF constitui à época da execução do procedimento de auditoria em análise um mero instrumento de controle gerencial e administrativo da atividade fiscalizatória, não tendo o condão de outorgar e menos ainda de suprimir a competência legal do agente fazendário para fiscalizar os tributos federais e realizar o lançamento de ofício na hipótese de constatação do descumprimento de obrigação tributária. 
Logo, mais uma vez, sem razão a recorrente.
Mérito
a) Lançamento efetuado com base em presunções
A recorrente argumenta que o lançamento fiscal está apoiado em meras presunções e/ou indícios, na medida em que tomou como base de cálculo os valores de transferências bancárias registradas em contas contábeis, os quais não representam pagamentos de salários a empregados, tampouco comprovam que são remunerações por serviços prestados pelas pessoas físicas. 
Nesse contexto, segundo a tese de defesa, a autoridade lançadora deixou de comprovar a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária, imprescindível para a constituição do crédito tributário.
Pois bem. Em primeiro lugar, a linha de defesa do sujeito passivo confunde-se com a matéria de fundo da autuação fiscal, analisada oportunamente. De mais a mais, não há impedimento para utilização de presunções para a criação de obrigações tributárias pela autoridade fiscal, garantida, evidentemente, a ampla defesa e o contraditório na fase contenciosa administrativa. Tal como as provas diretas, igualmente as provas indiretas conferem certeza jurídica bastante no âmbito tributário.
A presunção em direito tributário admite prova em contrário, de modo que a inexistência dos fatos indiciários, a falta de causalidade jurídica entre fato indiciário e fato presumido ou mesmo a gravidade, precisão e concordância dos indícios são aspectos probatórios que devem ser apreciados e valorados pela autoridade julgadora no momento próprio do exame do mérito. 
A par disso, há um aspecto de fundamental importância para a delimitação do ônus probatório no caso sob exame. É que regularmente intimada, a recorrente deixou de apresentar diversos documentos e/ou esclarecimentos à autoridade tributária sobre os fatos objeto da auditoria tributária, conforme descrito no item 2.4 do Relatório Fiscal (fls. 539/535 e 795/796).
A omissão não foi pouca. Entre outros, a fiscalizada não apresentou a documentação comprobatória dos lançamentos contábeis relativos às operações de empréstimos efetuados por sócios, funcionários e/ou terceiros para captação de recursos financeiros, tais como cópias de cheques, recibos de saques e contratos, e comprovantes de crédito em conta, assim como o detalhamento dos beneficiários de pagamentos, quando o histórico do registro contábil não descrevia com clareza o destinatário e a finalidade do desembolso.
É dever da empresa apresentar à fiscalização todos os documentos e livros pertinentes aos fatos geradores de contribuições previdenciárias. Caso contrário, a lei autoriza o lançamento de ofício, cabendo à empresa o ônus da prova que é indevida a importância lançada. 
Nesse sentido, confira-se o art. 33 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, reproduzido nos arts. 232 e 233 do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999:
Lei nº 8.212, de 1991
Art. 33 (...)
§ 2º A empresa, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei.
§ 3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida.
(...)
Regulamento da Previdência Social - RPS
Art. 232. A empresa, o servidor de órgão público da administração direta e indireta, o segurado da previdência social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante legal, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas neste Regulamento.
Art. 233. Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita Federal podem, sem prejuízo da penalidade cabível nas esferas de sua competência, lançar de ofício importância que reputarem devida, cabendo à empresa, ao empregador doméstico ou ao segurado o ônus da prova em contrário.
Parágrafo único. Considera-se deficiente o documento ou informação apresentada que não preencha as formalidades legais, bem como aquele que contenha informação diversa da realidade, ou, ainda, que omita informação verdadeira.
Em contraposição, a recorrente assevera que foi vítima de sinistro, provocado por vendaval seguido de chuva forte, que resultou em danos nas suas instalações físicas, descrito em boletim de ocorrência e publicação em jornais, o que dificultou a apresentação de certos documentos exigidos pela autoridade fiscal (fls. 1.772/1.775). Segundo as datas indicadas nas fls. dos autos, o extravio da documentação aconteceu após iniciada a ação fiscal (fls. 529/530).
A eventual dificuldade de exibir livros e/ou documentos não equivale a deixar de apresentar, segundo comunica a fiscalização, todos os comprovantes que lastreiam o histórico dos lançamentos de determinadas contas contábeis em um período de cinco anos. 
Caberia à empresa demonstrar, no mínimo, o esforço na reconstrução da documentação ao longo dos 10 (dez) meses que durou o procedimento fiscal. Aparentemente, ao aproximar-se do término da fiscalização e, principalmente, depois de recebido o auto de infração, a recorrente começou a adotar medidas concretas para a obtenção da respectiva documentação (fls. 1.703/1.768).
De qualquer modo, o extravio de documentos não implica a dispensa da comprovação dos fatos contábeis, através de documentação hábil e idônea dos lançamentos na sua contabilidade. Continua o ônus probatório a cargo da empresa, inclusive podendo apresentar a prova documental após a impugnação, caso demonstrada a impossibilidade de sua exibição oportuna, por motivo de força maior (art. 16, § 4º, alínea "a", do Decreto nº 70.235, de 1972).
A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte, porém desde que comprovados os registros nos livros diários e razão por meio de documentos dotados de força probante, segundo sua natureza (art. 9º, § 1º, do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977). Em outras palavras, os registros contábeis prevalecerão se acompanhados de documentação idônea dos fatos neles descritos. 
Destarte, o procedimento levado a efeito no contribuinte não se revela arbitrário, nem expressa a aplicação injustificada da presunção em lei para fundamentar o lançamento efetuado.
b) Ilegitimidade Passiva
A recorrente sustenta que a autoridade fiscal, de forma totalmente arbitrária, realizou o lançamento da obrigação tributária de responsabilidade de terceiros em seu nome, agindo, assim, ao arrepio da lei. No caso concreto, não haveria previsão na legislação para a responsabilidade tributária por débitos previdenciários pertencentes a outras empresas que lhe prestaram serviços e que estão devidamente constituídas, no caso MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO.
Pois bem. Respeito o ponto de vista da recorrente, porém não compartilho dele. Com base nos princípios da primazia da realidade e da verdade material, cabe à fiscalização lançar de ofício o crédito correspondente à relação tributária efetivamente existente, com desconsideração do vínculo formal pactuado com pessoa jurídica interposta optante pelo Simples Federal e/ou Simples Nacional, desde que demonstrado que os trabalhadores efetivamente prestaram serviços à empresa principal, esta não optante pelo regime diferenciado de tributação.
O liame tributário decorre da lei. A ocorrência do fato previamente descrito na lei, no antecedente da norma de incidência, basta para o nascimento da obrigação tributária. Nem mais, nem menos. Além de o liame obrigacional prescindir da manifestação de vontade das partes, também os elementos da relação tributária, no consequente da regra-matriz de incidência, não se alteram pela vontade de quem ocupa os pólos ativo e passivo do vínculo jurídico. 
No procedimento de verificar o cumprimento das obrigações tributárias, estritamente conforme as prerrogativas e competências estabelecidas em lei, não está a fiscalização refém da forma jurídica adotada pelo particular, nem daquilo que consta em documentos, acordos e instrumentos de controle.
Mais que um ônus, é dever do Fisco, em face da legalidade, tipicidade e indisponibilidade do interesse público, investigar e verificar a ocorrência do fato jurídico tributário de acordo como se sucede no mundo fático. Prevalecerá a realidade dos fatos em detrimento da formalidade dos atos, cabendo à autoridade lançadora demonstrar em qualquer caso, apoiado na linguagem de provas, a ocorrência dos fatos jurídicos que servem de suporte à exigência fiscal.
Ao verificar o desvirtuamento dos elementos constitutivos da obrigação tributária, no critério pessoal ou quantitativo, a fiscalização pode afastar o vínculo pactuado e lançar o crédito tributário correspondente à relação jurídica efetivamente existente com o verdadeiro tomador de serviços.
Com relação ao procedimento fiscal realizado, ao contrário do pretendido na peça recursal, torna-se irrelevante para o lançamento a aplicação do parágrafo único do art. 116 do Código Tributário Nacional (CTN): 
Art. 116 (...)
Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária.
A regra do parágrafo único do art. 116 do CTN é uma autêntica norma antielisiva, que permite à autoridade fiscal requalificar os atos e negócios particulares quando o sujeito passivo ultrapassa abusivamente os limites aceitáveis da interpretação jurídica, por meio da dissimulação da hipótese de incidência, também chamada de fato gerador abstrato, e não do fato concreto. Quero dizer, embora os fatos correspondam à realidade, há um abuso na subsunção da norma ao fato.
Na hipótese dos autos, o fingimento ocorreu, segundo a fiscalização, no que concerne ao fato concreto acontecido, porque os trabalhadores das empresas optantes pelo Simples/Simples Nacional, a despeito do vínculo formal com elas, prestavam serviço à empresa fiscalizada, que exerce a atividade econômica preponderante.
Diante da natureza dos fatos descritos pela auditoria tributária, os quais apontam para a figura da simulação, o presente lançamento de ofício prescinde da aplicação da norma antielisiva, já que encontra fundamento na própria atribuição legal do lançamento de ofício, a teor do art. 142 do CTN:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
De qualquer modo, esclarece-se que os recentes precedentes da jurisprudência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) tem se alinhado ao entendimento de que, no âmbito da legislação federal, a norma antielisiva do parágrafo único do art. 116 do CTN é dotada de eficácia imediata. 
Nada impede a sua regulamentação, para conferir clareza e uniformidade de aplicação, porém a existência de legislação sobre o processo administrativo tributário assegura ao sujeito passivo a ampla defesa e o contraditório na hipótese de lançamento de tributos federais.
De mais a mais, os requisitos essenciais da relação empregatícia decorrem da situação jurídica reconhecida pelas empresas prestadoras de serviços, as quais elaboravam a documentação correlata dos trabalhadores na condição de segurados empregados. O procedimento da autoridade lançadora foi tão somente redirecionar o vínculo tributário para a empresa principal, ora recorrente, uma vez que considerada o verdadeiro tomador dos serviços daqueles empregados.
Por tais razões, não agiu o agente fazendário em descompasso com a lei tributária, através de conduta destituída de embasamento jurídico e sem qualquer indício de prova, como alega a recorrente, haja vista que a autoridade lançadora descreveu inúmeras evidências que os trabalhadores vinculados às pessoas jurídicas optantes pelo regime do Simples Federal/Nacional laboravam, na realidade, para a empresa fiscalizada. 
O procedimento do agente tributário não resultou na desconsideração da personalidade jurídica das prestadoras de serviços, a qual se mantém produzindo os efeitos que lhe são próprios, inclusive para fins de recolhimento dos tributos incidentes sobre as suas receitas, mas tão somente declarou a ineficácia da interposição dos empresários para determinar o sujeito passivo da obrigação tributária no que tange à prestação de serviços pelos trabalhadores. 
Em síntese, ao negar eficácia à interposição das empresas na relação laboral, deu-se ensejo à caracterização da sujeição passiva tributária em nome da pessoa jurídica autuada com relação à prestação de serviços pelos segurados vinculados formalmente às empresas MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO.
Por sua vez, a responsabilidade pelas contribuições patronais não exige o prévio procedimento de representação para a exclusão do Simples/Simples Nacional das empresas prestadoras de serviço. 
A exclusão do regime simplificado, com lançamento das contribuições previdenciárias patronais e as destinadas a outras entidades em cada uma das empresas prestadoras, relativamente aos segurados a elas vinculados, é medida que se impõe quando a fiscalização constata a existência de um grupo econômico de fato entre as empresas envolvidas, a partir da prática artificial de criação de empresas para concentrar a mão de obra necessária às atividades empresariais, com o propósito de usufruir irregularmente os benefícios tributários do regime simplificado de pagamento de tributos. 
As empresas optantes pelo Simples/Simples Nacional e a empresa principal são incluídas no polo passivo do auto de infração, porquanto todas integrantes do grupo econômico de fato com base no instituto da responsabilidade solidária (art. 30, inciso IX, da Lei nº 8.212, de 1991). Não ocorre o redirecionamento da sujeição passiva pelo agente lançador com respeito à prestação de serviços.
É distinta a situação fática apontada pela fiscalização, posto que o agente tributário procura demonstrar, por meio da linguagem de provas, que o real vínculo existente com os trabalhadores das microempresas optantes pelo regime tributário simplificado se dá com a empresa principal, contra a qual é efetuado, exclusivamente, o lançamento de ofício das contribuições patronais.
Passo ao exame de mérito da atribuição da sujeição passiva à empresa recorrente. 
Em minha avaliação, o conjunto fático-probatório carreado aos autos pelo Fisco é consistente e convergente o suficiente para vincular diretamente à recorrente os segurados das empresas prestadoras, atestando a sua condição de verdadeiro tomador de serviços prestados pelos trabalhadores.
É certo que, de forma isolada, os indícios trazidos pela fiscalização não se prestam a comprovar o vínculo direto de prestação de serviços à empresa principal pelos trabalhadores da MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO. Porém, o conjunto de tais indícios, mesmo que observadas as ressalvas da recorrente quanto à possibilidade da terceirização lícita de serviços, é dotado de seriedade e convergência, ganhando, ao final, força probante.
Pela importância axiológica como prova, destaco os seguintes elementos coletados pela autoridade lançadora, corroborado pelos dados e documentação que acompanham os autos (fls. 780/795):
(i) a constatação do funcionamento das empresas MARINA e BALDASSA no mesmo prédio da recorrente, na cidade de Taquaritinga (SP). A sede da empresa JOSÉ ROBERTO localiza-se no mesmo local da filial da recorrente no município de Monte Alto (SP);
(ii) a fiscalização foi atendida, inicialmente, pelo Sr. João Carlos Pavarina, que se identificou como gerente da recorrente, embora registrado como funcionário da empresa MARINA;
(iii) a empresa MARINA tem como titular a sócia e diretora da recorrente, Sra. Marina Tomoe Ogata Kodama;
(iv) o titular da empresa BALDASSA, Sr. Marcos Baldassa, mantém vínculo de trabalho com a empresa JOSÉ ROBERTO, enquanto o titular da empresa JOSÉ ROBERTO, Sr. José Roberto de Souza, é funcionário da empresa MARINA;
(v) a principal atividade da recorrente é a venda de veículos novos e usados, ao passo que as empresas MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO atuam na prestação de serviços de funilaria, mecânica e pintura de veículos. Entretanto, a empresa principal não possui vendedores de veículos relacionados em suas folhas de pagamento, diferentemente das microempresas optantes pelo Simples, cujas folhas de pagamento incluem os trabalhadores que exercem a função de vendedores, inclusive com pagamentos de comissões pelas vendas efetuadas;
(vi) os empregados das empresas prestadoras de serviços, MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO, adotam os mesmos uniformes com a identificação da empresa principal, ora recorrente;
(vii) ao longo dos anos de 2003 a 2007, a escrituração contábil da recorrente, a partir da análise dos livros diários, apresentou inúmeros lançamentos em contas de despesas relacionados a viagens, adiantamentos de salários, férias, rescisões, horas extras, comissões e convênio farmácia, referentes a pagamentos destinados a segurados empregados com vínculo formal nas empresas MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO;
(viii) no período fiscalizado, a autoridade tributária também identificou lançamentos na contabilidade da recorrente cujo histórico apontava para pagamentos de folhas de salários, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), imposto de renda retido na fonte e impostos do Simples, relativos às empresas MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO; e
(ix) a elaboração e apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (GFIP) da empresa principal, ora recorrente, e das suas prestadoras de serviço era feito pela mesmo funcionário registrado na empresa MARINA.
A minha convicção sobre a verdadeiro empregador decorre não só do conjunto fático-probatório carreado ao processo administrativo pela autoridade fiscal, conforme acima descrito, mas também pela linha argumentativa utilizada pela recorrente para contrapor-se à acusação fiscal. 
Com efeito, a autuada passa convenientemente ao largo de questões importantes, alheia a fatos identificados no procedimento investigativo, a exemplo da inexistência no seu quadro de funcionários de pessoas contratadas para a venda de veículos automotores, que representa a atividade econômica principal, os quais constam das folhas de pagamento das prestadoras.
Recordo que a empresa recorrente dedica-se ao comércio varejista de veículos novos e usados, peças e acessórios para automóveis, na condição de concessionária da Fiat (fls. 1.662/1.668). 
A fim de refutar o vínculo tributário, a autuada explica que fez a opção pela terceirização do comércio de peças novas e usadas para automóveis, bem como a prestação de serviços de funilaria, pintura e mecânica, desenvolvendo, a partir de então, apenas a atividade empresarial de venda de veículos, no mesmo endereço das demais, em decorrência de questões de logística e estratégia comercial. 
Evidentemente, é legítima a decisão comercial de organizar e planejar suas atividades de modo a reduzir custos, exercendo ou não diretamente certas atividades operacionais, inexistindo óbice que sejam executadas por outras empresas, desde que configurada uma verdadeira independência entre as pessoas jurídicas, afastando a confusão patrimonial e/ou financeira, quando a empresa principal assume de maneira sistemática o pagamento de despesas que seriam das prestadoras optantes pelo regime tributário favorecido, independentemente do faturamento.
Quanto aos pagamentos destinados/vinculados aos segurados das empresas prestadoras, a autuada procura justificar os lançamentos em sua contabilidade como parte de um procedimento rotineiro de encontro de contas. 
Expõe que uma vez apresentadas as notas fiscais dos serviços prestados, a recorrente realizava adiantamentos para os pagamentos das obrigações das prestadoras. Ao final do cada mês, providenciava-se o denominado encontro de contas para apuração dos valores finais. Para fins de elucidar a sistemática que figurava na relação comercial entre as empresas envolvidas, a recorrente solicitou uma perícia contábil nos seus livros diários, a qual acabou indeferida pelo órgão de julgador de primeira instância.
Em primeiro lugar, a perícia contábil não se destina a produzir provas de responsabilidade das partes, suprindo o encargo que lhes compete. 
De outra parte, o pagamento de despesas trabalhistas e tributárias relacionadas a segurados que mantém vinculo com terceiros não pode ser classificada como uma prática contábil comum e legal, tendo em vista o princípio da entidade. Mesmo na hipótese de empresas com atividades econômicas interligadas, como ora se cuida, os pagamentos das obrigações das prestadoras devem estar registrados na respectiva escrituração contábil, e não nos livros da empresa principal. 
Com base na narrativa fiscal, cabe reforçar que os empresários individuais, titulares da empresas MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO, ostentavam, simultaneamente, a condição de sócio da autuada ou mantinham vínculo formal de trabalho com um dos outros prestadores de serviços, o que evidencia a artificialidade da terceirização de atividades. 
A rotina de acertos e adiantamentos periódicos, mediante procedimento de encontro de contas e pagamentos de obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias em nome das empresas optantes pelo Simples/Simples Nacional, apenas corrobora a confusão financeira, patrimonial e contábil existente entre os envolvidos, num cenário de improvável autonomia empresarial das prestadoras.
Evidencia-se, dessa feita, que os trabalhadores atuavam sob um comando único na prestação de serviços em prol do exercício das atividades da empresa principal, ora autuada, de maneira tal que os elementos carreados ao processo administrativo conduzem, inevitavelmente, à manutenção da sujeição passiva. 
Esclareço à recorrente que o pleito de dedução dos valores já descontados dos trabalhadores empregados das prestadoras de serviços e recolhidos em guia própria será analisado no processo que trata do lançamento específico das contribuições a cargo dos segurados (Processo nº 18088.000758/2008-56).
c) Levantamentos específicos
Encerra a peça recursal contestações específicas contra determinados levantamentos do auto de infração, que passo a apreciá-las, separadamente.
Antes, contudo, tendo em conta o arcabouço de folhas juntado aos autos pela recorrente, é mister dizer que o ato de provar não é sinônimo de colocar à disposição do julgador administrativo uma massa de documentos, sem a preocupação de fazer a conexão segura, em datas e valores, entre a documentação apresentada e os lançamentos contábeis listados pela autoridade tributária.
AFM - AFERIÇÃO MARINA TOMOE ME
Este levantamento fiscal diz respeito a remunerações arbitradas, mediante aferição indireta, referente a segurados empregados registrados na empresa MARINA, em que não ocorreu a apresentação das folhas de pagamento à autoridade tributária, nas competências 01 e 02/2003 (fls. 797/798).
O recurso voluntário solicita a exclusão da base de cálculo com relação aos valores das remunerações atribuídas a Ediva de Moura e Isabel Endres, nas competências de 01/2003 e 02/2003, respectivamente (fls. 248/249). 
Contudo, a decisão de piso reconheceu, em grau definitivo, a decadência do crédito lançado até a competência 11/2003 (fls. 6.111/6.134). Mesmo que indiretamente o pleito da recorrente já restou atendido pelo acórdão de primeira instância.
AFN - AFERIÇÃO FUNC NÃO REGISTRADOS
O levantamento fiscal é concernente às remunerações arbitradas, mediante aferição indireta, referentes a segurados não registrados pelas empresas, os quais foram identificados a partir de históricos de lançamentos contábeis que continham o pagamento de verbas de natureza salarial (fls. 798/800).
Quanto a Alan Lopes e Alan Patrick, a fiscalização efetuou o arbitramento da remuneração nas competências 12/2005 a 01/2008 e 01/2006, respectivamente. No entanto, trata-se do mesmo trabalhador, Alan Patrick Lopes, com salário base de R$ 396,00 e vínculo de emprego no período de 08/2005 a 02/2006 (fls. 6.598/6.599). 
Logo, cabe a exclusão/retificação da base de cálculo, com relação ao levantamento AFN, conforme abaixo (fls. 255/260):
(i) redução da base de cálculo de Alan Lopes, competências 12/2005, 01/2006 e 02/2006: R$ 396,00, R$ 396,00 e R$ 495,00, respectivamente; 
(ii) exclusão da base de cálculo para Alan Lopes, nas competências 03/2006 a 01/2008; e
(iii) exclusão da base de cálculo para Alan Patrick, na competência 01/2006.
No tocante à Andrea Martins da Silva, a fiscalização realizou o arbitramento da remuneração nas competências de 01/2003 a 05/2006, por haver pagamento de rescisão na competência 06/2006. Contudo, a segurada manteve vínculo de emprego no período de 05/2006 a 06/2006, com salário de R$ 758,00 (fls. 6.601).
Logo, cabe a exclusão da base de cálculo, com relação ao levantamento AFN, no valor de R$ 500.00, nas competências 12/2003 a 04/2006 (fls. 249/256). Até a competência 11/2003, a decisão de piso reconheceu a decadência do crédito tributário lançado.
Quanto a Gustavo R. Gomes, a fiscalização efetuou o arbitramento da remuneração nas competências de 01/2003 a 07/2007, por haver pagamento de rescisão na competência 08/2007. Contudo, o segurado manteve vínculo de emprego no período de 07/2007 a 08/2007, com salário de R$ 400,00 (fls. 6.603).
Logo, cabe a exclusão da base de cálculo, com relação ao levantamento AFN, no valor de R$ 500.00, nas competências 12/2003 a 06/2007, e a redução da base de cálculo na competência 07/2007, para o valor de R$ 400,00 (fls. 249/259). A decisão de piso já reconheceu a decadência do crédito tributário lançado até a competência 11/2003.
Por fim, quanto à Vanessa Keila Tozatto, o agente fiscal efetuou o arbitramento da remuneração nas competência 02/2006 a 01/2008, por haver pagamento de encargos trabalhistas na competência 01/2006. Todavia, a segurado manteve vínculo de emprego no período de 12/2005 a 01/2006, com salário de referência de R$ 424,50 (fls. 6.605).
Logo, cabe a exclusão da base de cálculo, com relação ao levantamento AFN, o valor de R$ 500.00, nas competências 02/2006 a 01/2008 (fls. 256/260).
Em síntese, as exclusões e retificações das bases de cálculo correspondentes ao Levantamento AFN - AFERIÇÃO FUNC NÃO REGISTRADOS estão resumidas conforme Tabela 1:
Tabela 1
AFN - AFERIÇÃO FUNC NÃO REGISTRADOS (fls. 249/260)

Nome do trabalhador
Base de cálculo: exclusão
Base de cálculo: redução

Alan Lopes
Competências 03/2006 a 01/2008
p/ R$ 396,00, R$ 396,00 e R$ 495,00, respectivamente, nas competências 12/2005, 01/2006 e 02/2006.

Alan Patrick
Competência 01/2006
-

Andrea Martins da Silva
Competências 12/2003 a 04/2006
-

Gustavo R Gomes
Competências 12/2003 a 06/2007
p/ R$ 400,00, na competência 07/2007

Vanessa Keila Tozatto
Competências 02/2006 a 01/2008
-

AFP - AFERIÇÃO PRO LABORE
Neste levantamento, a fiscalização procedeu ao arbitramento de pró-labore relativo aos sócios Marcos Takeo Ogata e Marina Tomoe Ogata Kodama, na competência 01/2008, no valor individual de 10 (dez) salários mínimos, pois a autuada deixou de apresentar os livros diário e razão. Eis a sua descrição (fls. 800):
AFP - AFERIÇÃO PRO LABORE, referente a pró-labore, aferido indiretamente, na competência 01/2008. Formalmente intimada para apresentar o Livro Diário e Razão de 01/2008, a empresa não o fez. Então, foi definida uma remuneração de 10 salários mínimos para cada sócio - MARCOS TAKEO OGATA e MARINA TOMOE OGATA KODAMA -, pois foram encontrados lançamentos contábeis referentes a pagamentos efetuados aos mesmos, além daqueles listados em folha de pagamento, no período para o qual a empresa apresentou o Livro Diário e Razão (01/2003 a 12/2007).
O recurso voluntário refuta a constituição do crédito tributário, porque a contribuição previdenciária sobre o valor do pró-labore da competência 01/2008 foi corretamente declarada e recolhida, segundo afirma, nos exatos patamares auferidos pelos sócios.
Pois bem. A recorrente trouxe aos autos uma cópia da GFIP da competência 01/2008, entregue em 07/02/2008, em que foi incluída a remuneração do sócio Marcos Takeo Ogata, no valor de R$ 3.500,00 (fls. 7.018/7.025). Embora a empresa já se encontrava sob procedimento fiscal, a apresentação dessa GFIP foi espontânea, dentro do prazo fixado pela legislação tributária (fls. 529/530). 
Entendo, assim, pela improcedência do arbitramento de pró-labore com respeito ao sócio Marcos Takeo Ogata. 
A partir da leitura da motivação do lançamento fiscal, verifica-se que a autoridade tributária permaneceu silente e nada explica no relatório fiscal sobre o critério de aferição utilizado, as razões pelas quais adotou um patamar de dez salários mínimos, equivalente a R$ 3.800,00 mensais, para cada um dos sócios.
O único esclarecimento do agente lançador foi que localizou pagamentos aos sócios na contabilidade da empresa não incluídos nas folhas de pagamento, no período em que apresentados os livros contábeis.
Realmente, o Levantamento C21, com base na Conta 410210015, contém valores pagos como pró-labore, os quais, segundo a fiscalização, não foram relacionados em folhas de pagamento e/ou GFIP (fls. 843).
Ocorre que o histórico de lançamento na conta contábil acima não contempla pagamentos a título de pró-labore à sócia Marina Tomoe Ogata Kodama, mas somente ao sócio Marcos Takeo Ogata. 
À vista disso, para a sócia Marina Tomoe Ogata Kodama, a autoridade fiscal não indicou os elementos que demonstrem a efetiva retirada mensal de pró-labore, na competência 01/2008, tampouco apresentou uma base de cálculo devidamente justificada para efetivar o arbitramento no valor de dez salários mínimos.
Logo, cabe excluir do auto de infração os valores correspondentes ao levantamento AFP - AFERIÇÃO PRO LABORE (fls. 260).
C01 - LANÇAMENTOS CONTA 33030010002
Nesse caso, cuida-se, segundo o agente fazendário, de pagamentos aos segurados empregados a título de comissões pelas vendas de financiamento de veículos. Eis a descrição fiscal (fls. 801/804):
C01 - LANÇAMENTOS CONTA 3303010002 - referente a comissões pagas aos funcionários por venda de financiamentos de veículos (TAC - Taxa de Abertura de Crédito). Os valores pagos, os quais não foram declarados em GFIP nem relacionados em folha de pagamento, foram identificados em lançamentos contábeis efetuados na conta 3303010002 - REPASSE TAC - BANCO FIAT, os quais estão relacionados na tabela abaixo. A contribuição dos segurados empregados foi calculada utilizando a alíquota de 8%.
O apelo recursal opõe-se à exigência fiscal com a justificativa de que os valores recebidos pelos funcionários que atuam nas vendas não são remunerados pela empresa recorrente, e sim pagos pelos bancos conveniados, os quais são terceiros que oferecem aos seus segurados empregados um prêmio/gratificação pecuniária pela venda de produtos dessas instituições financeiras (financiamento de veículos). Segundo a recorrente, a prática conhecida na área trabalhista como "guelta" não possui natureza salarial.
Pois bem. A parcela denominada "guelta" paga ao trabalhador de forma habitual por terceiro alheio ao vínculo empregatício, com o objetivo de estimular a venda de determinado produto que mantém relação com as atividades do empregado, assemelha-se às gorjetas, possuindo natureza remuneratória. Confira-se a redação do inciso I do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
I vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.
(...)
(Destaquei)
Sob a ótica do direito tributário, é irrelevante o pagamento da verba por terceiros, porque a lei não impõe tal restrição para inclusão como remuneração do trabalhador. O valor percebido pelo empregado também contribui para que desenvolva com mais estímulo suas atividades habituais de venda de veículos automotores, para a qual foi contratado pela empresa, alinhando-se perfeitamente com os objetivos do empregador, ora recorrente, que estão direcionados ao incremento do resultado operacional do comércio varejista de automóveis novos e/ou usados. 
De mais a mais, a empresa empregadora, no caso em apreço, intervém no processo de bonificação, pois, além de consentir com a prática, realiza a intermediação do pagamento do prêmio ao trabalhador, registrando, inclusive, os valores em conta específica da sua contabilidade.
Tal linha de raciocínio, inclusive, está em consonância com a atual jurisprudência da 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, a exemplo do Acórdão nº 9202-003.879, julgado na sessão de 12/04/2016, cuja ementa copio abaixo:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/04/2007 a 31/12/2008
PRÊMIOS PAGOS AOS EMPREGADOS POR TERCEIROS ALHEIOS AO VÍNCULO EMPREGATÍCIO. GUELTAS. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO.
Os valores habitualmente pagos aos empregados por terceiros alheios ao contrato de trabalho visando incrementar as vendas dos seus produtos em detrimento aos de seus concorrentes integram o conceito de remuneração e também o de salário de contribuição, nos termos do art. 22, I c/c art. 28, I e § 9º da Lei nº 8.212/91.
Recurso Especial do Procurador Provido
C02 - LANÇAMENTOS CONTA 2102010004
Segundo o agente fiscal, cuida-se de valores de pagamentos a título de pró-labore disponibilizados à sócia da empresa, Marina Tomoe Ogata Kodama, verificados a partir do exame da contabilidade da recorrente. Confira-se a descrição do levantamento fiscal (fls. 804/816):
C02 - LANÇAMENTOS CONTA 2102010004 - referente à pagamentos efetuados à sócia MARINA TOMOE OGATA KODAMA. Os valores pagos, os quais não foram declarados em GFIP nem relacionados em folha de pagamento, foram identificados em lançamentos contábeis (relacionados na tabela abaixo) efetuados na conta 2102010004 - MARINA TOMOE OGATA KODAMA. Segundo o representante da empresa, os pagamentos referem-se à devolução de empréstimos e valores cedidos previamente pela sócia à empresa. Formalmente intimada para que apresentasse os documentos que comprovariam esta alegação, a empresa não o fez, de forma que não restou outra alternativa à fiscalização senão proceder ao lançamento dos valores como pró-labore.
A recorrente contesta o lançamento fiscal com a alegação que os valores lançados na conta contábil dizem respeito a devoluções e pagamentos de empréstimos, provenientes da empresa MARINA, para fins de incorporação ao fluxo de caixa da empresa fiscalizada, tratando-se de operações financeiras efetuadas entre pessoas jurídicas.
Em síntese, a defesa alega que os lançamentos contábeis não podem se qualificar como remuneração à sócia Marina Tomoe Ogata Kodama, diante das provas existentes nos autos. 
Pois bem. A documentação juntada ao processo administrativo demonstra, por meio de cópias de extratos bancários e contratos, que a empresa individual MARINA, ou sua titular, Marina Tomoe Ogata Kodama, efetivou operações de empréstimos em seu nome, assumindo obrigações perante as instituições financeiras (fls. 1.901/2.115). 
Com base em alguns exemplos, mantida correlação em valor e data, os documentos também mostram a saída de numerário da conta bancária da empresa recorrente, através de cheques e/ou transferências bancárias, e, no mesmo dia, o adimplemento de uma ou mais parcelas dos empréstimos pelo devedor.
Por outro lado, é incontestável o grau de precariedade da demonstração do efetivo ingresso desses valores a título de empréstimos obtidos por terceiros no patrimônio da empresa recorrente, União Taquaritinga, mediante a comprovação da transferência de numerário entre as partes envolvidas.
As planilhas acostadas à impugnação detalham dados relacionados aos empréstimos e lançamentos no livro diário. Porém, em nenhum caso, comprovam o crédito dos valores para a recorrente, pela emissão de cheque, transferência entre contas, extrato bancário ou lançamento contábil (fls. 1.857/1.899).
De modo análogo, as planilhas e as cópias dos extratos da contabilidade assinalam o lançamento de valores a título de empréstimos a débito na conta caixa da recorrente e a crédito na respectiva conta de obrigação no passivo em nome da empresa individual, todavia sem lastro em documentação hábil e idônea para demonstrar que houve, efetivamente, o fluxo financeiro em decorrência da entrega pelo cedente do dinheiro ao destinatário do empréstimo (fls. 5.518/5.552).
Tão somente por ocasião do recurso voluntário, a recorrente conseguiu trazer aos autos um acanhado conjunto de 3 (três) exemplos em que logrou evidenciar a vinculação entre a entrada de valores associados a empréstimos e a correlação, em datas e valores, com a posterior saída de numerário para pagamento à empresa individual. Para tanto, indicou lançamentos específicos na sua contabilidade, respaldados por comprovantes de transferência eletrônica de fundos e/ou cópias de cheques tendo como favorecido a própria recorrente (fls. 6.607/6.616).
A deficiência na produção da prova do ingresso dos recursos em caixa corrobora o que foi escrito linhas atrás, a respeito da existência de uma perturbadora confusão patrimonial e financeira entre a recorrente e as denominadas prestadoras de serviços, em que as despesas correntes de uma são quitadas pelas outras, ausente a necessária separação entre obrigações de entidades distintas, com desprezo à transparência nos controles de receitas e despesas incorridas pela sociedade empresarial.
Ao longo do tempo, o histórico de lançamentos na Conta 2102010004 mantém um padrão uniforme de descrição, relacionado a pagamentos de empréstimos, referência a valores e número de parcelas, em condições e frequência variáveis durante os meses, algumas vezes com lançamentos idênticos, funcionando, aparentemente, como um conta corrente entre a recorrente e a empresa individual.
Contudo, em que pese a aparência de verdade nas alegações da recorrente, os elementos de prova são insatisfatórios para demonstrar que os valores são decorrentes unicamente da sistemática de captação de recursos financeiros para o fluxo de caixa da pessoa jurídica autuada.
Com efeito, o número de registros a débito na Conta 2102010004, ao longo do período de 2004 a 2007, alcançam mais de 180 repasses com histórico de quitação total ou parcial de empréstimo e/ou mútuo, que somados ultrapassam o montante de R$ 650.000,00 (fls. 804/816). 
Para efeito de convencer que a entrada do numerário estava na mesma conta contábil, lançada a crédito, seria razoável a empresa recorrente indicar o correspondente histórico, correlacionando-o com as saídas para quitação, sem prejuízo da exibição dos documentos que lhe dão lastro.
À vista disso, é inviável aceitar como válida tão minguada prova documental juntada pela recorrente como evidência dos empréstimos e/ou mútuos para fins de estender a comprovação da natureza dos pagamentos a todo e qualquer valor lançado pela autoridade tributária, extraído da Conta 2102010004, decidindo, ao final, que a integralidade dos lançamentos na contabilidade não possui a natureza de pagamento a título de pró-labore.
Por certo a produção da prova material, em tese, não representaria maiores dificuldades para a recorrente, na medida em que vinculada a operações realizadas com quotista da sociedade, mesmo que revestida da condição de empresário individual, titular da empresa MARINA.
É inequívoco também que MARINA é uma empresa de natureza individual e, como tal, não há distinção patrimonial com a figura do empresário, haja vista que a empresa nada mais é do que a própria pessoa natural no exercício da atividade empresarial. Em razão de uma ficção tributária, o resultado da atividade pela pessoa física é tributado como uma pessoa jurídica (fls. 1.685/1.694).
Em tais circunstâncias, a escrituração mantida desacompanhada da demonstração dos fatos nela registrados, como ora se apresenta, justifica a qualificação dos lançamentos não comprovados por documentação hábil e idônea como retribuição pelo trabalho de Marina Tomoe Ogata Kodama, denominado de pró-labore, na condição de sócio-gerente da recorrente. 
Portanto, diante do conjunto probatório apresentado pela autuada, apenas é cabível a exclusão do auto de infração em relação aos seguintes valores correspondentes ao Levantamento C02 - LANÇAMENTOS CONTA 2102010004, conforme Tabela 2, que restou comprovada a natureza de devolução de empréstimo (fls. 6.607/6.616):
Tabela 2
C02 - LANÇAMENTOS CONTA 2102010004 (fls. 266/274)

Data
Lançamento
Valor (R$)
Data
Lançamento
Valor (R$)
Data
Lançamento
Valor (R$)

10/11/2005
34786
2.116,00
05/12/2005
39540
5.500,00
16/12/2005
39788
5.500,00

08/05/2006
64521
3.000,00
16/05/2006
63531
5.000,00
02/06/2006
69196
3.000,00

23/01/2007
2299
6.000,00
06/02/2007
5543
3.500,00
27/02/2007
2716
3.500,00

27/02/2007
2733
5.000,00
16/04/2007
6415
5.500,00
29/05/2007
7342
3.500,00

C03 - LANÇAMENTOS CONTA 2102010005
De acordo com o agente fazendário, trata-se de pagamentos a título de pró-labore ao sócio Marcos Takeo Ogata, por meio de outra pessoa jurídica da qual também é sócio quotista, verificados no exame da contabilidade. Reproduzo abaixo a descrição do levantamento (fls. 816/817):
C03 - LANÇAMENTOS CONTA 2102010005 - referente à pagamentos efetuados à empresa PRISMA TINTAS DE JABOTICABAL, a qual pertence ao sócio MARCOS TAKEO OGATA. Os valores pagos, os quais não foram declarados em GFIP nem relacionados em folha de pagamento, foram identificados em lançamentos contábeis (relacionados na tabela abaixo) efetuados na conta 2102010005 - PRISMA TINTAS JABOTICABAL. Segundo o representante da empresa, os pagamentos referem-se à devolução de empréstimos e valores cedidos previamente pelo sócio MARCOS TAKEO, através de sua outra empresa, PRISMA TINTAS, à empresa UNIÃO VEÍCULOS. Formalmente intimada para que apresentasse os documentos que comprovariam esta alegação, a empresa não o fez, de forma que não restou outra alternativa à fiscalização senão proceder ao lançamento dos valores como pró-labore.
Alega a empresa recorrente que os valores na conta contábil correspondem a operações de empréstimos realizadas entre pessoas jurídicas, e somente por ter o mesmo sócio em comum, Marcos Takeo Ogata, os lançamentos foram qualificados como sendo pagamentos a título de pró-labore.
Pois bem. Inicialmente, a documentação juntada ao processo administrativo demonstra a emissão de diversos cheques à recorrente, em montantes variáveis, pela pessoa jurídica Prisma Tintas Jaboticabal Ltda, comprovada por cópias de extratos bancários (fls. 2.121/2.153). 
De outra parte, os documentos não comprovam a que título se deram tais remessas de valores à autuada. Não é possível confirmar, com base nos elementos acostados aos autos, a natureza de operações de empréstimos entre as partes, tampouco que os lançamentos na Conta 2102010005 são relativos a devoluções dos empréstimos cedidos pela pessoa jurídica Prisma Tintas Jaboticabal Ltda.
Com relação aos valores apurados pela fiscalização, as planilhas e as cópias dos extratos da contabilidade assinalam o lançamento de valores a título de empréstimos a débito na conta caixa da recorrente e a crédito na respectiva conta de obrigação no passivo em nome da empresa Prisma Tintas Jaboticabal Ltda, porém desprovido de documentação hábil e idônea para revelar, efetivamente, o fluxo financeiro em decorrência da entrega pelo cedente do dinheiro ao destinatário do empréstimo (fls. 5.554/5.562).
Apesar da sobredita valoração do conjunto probatório carreado ao processo administrativo, é necessário fazer uma reflexão sobre o lançamento fiscal.
É verdade que a falta de exibição de documentos, ou sua apresentação deficiente, autoriza o lançamento da importância considerada devida pela fiscalização, com inversão do ônus da prova. 
Todavia, o que a lei possibilita é o lançamento de ofício por arbitramento da base de cálculo, não a mera conduta de arbitramento do próprio fato jurídico tributário. Este último demanda o respaldo em evidências diretas ou indiretas (utilização de métodos indiciários). 
Nesse cenário normativo, os pagamentos realizados a outra pessoa jurídica, em que existe sócio em comum com a remetente do dinheiro, no caso a empresa recorrente, não implica concluir, pelo só fato da vinculação da pessoa física com as duas sociedades empresariais, pela existência de pagamento a título de remuneração pelo trabalho do sócio quotista. 
No mínimo, é o que se espera do agente fiscal, algum elemento de conexão, inclusive por meio de diligência na empresa Prisma Tintas Jaboticabal Ltda, para lançar mão da suspeita fundada que o desembolso efetuado pelo pagador é destinado, na verdade, à pessoa física do sócio, e não à pessoa jurídica. Quando a autoridade lançadora se vale de presunção "hominis" não está livre do dever probatório.
Entretanto, o levantamento fiscal foi motivado unicamente pela existência de sócio em comum, Marcos Takeo Ogata, e a falta de exibição dos comprovantes que davam lastro às operações entre pessoas jurídicas descritas no livro diário. 
Logo, cabe excluir do auto de infração os valores correspondentes ao levantamento C03 - LANÇAMENTOS CONTA 2102010005 (fls. 274/275).
C05 - LANÇAMENTOS CONTA 1102010374
C06 - LANÇAMENTOS CONTA 1102010374 B 
Nessa parte, o recurso voluntário contesta a incidência da tributação sobre 2 (dois) lançamentos contábeis no valor de R$ 40.000,00 (lançamento 3507) e R$ 912,73 (lançamento 15424), respectivamente, referentes aos dias 03/02/2005 e 20/05/2003 (fls. 818/819).
Com relação à quantia de R$ 40.000,00, vinculada ao Levantamento C05, o apelo recursal alega a venda de um automóvel à pessoa física Marina Tomoe Ogata Kodama, cujo valor foi lançado equivocadamente como pró-labore.
Deveras, a nota fiscal nº 60503, emitida em 03/02/2005, atesta a aquisição pela sócia de uma veículo Pálio, no valor de R$ 40.000,00 (fls. 2.173). 
Porém, não há comprovação do efetivo pagamento do preço do bem pela pessoa física, por intermédio de algum meio idôneo de prova, tampouco foi identificado o registro contábil do ônus financeiro pela beneficiária, o que sinaliza para o recebimento de remuneração indireta, a qual incide a contribuição previdenciária (art. 28, inciso III, da Lei nº 8.212, de 1991). Desse feita, a empresa recorrente não se desincumbiu do ônus probatório em contrário com respeito ao lançamento.
Quanto ao pagamento destinado ao Sr. João Mariano Júnior, com fato gerador em 20/05/2003, referente ao levantamento C06, encontra-se excluído do auto de infração devido ao reconhecimento da decadência em primeira instância até a competência 11/2003, inclusive.
C08 - LANÇAMENTOS CONTA 1102011940
De acordo com a fiscalização cuida-se de compras efetuadas pelo sócio Kioschi Ogata, identificadas no exame da contabilidade, para as quais não houve comprovação do pagamento. Confira-se a descrição do levantamento (fls. 821):
C08 - LANÇAMENTOS CONTA 1102011940 - referente a compras efetuadas pelo sócio KIOSCHI OGATA, para as quais não houve comprovação, por parte da empresa, através de documentos, de que teriam sido efetivamente pagas. As compras foram identificadas em lançamentos contábeis (relacionados na tabela abaixo) efetuados na conta 1102011940 - KIOSCHI OGATA. Formalmente intimada para que apresentasse os documentos que comprovariam o pagamento efetuado pelo sócio, a empresa não o fez, de forma que não restou outra alternativa à fiscalização senão proceder ao lançamento dos valores como pró-labore.
Aduz a recorrente que os lançamentos contábeis, nas datas de 29/05/2003 e 03/09/2003, referem-se à venda de veículo e serviços efetuados ao proprietário, Kioschi Ogata, devidamente adimplido pela pessoa física.
Pois bem. Embora de forma indireta, o pleito da recorrente já foi atendido pela decisão em primeira instância, dado o reconhecimento da decadência pelo colegiado até a competência 11/2003, inclusive.
C09 - LANÇAMENTOS CONTA 1102012936
C10 - LANÇAMENTOS CONTA 2102010001
A fiscalização descreve que os valores lançados na Conta 1102012936 são referentes a compras efetuadas pelo segurado empregado Tsikassi Ogata, identificadas no exame da contabilidade, para as quais a empresa autuada deixou de comprovar os pagamentos das mercadorias pelo trabalhador (fls. 821/825). 
Já os lançamentos na Conta 2102010001 são decorrentes de devoluções de empréstimos ao mesmo empregado, em que não houve a comprovação da natureza da operação entre as partes (fls. 826).
Por sua vez, defende-se a recorrente afirmando que os registros contábeis nessas contas, conforme os documentos de prova, não possuem a natureza de remuneração ao funcionário Tsikassi Ogata.
Pois bem. Quanto o Levantamento C09 - LANÇAMENTOS CONTA 1102012936, o recurso voluntário não contém argumento específico para desconstituir o lançamento fiscal, o qual considerou que o segurado empregado auferiu no período remuneração indireta.
É verdade que a empresa autuada alegou a existência de uma atividade de venda e compra de veículos usados, mediante parceria entre a recorrente e o seu funcionário, razão pela qual carreou aos autos cópias de notas fiscais referentes às saídas de peças e acessórios para automóveis adquiridos pelo empregado Tsikassi Ogata (3.735/3.772). 
Entretanto, não conseguiu certificar a ocorrência dos pagamentos dessas mercadorias pelo trabalhador, tampouco a indicação dos lançamentos contábeis a eles associados nos livros diários da empresa. 
Também não há nos autos prova documental, acompanhada de explicações em datas e valores, que os pagamentos dos diversos produtos automotivos recebidos pelo empregado efetivou-se na forma de acertos entre as partes, em razão da prévia entrega de numerário decorrente da celebração de contratos de mútuo. 
Em contrapartida, no que se refere ao Levantamento C10 - LANÇAMENTOS CONTA 2102010001, o agente lançador já havia se manifestado favoravelmente ao pleito da empresa fiscalizada (fls. 5.870/5.871).
Levando-se em consideração à apresentação de cópias de contratos e cheques, além da indicação dos registros contábeis, restou demonstrado de modo satisfatório que os valores lançados na aludida Conta 2102010001 estão vinculados à devolução de empréstimos efetuados à recorrente pelo empregado Tsikassi Ogata (fls. 3.716/3.734 e 5.568/5.573).
Logo, cabe a exclusão do auto de infração em relação aos valores correspondentes ao levantamento C10 - LANÇAMENTOS CONTA 2102010001 (fls. 290). 
C14 - LANÇAMENTOS CONTA 4103010001
C15 - LANÇAMENTOS CONTA 4103010002
C16 - LANÇAMENTOS CONTA 4103010003
C17 - LANÇAMENTOS CONTA 4103010004
C18 - LANÇAMENTOS CONTA 4103010005
C19 - LANÇAMENTOS CONTA 4103010006
C20 - LANÇAMENTOS CONTA 4103010007
De acordo com a fiscalização, os 7 (sete) levantamentos são compostos por valores referentes a pagamentos de comissões a funcionários, conforme descrição dos respectivos históricos dos lançamentos na escrita contábil, cujos trabalhadores atuam na atividade comercial de venda (fls. 832/843). 
A pessoa jurídica recorrente questiona a legalidade da constituição do crédito tributário lançado de ofício, com o argumento que os Levantamentos C14 a C17 dizem respeito a parcelas recebidas pelos segurados que mantinha vínculo formal com as prestadoras de serviços, MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO.
A sujeição passiva da empresa recorrente com respeito aos trabalhadores registrados nas prestadoras de serviços é matéria superada, dado que abordada de maneira fundamentada em tópico anterior deste voto, concluindo-se procedente a vinculação dos segurados empregados diretamente à recorrente, diante do conjunto probatório carreado ao processo administrativo.
Na sequência do apelo recursal a recorrente assegura que os Levantamentos C18 a C20 abrangem dispêndios que não possuem natureza salarial, eis que relacionados a comissões pagas a terceiros, gratificações pecuniárias por contratos de crédito e pagamentos efetuados a pessoas alheias ao seu quadro funcional.
Como justificado em outro tópico deste voto, a "guelta" possui natureza remuneratória. Assim como os valores pagos por terceiros adquirentes de automóveis, os valores repassados pelas instituições bancárias aos vendedores de veículos, devido à captação de clientes para contratos de financiamento, devem ser incluídos na base de cálculo das contribuições previdenciárias.
Sobre a existência de lançamentos vinculados a pessoas que não integram o quadro funcional da empresa, o apelo recursal está desacompanhado de comprovação dos fatos alegados com documentos, além de não exteriorizar os registros contábeis a que se referem, o que impossibilita qualquer avaliação de mérito.
Finalmente, não é demais reforçar que a parcela paga a título de comissão de venda ao trabalhador possui indubitável natureza remuneratória, em razão de destinar-se à retribuição do trabalho prestado pelo segurado empregado, com incidência das contribuições previdenciárias e contribuições reflexas devidas a terceiros.
C26 - LANÇAMENTOS CONTA 2102010003
Segundo o agente fazendário, cuida-se de diversos pagamentos tendo como beneficiário o sócio Marcos Takeo Ogata, identificados a partir do exame da escrituração contábil, para os quais considerou-se valores de pró-labore. Confira-se a descrição do levantamento (fls. 860/861):
C26 - LANÇAMENTOS CONTA 2102010003 - referente a pagamentos efetuados ao sócio MARCOS TAKEO OGATA. Os valores pagos, os quais não foram declarados em GFIP nem relacionados em folha de pagamento, foram identificados em lançamentos contábeis (relacionados na tabela abaixo) efetuados na conta 2102010003 - MARCOS TAKEO OGATA. Segundo o representante da empresa, os pagamentos referem-se a devolução de empréstimos e valores cedidos previamente pelo sócio à empresa. Formalmente Intimada para que apresentasse os documentos que comprovariam esta alegação, a empresa não o fez, de forma que não restou outra alternativa à fiscalização senão proceder ao lançamento dos valores como pró-labore.
Para efeito de contestação, a recorrente diz que os documentos apresentados nos autos comprovam que os lançamentos contábeis referem-se a devoluções de empréstimos efetuados pelo sócio Marcos Takeo Ogata. 
Pois bem. A documentação juntada ao processo administrativo, consistente de cópias de contratos e extratos bancários, corrobora a afirmação de defesa que o sócio da empresa Marcos Takeo Ogata efetivou operações de empréstimos em seu nome, assumindo obrigações perante as instituições financeiras (fls. 4.598/4.633).
A recorrente alega que os valores obtidos pelo sócio eram repassados a ela. Inexplicavelmente, porém, não é capaz de comprovar a efetiva entrada do dinheiro no caixa da pessoa jurídica. 
É verdade que a partir das folhas do livro diário da pessoa jurídica é possível verificar a existência de lançamentos com históricos de empréstimos cedidos pelo sócio Marcos Takeo Ogata, em valores compatíveis com os montantes contratados. 
Todavia, os registros contábeis não estão respaldados pelos respectivos documentos comprobatórios, convergentes em valores e datas, tais como cópias de cheques, recibos de depósito ou transferência eletrônica de fundos, com origem na conta bancária do sócio Marcos Takeo Ogata.
É de ver-se que a recorrente não comprova, mediante documentação hábil e idônea, que recebeu do sócio quotista os valores que contabilizou a título de devolução de empréstimos na Conta 2102010003. Em princípio, a produção de tal evidência não resultaria em dificuldades para a defesa. 
Ao não haver a demonstração do prévio repasse de valores ao caixa da sociedade empresarial por parte do seu sócio Marcos Takeo Ogata, provenientes de empréstimos efetuados pela pessoa física junto a instituições bancárias, não há como concordar com o pedido da defesa nos sentido de que os lançamentos na Conta 2102010003 representam o reembolso daqueles empréstimos. 
Na falta de prova em contrário, correto o entendimento no sentido de que os valores contabilizados devem ser considerados como remuneração pelo exercício das atividades de gestão do sócio Marcos Takeo Ogata, passíveis de incidência de contribuição previdenciária.
C27 - LANÇAMENTOS CONTA 2102010006
De acordo com autoridade lançadora, os valores identificados na conta contábil foram considerados como remuneração recebida pelo empregado José Roberto de Souza. Confira-se a descrição do levantamento (fls. 861/863):
C27 - LANÇAMENTOS CONTA 2102010006 - referente a valores pagos a funcionário. Os valores pagos, os quais não foram declarados em GFIP nem relacionados em folha de pagamento, foram identificados em lançamentos contábeis (relacionados na tabela abaixo) efetuados na conta 2102010006 - JOSE ROBERTO DE SOUZA M.ALTO. Segundo o representante da empresa, os pagamentos referem-se à devolução de empréstimo: e valores cedidos, previamente, pelo funcionário JOSE ROBERTO DE SOUZA. Formalmente intimada para que apresentasse os documentos que comprovariam esta alegação, a empresa não o fez, de forma que não restou outra alternativa à fiscalização senão proceder ao lançamento dos valores como remuneração do empregado.
A petição recursal assevera que os lançamentos contábeis são referentes a pagamentos e devoluções de empréstimos captados pela empresa JOSÉ ROBERTO em benefício da recorrente e, por isso, não dizem respeito a pagamentos de salários ao funcionário José Roberto de Souza.
Pois bem. A situação em apreço guarda semelhança com a avaliação feita no Levantamento C02, que se refere aos pagamentos destinados à empresa individual MARINA, com histórico de devolução de empréstimos.
Assim como lá, aqui a documentação carreada ao processo administrativo comprova satisfatoriamente, por meio de cópias de extratos bancários e contratos, que a empresa individual JOSÉ ROBERTO efetivou operações de empréstimos em seu nome, assumindo, em consequência, obrigações pecuniárias perante as instituições financeiras (fls. 4.635/4.739).
Contudo, o material probatório não é capaz de confirmar a existência de empréstimos cedidos pela empresa JOSÉ ROBERTO, ou seu titular, à pessoa jurídica União Taquaritinga. Em outros dizeres, a documentação acostada ao processo administrativo é desprovida da demonstração do efetivo ingresso desses valores a título de empréstimos obtidos por um terceiro no patrimônio da empresa recorrente, mediante a comprovação da transferência de numerário entre as partes envolvidas.
Como dito há algumas linhas, a deficiência na produção da prova de ingresso do dinheiro em caixa é indicativo da miscelânea patrimonial e financeira existente entre a pessoa jurídica União Taquaritinga e as denominados prestadores de serviços, MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO, em que as despesas correntes de uma são quitadas pelas outras, ausente a imprescindível separação entre obrigações de entidades distintas, com desprezo ao controle transparente de receitas e despesas.
Tendo em conta o peculiar cenário de organização empresarial, cumpre reforçar que JOSÉ ROBERTO é uma empresa de natureza individual e, como tal, não existe distinção patrimonial com a figura do empresário, haja vista que a empresa nada mais é do que a própria pessoa natural no exercício da atividade empresarial. Por força de uma ficção contida na lei tributária, o resultado da atividade com fins de lucro desenvolvida pela pessoa física é tributado como uma pessoa jurídica (fls. 1.695/1.701).
A contabilidade mantida desacompanhada da confirmação dos fatos nela registrados, como ora se apresenta, não auxilia a produção da prova a favor das alegações do sujeito passivo. Dessa feita, não há ressalva a fazer no procedimento fiscal, tampouco no acórdão recorrido, os quais reputaram os lançamentos contábeis não comprovados por documentação hábil e idônea como pagamentos em retribuição à prestação de serviços pelo segurado empregado José Roberto de Souza, o qual foi considerado vinculado à empresa recorrente. 
C28 - LANÇAMENTOS CONTA 4101010055
C29 - LANÇAMENTOS CONTA 4101010054
C30 - LANÇAMENTOS CONTA 4101010054 B
Segundo a constatação fiscal, são valores localizados pela autoridade tributária na escrituração contábil da empresa fiscalizada, referentes a (i) pagamentos a segurados empregados, com históricos de lançamentos, entre outros, como abono pecuniário, rescisões de contrato, horas extras, adiantamentos e diferenças de salários, comissões e incentivos; e (ii) retiradas de pró-labore da sócia Marina Tomoe Ogata Kodama (fls. 863/865).
Com a finalidade de contestar o trabalho do agente fazendário, afirma a recorrente que (fls. 6.196):
Os lançamentos descritos no relatório do representante da fiscalização nestas contas foram contabilizados com histórico diverso da realidade. Trata-se de erro formal de histórico de lançamento, pois todos os fatos lançados referem-se a despesas operacionais da Recorrente, em nada se equiparando com remuneração de qualquer espécie relacionada a funcionários.
Pois bem. As alegações sobre a ocorrência de erro no histórico de lançamento da contabilidade estão apenas no plano das palavras, eis que completamente desprovidas de suporte em documentação hábil e idônea com o propósito de revelar os fatos que pretende fazer prevalecer nos autos.
Como sabido de todos, alegar e não provar os fatos é o mesmo que deixar de contestá-los, razão pela qual deve ser mantido o crédito tributário apurado pela autoridade fiscal.
Reforço a observação de que o ato de provar não equivale a colocar à disposição do julgador uma massa de documentos, sem a preocupação de fazer a conexão segura, em datas e valores, entre a documentação apresentada e os lançamentos contábeis listados pelo agente fiscal.
C31 - LANÇAMENTOS CONTA 4101010047
C32 - LANÇAMENTOS CONTA 4101010047 B
C33 - LANÇAMENTOS CONTA 2101010288
C34 - LANÇAMENTOS CONTA 2101010366
C35 - LANÇAMENTOS CONTA 4101010049
De acordo com o Relatório Fiscal, devido à recusa de apresentação de documentos que davam suporte aos registros da contabilidade, a autoridade tributária considerou os valores lançados a débito nas contas acima como pagamentos a título de pró-labore a sócio (C31) ou remuneração a segurados empregados (C32 a C35). 
Para melhor compreensão da motivação do lançamento fiscal, transcrevo a íntegra da descrição do agente fazendário (fls. 865/889):
C31 - LANÇAMENTOS CONTA 4101010047 - referente a pagamentos efetuados aos sócios, os quais não foram declarados em GFIP nem relacionados em folha de pagamento, identificadas em lançamentos contábeis (relacionados na tabela abaixo) efetuados na conta 4101010047 - SERVIÇO P. JURÍDICA. Formalmente intimada para que apresentasse os documentos referentes aos pagamentos, a empresa não o fez, de forma que não restou outra alternativa à fiscalização senão proceder ao lançamento dos valores como pró-labore.
(...)
C32 - LANÇAMENTOS CONTA 4101010047 B - referente a valores pagos a funcionários, os quais não foram declarados em GFIP nem relacionados em folha de pagamento, identificados em lançamentos contábeis (relacionados na tabela abaixo) efetuados na conta 4101010047 - SERVIÇOS P. JURÍDICA. A contribuição dos segurados empregados foi calculada utilizando a alíquota de 8%.
(...)
C 33 - LANÇAMENTOS CONTA 2101010288 - referente a valores pagos a funcionários, os quais não foram declarados em GFIP nem relacionados em folha de pagamento, identificados em lançamentos contábeis (relacionados na tabela abaixo) efetuados na conta 21010100288 - MARCOS BALDASSA TAQUARITINGA. Formalmente intimada para que apresentasse os documentos referentes aos lançamentos efetuados nesta conta, a empresa não o fez. Assim, como no histórico dos lançamentos contábeis há referência a pagamentos de verbas salariais aos funcionários, foram considerados como sendo remuneração.
(...)
C34 - LANÇAMENTOS CONTA 2101010366 - referente a valores pagos a funcionários, os quais não foram declarados em GFIP nem relacionados em folha de pagamento, identificados em lançamentos contábeis (relacionados na tabela abaixo) efetuados na conta 21010100366 - JOSE ROBERTO DE SOUZA ME. Formalmente intimada para que apresentasse os documentos referentes aos lançamentos efetuados nesta conta, a empresa não o fez. Assim, como no histórico dos lançamentos contábeis há referência a pagamentos de verbas salariais aos funcionários, foram considerados como sendo remuneração.
(...)
C35 - LANÇAMENTOS CONTA 4101010049 - referente a valores pagos a funcionários, os quais não foram declarados em GFIP nem relacionados em folha de pagamento, identificados em lançamentos contábeis (relacionados na tabela abaixo) efetuados na conta 4101010049 - SERVIÇO P. JURÍDICA -M. ALT. Formalmente intimada para que apresentasse os documentos referentes aos lançamentos efetuados nesta conta, a empresa não o fez. Assim, como no histórico dos lançamentos contábeis há referência a pagamentos de verbas salariais aos funcionários, foram considerados como sendo remuneração. Lançado no CNPJ 66.125.857/0003-08, da filial de Monte Alto, pois a conta contábil refere-se a esta filial.
No recurso voluntário, a pessoa jurídica recorrente afirma que os lançamentos contábeis supramencionados dizem respeito a valores a pagar e a desembolsos efetuados, quando do acerto do contas, por serviços prestados pelas empresas MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO. 
Para efeitos de provar a sua versão dos fatos, a recorrente anexou cópias das notas fiscais de serviços emitidas pelas prestadoras, esclarecendo que, muitas vezes, não há coincidência exata entre os lançamentos contábeis e os valores dos documentos fiscais apresentados, levando-se em consideração a utilização de mecanismo de antecipação dos pagamentos das verbas trabalhistas e tributárias devidas pelas microempresas que lhe prestavam serviços (fls. 4.741/4.893).
Posteriormente, em resposta à solicitação do colegiado, a recorrente reapresentou cópias de notas fiscais emitidas pelas empresas, MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO, as quais já se encontravam juntadas mas que estavam ilegíveis, acompanhadas de planilhas para melhor detalhamento dos lançamentos contábeis, numa tentativa de vinculação das notas fiscais a um ou mais registros da contabilidade, de maneira a tornar mais clara a rotina de pagamentos (fls. 6.865/6.882 e 6.895/6.949).
Pois bem. Observa-se que o lançamento de ofício decorreu da falta de apresentação à fiscalização dos documentos que corroboravam os registros contábeis feitos nas contas. 
Não só. O agente fazendário também explica que os históricos dos lançamentos contábeis, no caso dos Levantamentos C32 a C35, faziam alusão a pagamentos de verbas de natureza salarial. 
Com efeito, nos históricos dos lançamentos contábeis, conforme detalhado nas tabelas elaboradas pela fiscalização, é fácil verificar a menção, entre outros, a pagamentos de adiantamentos, salários, comissão, horas extras, férias e serviços prestados por pessoa física, o que levanta dúvidas sobre a natureza dos lançamentos nas contas.
De outra parte, há outros tantos lançamentos com referência ao histórico de pagamentos de notas fiscais e prestação de serviços de oficina pelas empresas MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO. 
Como antes dito, a falta de exibição de documentos, ou sua apresentação deficiente, autoriza o lançamento da importância considerada devida pela fiscalização, com inversão do ônus da prova.
A autoridade fazendária não expressa o entendimento de que a atividade de comercialização de peças novas e usadas para automóveis, bem como a prestação de serviços de funilaria, pintura e mecânica, não eram desenvolvidas pelas empresas individuais MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO, mediante a colaboração de trabalhadores formalmente registrados. 
Efetivamente, o agente fazendário não afirmou a ausência de prestação de serviços a clientes, tampouco a inexistência de faturamento das microempresas em decorrência do exercício de atividade econômica. Com relação aos funcionários nelas registrados, a fiscalização tão só atribuiu o vínculo dos trabalhadores diretamente com a empresa principal, ora recorrente, que foi considerada a verdadeira tomadora dos serviços prestados por essas pessoas físicas. 
Haja vista os fatos narrados pela autoridade lançadora, bem como o conjunto probatório juntado aos autos, não é plausível que a escrituração da recorrente está envolta em uma completa simulação de lançamentos contábeis em destaque, ou seja, que todos os registros da contabilidade relacionados às empresas MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO, em valores e datas variáveis ao longo dos meses, equivalem, na realidade, a pagamentos disfarçados a título de remuneração pela atividade laboral de empregados e sócios. 
Ocorre que a passividade do fiscalizado na apresentação de documentos comprobatórios da veracidade dos dados registrados na sua escrituração contábil, mesmo que possa ser parcialmente atenuada pelo extravio resultante de fenômeno da natureza, é conduta reprovável, porque despreza o dever de colaboração do sujeito passivo com a atividade fiscalizatória, autorizando o uso de métodos legalmente previstos para identificação da matéria tributável.
No entanto, a conduta fiscal de aferição indireta da base de cálculo não está livre de observar parâmetros de razoabilidade. Reputar todos os lançamentos contábeis como fato gerador de contribuição previdenciária, indistintamente, é determinação severa, que conduz, no caso concreto, a uma extrapolação do bom senso e, na sequência, acarreta um ônus probatório excessivo ao sujeito passivo, pois lhe impõe a comprovação individualizada da natureza dos lançamentos para afastar a tributação, numa estrita identidade de valores, tal como se pronunciou a autoridade fiscal e o acórdão de primeira instância. 
O conjunto probatório dos autos como um todo, mesmo numa verificação por amostragem, aliado às circunstâncias da motivação do lançamento fiscal, é hábil e suficiente para demonstrar o "modo operandi" adotado pela empresa recorrente, em relação às Contas 4101010047, 4101010047 B, 2101010288, 2101010366 e 4101010049, cujos registros contábeis, ao menos na sua maior parte, não são concernentes à retirada a título de pró-labore ou a pagamentos de funcionários. 
Ao ponto de vista acima, faço a ressalva quanto a pagamentos com referência a verbas salariais de funcionários, os quais, como ressaltei, chamaram a atenção da autoridade tributária. 
Não se trata, por óbvio, de delimitação da natureza jurídica do fato gerador em função da simples análise da nomenclatura do histórico dos lançamentos contábeis, mas sim exigir a comprovação de fatos, por meio documentação hábil e idônea, quando há suspeita legítima a respeito da sua natureza remuneratória e omissão na base de cálculo das contribuições previdenciárias.
As justificativas de defesa confirmam a natureza remuneratória desses valores com histórico de parcelas salariais. Todavia, a recorrente explica que os pagamentos foram realizados a título de adiantamento de salários, rescisões ou outra vantagem remuneratória, cujo trabalhador constou das folhas de pagamento e GFIP da empresa individual, sendo, portanto, objeto de autuação fiscal em duplicidade, na medida em que as importâncias pagas são integrantes da base de cálculo das folhas de pagamento das empresas MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO, fazendo parte de outros levantamentos do mesmo auto de infração (fls. 6.868/6.882). 
Há uma aparência de verdade na justificativa de pagamento fracionado das notas fiscais emitidas pelas empresas individuais, ocorrido para fins de acertos financeiros feitos ao longo de meses, mediante os quais a União Taquaritinga, ora recorrente, de maneira habitual providenciava o desembolso antecipado de numerário para efetuar a quitação de parcelas de natureza salarial devida aos trabalhadores, tais como adiantamento de salários, vales, comissões e rescisão de contrato de trabalho.
Contudo, diversamente do que sugere o discurso da recorrente, a análise comparativa mostra que não há, necessariamente, uma equivalência entre os lançamentos contábeis e os dados das folhas de pagamento das empresas MARINA, BALDASSA e JOSÉ ROBERTO, restando clara a existência de divergência de valores, o que pode significar, em especial no caso de adiantamentos, vales, comissões etc, a omissão de valores nas folhas de pagamento das remunerações pagas aos trabalhadores (fls. 3.803/4.568, 6.865/6.882 e 6.895/6.949).
A rotina de fragmentação dos pagamentos, por causa do corriqueiro procedimento de antecipações salariais e acertos financeiros parceladamente, acaba dificultando, ao final, a comprovação dos fatos que a autuada pretende fazer preponderar no processo administrativo.
Em outras palavras, a recorrente não se desincumbiu do ônus probatório, estando os autos desprovidos de evidências convincentes no sentido de que o pagamento de verbas salariais mencionado nas contas contábeis, em todos os casos, é exatamente aquele incluído em folha de pagamento e GFIP.
À vista disso, em prol da aproximação com a verdade material, cabe a exclusão dos lançamentos contábeis que, segundo minha avaliação da prova, não dizem respeito à retirada de pró-labore ou a pagamento de segurados empregados, ou, mesmo que referentes a verbas de natureza salarial, a inclusão na base de cálculo das folhas de pagamento restou satisfatoriamente confirmada.
Deverá ser procedida à exclusão dos valores listados nas Tabelas 3 a 7, correspondentes aos Levantamentos C31 a 35 (fls. 357/384): 
Tabela 3
C31 - LANÇAMENTOS CONTA 4101010047 (fls. 357/362)

Data
Lançamento
Valor (R$)
Data
Lançamento
Valor (R$)
Data
Lançamento
Valor (R$)

03/12/2003
35449
3.000,00
01/03/2004
43570
1.030,00
10/09/2004
62829
1.601,74

05/12/2003
35733
2.714,64
03/03/2004
43787
250,00
20/09/2004
63766
1.500,00

05/12/2003
35736
1.081,00
05/03/2004
44040
1.100,00
30/09/2004
64892
652,31

08/12/2003
35855
5.000,00
05/03/2004
44042
300,00
30/11/2004
71051
70,00

15/12/2003
36521
3.000,00
05/03/2004
44045
2.000,00
10/01/2005
779
2.097,90

30/12/2003
37972
3.100,00
05/03/2004
44058
2.147,93
24/01/2005
2153
1.621,94

05/01/2004
38676
600,00
19/03/2004
45325
453,00
04/02/2005
3660
20,00

07/01/2004
38916
243,90
24/03/2004
45740
971,15
04/02/2005
3661
850,00

07/01/2004
38917
3.014,93
24/03/2004
45741
788,67
10/02/2005
3874
2.041,20

07/01/2004
38926
2.097,00
23/04/2004
48525
1.545,00
14/02/2005
4227
200,96

08/01/2004
39033
800,00
30/04/2004
49274
1.810,81
22/02/2005
5096
10.000,00

08/01/2004
39033
1.260,00
30/04/2004
49274
595,81
22/02/2005
5109
4.000,00

12/01/2004
39301
383,00
11/05/2004
50337
824,93
03/03/2005
6260
144,00

13/01/2004
39434
4.448,33
14/05/2004
50695
120,08
13/04/2005
10644
2.348,00

14/01/2004
39546
3.834,87
17/05/2004
50852
94,12
14/04/2005
10760
2.000,00

15/01/2004
39651
1.500,00
17/05/2004
50858
157,37
29/04/2005
12332
2.137,86

16/01/2004
39766
2.000,00
07/06/2004
53006
858,00
29/04/2005
12344
2.000,00

23/01/2004
40363
2.657,08
08/06/2004
53143
505,00
20/05/2005
14756
2.257,00

27/01/2004
40603
5.550,34
21/06/2004
54399
830,00
24/05/2005
15107
2.000,00

30/01/2004
40952
93,00
23/06/2004
54716
5.000,00
22/06/2005
18311
1.884,93

09/02/2004
41742
21.660,00
29/06/2004
55326
1.326,00
23/06/2005
18397
2.000,00

09/02/2004
41831
11.000,00
07/07/2004
56251
978,40
30/06/2005
19268
389,32

13/02/2004
42283
958,02
15/07/2004
57005
294,08
17/08/2005
24848
750,00

26/02/2004
43137
7.421,35
23/08/2004
60905
850,00
08/02/2006
46764
477,86


Tabela 4
C32 - LANÇAMENTOS CONTA 4101010047 B (fls. 363/368)

Data
Lançamento
Valor (R$)
Data
Lançamento
Valor (R$)
Data
Lançamento
Valor (R$)

08/01/2004
39030
180,00
29/10/2004
67998
3.257,31
24/03/2005
8516
437,25

10/02/2004
41945
360,29
10/11/2004
69157
3.622,79
31/03/2005
9142
1.046,34

13/02/2004.
42283
247,06
10/01/2005
779
1.222,50
10/11/2005
34804
1.430,45

18/02/2004
42609
2.495,27
10/01/2005
847
1.598,00
22/11/2005
35942
568,00

21/09/2004
63882
1.383,00
10/02/2005
3874
680,54
23/01/2006
48234
4.824,56

23/09/2004
64116
405,99
21/02/2005
4970
2.000,00
16/03/2006
54848
50,00

30/09/2004
61877
2.891,94
08/03/2005
6731
13.799,56
03/04/2006
59800
50,00

27/10/2004
67695
220,00
09/03/2005
6867
4.414,38
17/05/2006
63561
303,00

09/10/2006
81935
28.000,00








Tabela 5
C33 - LANÇAMENTOS CONTA 2101010288 (fls. 368/376)

Data
Lançamento
Valor (R$)
Data
Lançamento
Valor (R$)
Data
Lançamento
Valor (R$)

10/01/2005
779
 915,00 
02/12/2005
44537
 4.653,90 
10/05/2006
63089
 889,72 

31/01/2005
2902
 4.005,11 
12/12/2005
39668
 1.887,55 
08/06/2006
70330
 7.133,65 

02/02/2005
3393
 1.100,00 
12/12/2005
39689
 20,83 
12/06/2006
68837
 77,28 

04/02/2005
3613
 3.341,03 
13/12/2005
44689
 9.669,53 
12/06/2006
68835
 164,13 

10/02/2005
3874
 596,21 
14/12/2005
38730
 27,60 
12/06/2006
68838
 7,12 

10/02/2005
4090
 12.300,95 
20/12/2005
39880
 907,13 
13/06/2006
69149
 55,00 

17/02/2005
4633
 205,53 
27/12/2005
40017
 1.025,95 
13/06/2006
69150
 50,00 

24/02/2005
5376
 3.858,33 
27/12/2005
40019
 827,36 
14/06/2006
69215
 50,00 

25/02/2005
5515
 1.251,00 
09/01/2006
48104
 246,00 
21/06/2006
69268
 280,00 

28/02/2005
5753
 4.051,62 
09/01/2006
48104
 286,00 
21/06/2006
69324
 132,50 

03/03/2005
6257
 2.300,00 
09/01/2006
48104
 1.252,00 
30/06/2006
69393
 766,00 

07/03/2005
6601
 3.299,74 
09/01/2006
48104
 524,00 
30/06/2006
69396
 50,00 

10/03/2005
6956
 687,83 
09/01/2006
48104
 353,00 
30/06/2006
69398
 50,00 

11/03/2005
7138
 1.305,80 
09/01/2006
48104
 197,00 
05/07/2006
72666
 4.000,00 

04/04/2005
9591
 59,89 
09/01/2006
48104
 201,00 
05/07/2006
72667
 1.000,00 

11/04/2005
10315
 745,27 
09/01/2006
48104
 270,00 
08/07/2006
73243
 540,00 

27/04/2005
11883
 92,93 
09/01/2006
48104
 663,00 
17/07/2006
72939
 2.000,00 

29/04/2005
12330
 341,62 
09/01/2006
48104
 702,00 
20/07/2006
73031
 3.000,00 

29/04/2005
12332
 1.242,05 
09/01/2006
48104
 76,53 
20/07/2006
73031
 3.000,00 

06/05/2005
13222
 1.460,00 
10/01/2006
47220
 2.000,00 
31/07/2006
73219
 3.100,00 

06/05/2005
13247
 3.670,43 
11/01/2006
46582
 822,80 
31/07/2006
73221
 4.000,00 

06/05/2005
13275
 1.701,00 
25/01/2006
47728
 6.431,40 
01/08/2006
75744
 180,00 

06/05/2005
13275
 1.683,00 
03/02/2006
54651
 1.750,00 
07/08/2006
76413
 4.000,00 











Tabela 5 (Continuação)

C33 - LANÇAMENTOS CONTA 2101010288 (fls. 368/376)

Data
Lançamento
Valor (R$)
Data
Lançamento
Valor (R$)
Data
Lançamento
Valor (R$)

06/05/2005
13275
 487,00 
08/02/2006
57293
 6.956,51 
07/08/2006
76414
 1.000,00 

21/05/2005
14852
 697,24 
13/02/2006
53511
 964,13 
07/08/2006
76420
 1.109,98 

23/05/2005
14966
 14.385,13 
17/02/2006
54800
 963,82 
10/08/2006
76505
 2.000,00 

08/06/2005
16735
 6.931,00 
17/02/2006
54810
 335,25 
21/08/2006
76065
 1.000,00 

14/06/2005
17359
 1.000,00 
20/02/2006
50208
 110,00 
21/08/2006
76734
 3.000,00 

11/07/2005
20481
 1.419,23 
20/02/2006
55171
 3.284,67 
21/08/2006
76734
 3.000,00 

12/07/2005
20644
 9.800,00 
20/02/2006
57439
 11.471,00 
23/08/2006
77145
 103,00 

12/07/2005
20645
 6.000,00 
21/02/2006
55175
 197,25 
26/08/2006
76849
 3.100,00 

12/07/2005
20646
 2.100,00 
24/02/2006
57228
 3.810,99 
30/08/2006
76938
 1.411,89 

08/08/2005
23775
 6.639,09 
03/03/2006
54941
 294,60 
05/09/2006
79014
 4.000,00 

08/08/2005
23811
 9.100,00 
07/03/2006
53524
 3.872,65 
11/09/2006
79114
 2.000,00 

19/08/2005
25266
 4.792,00 
08/03/2006
53532
 1.000,00 
11/09/2006
79496
 1.002,42 

20/08/2005
25302
 4.917,00 
08/03/2006
57850
 1.719,00 
13/09/2006
79466
 1.610,76 

06/09/2005
27172
 3.717,46 
10/03/2006
54768
 5.987,00 
15/09/2006
79468
 454,31 

08/09/2005
27358
 7.243,00 
10/03/2006
54841
 775,00 
20/09/2006
79321
 3.000,00 

12/09/2005
27724
 4.575,26 
10/03/2006
55214
 507,24 
25/09/2006
79374
 1.000,00 

19/09/2005
28515
 265,00 
21/03/2006
53232
 110,00 
02/10/2006
86349
 103,00 

19/09/2005
28516
 600,00 
28/03/2006
55004
 145,00 
09/10/2006
81681
 1.740,00 

10/10/2015
31085
 1.250,80 
28/03/2006
55005
 1.709,00 
10/10/2006
81024
 2.000,00 

07/10/2005
30874
 3.719,21 
07/04/2006
59856
 416,48 
16/10/2006
81083
 1.500,00 

26/10/2005
32974
 130,00 
07/04/2006
59862
 1.850,00 
20/10/2006
81234
 3.000,00 

31/10/2005
33442
 4.568,71 
07/04/2006
65091
 9.056,06 
25/10/2006
81401
 1.000,00 

04/11/2005
34188
 437,00 
10/04/2006
60177
 744,19 
30/10/2006
81494
 1.500,00 

07/11/2005
34387
 6.596,00 
10/04/2006
61501
 775,00 
13/11/2006
85141
 790,00 

10/11/2005
34804
 1.326,62 
12/04/2006
61502
 1.750,00 
06/12/2006
86726
 5.000,00 

14/11/2005
35158
 379,04 
24/04/2006
60062
 60,00 
11/12/2006
87369
 1.188,85 

14/11/2005
35159
 461,72 
24/04/2006
65280
 10.361,87 
13/12/2006
86935
 1.007,88 

22/11/2005
35942
 238,00 
27/04/2006
61436
 368,00 
18/12/2006
87012
 1.920,97 

22/11/2005
35942
 212,00 
28/04/2006
60110
 60,00 
20/12/2006
87137
 668,58 

22/11/2005
35942
 212,00 
05/05/2006
64514
 300,00 
21/12/2006
87158
 6.000,00 

24/11/2005
36254
 16.800,00 
09/05/2006
63716
 180,00 





Tabela 6
C34 - LANÇAMENTOS CONTA 2101010366 (fls. 377/382)

Data
Lançamento
Valor (R$)
Data
Lançamento
Valor (R$)
Data
Lançamento
Valor (R$)

07/01/2005
618
 4.522,48 
18/08/2005
25076
 210,00 
07/08/2006
76414
3.000,00

11/01/2005
984
 70,00 
31/08/2005
26288
 150,00 
07/08/2006
76414
3.000,00

12/01/2005
1127
 50,00 
31/08/2005
26291
 4.444,29 
07/08/2006
76420
1.081,09

24/01/2005
2154
 9.032,00 
02/09/2005
26749
 305,50 
08/08/2006
76465
170,00

31/01/2005
2908
 963,00 
15/09/2005
28209
 373,50 
09/08/2006
76928
694,67

10/02/2005
3915
 1.397,00 
30/09/2005
30065
 4.690,60 
10/08/2006
76505
4.000,00

11/02/2005
4090
 5.744,00 
06/10/2005
30802
 347,00 
10/08/2006
76505
3.000,00

11/02/2005
4090
 6.955,05 
11/10/2005
31270
 9.700,00 
10/08/2006
76522
1.000,00

10/03/2005
6956
 745,46 
18/10/2005
31951
 927,70 
11/08/2006
76960
644,11

14/03/2005
7318
 408,42 
10/11/2005
34851
 9.550,00 
14/08/2006
76580
3.000,00

14/03/2005
7333
 109,00 
16/11/2005
35341
 26.500,00 
24/08/2006
76825
1.000,00

15/03/2005
7470
 27,33 
22/11/2005
35942
 212,00 
11/09/2006
79113
1.000,00

21/03/2005
8013
 12.570,00 
22/11/2005
35942
 212,00 
11/09/2006
79114
3.000,00

31/03/2005
9142
 1.192,62 
06/12/2005
40163
 81,00 
11/09/2006
80164
10.000,00

07/04/2005
9995
 3.574,03 
08/12/2005
44688
 7.405,06 
12/09/2006
79185
3.000,00

11/04/2005
10315
 763,14 
12/12/2005
39668
 1.834,15 
13/09/2006
79202
1.883,00

18/04/2005
11105
 216,00 
15/12/2005
39774
 27,33 
15/09/2006
79469
393,75

29/04/2005
12330
 381,74 
20/12/2005
39880
 964,49 
21/09/2006
79337
1.000,00

29/04/2005
12332
 1.176,88 
20/12/2005
39880
 1.555,03 
25/09/2006
79374
1.000,00

06/05/2005
13275
 173,00 
21/12/2005
40371
 4.343,56 
02/10/2006
80849
1.000,00

06/05/2005
13275
 3.175,00 
21/12/2005
40378
 1.400,00 
05/10/2006
81867
200,00

06/05/2005
13275
 972,27 
23/01/2006
48234
 4.866,50 
13/10/2006
81060
5.000,00

10/05/2005
13583
 3.812,64 
03/07/2006
72461
 2.000,00 
16/10/2006
81083
2.000,00

16/05/2005
14200
 9.757,00 
10/07/2006
72782
 1.000,00 
20/10/2006
81233
2.000,00

07/06/2005
16614
 3.563,64 
10/07/2006
72783
 4.000,00 
20/10/2006
82085
450,00

08/06/2005
16719
 10.000,00 
10/07/2006
72783
 3.000,00 
23/10/2006
81347
2.000,00

17/06/2005
17783
 2.055,00 
10/07/2006
74545
 980,66 
23/10/2006
81347
1.200,00

04/07/2005
19688
 2.000,00 
12/07/2006
72865
 3.000,00 
24/10/2006
83562
1.000,00

07/07/2005
20225
 977,00 
18/07/2006
72974
 400,00 
30/10/2006
81494
1.000,00

07/07/2005
20228
 3.582,46 
19/07/2006
73020
 4.000,00 
01/11/2006
84203
2.398,00

05/08/2005
23577
 3.602,06 
20/07/2006
73031
 2.000,00 
10/11/2006
85134
10.000,00

08/08/2005
23791
 372,50 
20/07/2006
73040
 400,00 
13/11/2006
85194
18.000,00

08/08/2005
23800
 5.874,67 
24/07/2006
73087
 1.000,00 
17/11/2006
85195
5.000,00

10/08/2005
24039
 1.201,86 
01/08/2006
76301
 3.000,00 
24/11/2006
87821
724,02

10/08/2005
24068
 105,90 
03/08/2006
91825
 10.000,00 
05/12/2006
85165
5.000,00

21/12/2006
87157
 6.000,00 








Tabela 7
C35 - LANÇAMENTOS CONTA 4101010049 (fls. 382/384)

Data
Lançamento
Valor (R$)
Data
Lançamento
Valor (R$)
Data
Lançamento
Valor (R$)

08/02/2006
46773
 4.947,88 
14/03/2006
54807
 187,50 
24/04/2006
65280
 5.442,36 

08/02/2006
46778
 1.000,00 
21/03/2006
60136
 534,15 
10/05/2006
63089
 840,53 

08/02/2006
50407
 1.223,00 
22/03/2006
54917
 5.389,69 
22/05/2006
65362
 6.024,11 

08/02/2006
50422
 3.818,26 
30/03/2006
53765
 2.000,00 
25/05/2006
64035
 46,75 

08/02/2006
57293
 7.500,00 
04/04/2006
59815
 55,00 
08/06/2006
70330
 654,56 

09/02/2006
46792
 292,00 
07/04/2006
59855
 115,00 
09/06/2006
69098
 100,00 

14/02/2006
54663
 609,90 
07/04/2006
65091
 8.340,92 
09/06/2006
69203
 2.913,43 

14/02/2006
54673
 452,00 
18/04/2006
61524
 1.119,32 
12/06/2006
68835
 75,06 

14/02/2006
54957
 126,00 
24/04/2006
60056
 100,00 
12/06/2006
68837
 261,55 

14/06/2006
69216
 50,00 







C36 - LANÇAMENTOS CONTA 2101140001
Segundo a autoridade lançadora, correspondem a valores pagos a funcionários, identificados a partir dos lançamentos contábeis. Confira-se, nas palavras da autoridade tributária, a motivação do lançamento (fls. 889/910):
C36 - LANÇAMENTOS CONTA 2101140001 - referente a valores pagos a funcionários, os quais não foram declarados em GFIP nem relacionados em folha de pagamento, identificados em lançamentos contábeis (relacionados na tabela abaixo) efetuados na conta 2101140001 - ADIANTAMENTO DE CLIENTES.
A despeito da denominação "adiantamento de clientes", a recorrente explica que a Conta 2101140001 destina-se a lançamentos contábeis relativos à captação de recursos junto a instituições financeiras, por meio de cheques emitidos por funcionários, colaboradores e empresas, no qual há tão somente circulação de papéis e não ocorre a aquisição de acréscimo patrimonial pelos emitentes dos títulos.
Por meio de pessoas jurídicas e físicas parceiras, a recorrente recebia cheques e realizava o desconto desses títulos junto a instituições financeiras. Na data de vencimento, a recorrente depositava os valores na conta de quem forneceu os empréstimos, a fim de cobrir o seu montante.
Pois bem. Aqui também, a falta de exibição de documentos, ou sua apresentação deficiente, levou ao lançamento da importância considerada devida pela autoridade fiscal, com inversão do ônus da prova.
Diante da omissão da empresa fiscalizada em atestar a natureza dos lançamentos contábeis por documentos hábeis, o agente fazendário considerou dezenas e dezenas de lançamentos na Conta 2101140001 como sendo importâncias percebidas a título de remuneração por segurados empregados.
Não se preocupou o agente lançador, contudo, em expressar o raciocínio que justificava a desconfiança sobre a totalidade dos lançamentos contábeis na conta, até porque os valores e históricos da contabilidade não são hábeis, numa primeira avaliação, para deduzir a natureza salarial em relação aos registros.
Ao compulsar a tabela reproduzida pela autoridade fiscal, percebe-se que os lançamentos contábeis nessa conta possuem, na sua maioria, valores expressivos a cada mês, distribuídos em um ou mais registros, apresentando oscilações significativas para um mesmo nome associado ao pagamento, o que não se mostra conciliável, tendo em vista a remuneração mensal dos segurados e as funções exercidas, com a classificação de percepção de verbas salariais pelos funcionários (fls. 3.803/4.568).
Por sua vez, a empresa recorrente apresentou vários exemplos de cheques nominais a ela emitidos por funcionários, empresas e clientes, corroborado por dados extraídos do diário geral, os quais revelam a entrada de recursos para a empresa fiscalizada e, na contrapartida, a saída em devolução do respectivo numerário, embora nem sempre operações de idêntica expressão monetária, é verdade, porém compatíveis em datas e valores (fls. 6.346/6.542 e 6.619/6.640). 
Em análise dos documentos carreados aos autos pela recorrente, a própria fiscalização, em distintos casos, confirma o prévio ingresso de valores a crédito na Conta 2101140001 com o mesmo montante de saída de numerário, enquanto que, em outros cotejos efetuados, fez objeção à comprovação dos fatos, sob alegação de falta de coincidência entre os valores de entrada e saída (fls. 6.703/6.710).
No caso em apreço calha repetir o que foi dito no tópico precedente. O procedimento de arbitramento da base de cálculo do lançamento fiscal em razão da falta de apresentação de documentação hábil e idônea não escapa a parâmetros de razoabilidade para a conduta do agente público. 
Considerar todos os lançamentos de uma determinada conta contábil como fato gerador de contribuição previdenciária, indistintamente, pela só falta de apresentação de documentos, é medida demasiadamente rigorosa, que conduz, no caso concreto, a uma extrapolação do bom senso e, na sequência, resulta em ônus probatório desmoderado ao sujeito passivo, pois lhe exige a comprovação individualizada da natureza dos lançamentos para afastar a tributação, tal como se pronunciou a autoridade fiscal e a decisão de primeira instância.
À vista disso, entendo que as cópias dos documentos apresentados ao longo do processo administrativo, mesmo que não se refiram a todos os lançamentos nessa conta contábil, são suficientes para exteriorizar a inexistência de fato gerador de contribuição previdenciária, porquanto as saídas não apontam para o pagamento de remuneração a funcionários.
Em situações de tal envergadura, nas quais a quantidade de registros na contabilidade é grande, a auditoria contábil é feita pela fiscalização, via de regra, a partir de técnicas de amostragem, com vistas a certificar-se da natureza dos valores que foram contabilizados.
Da mesma maneira, é razoável que a avaliação do caso concreto também ocorra mediante verificação por amostragem, a despeito da vasta documentação acostada aos autos pela recorrente, como já salientado, não acobertar a comprovação de todos os lançamentos na Conta 2101140001.
Ademais disso, na atual fase processual é inoportuno um aprofundamento individual da natureza dos lançamentos contábeis com base, por exemplo, no histórico da operação, porque a fiscalização assim não procedeu.
Logo, cabe excluir do auto de infração os valores correspondentes ao levantamento C36 - LANÇAMENTOS CONTA 2101140001 (fls. 385/414). 
C37 - LANÇAMENTOS CONTA 2101140001 B
Como último levantamento, a fiscalização lançou valores a título de pagamento de pró-labore aos sócios Marcos Takeo Ogata e Marina Tomoe Ogata Kodama, apurados a partir da escrituração contábil. A seguir, reproduzo o que restou consignado pela autoridade tributária (fls. 910/924):
C37 - LANÇAMENTOS CONTA 2101140001 B - referente a valores pagos aos sócios aos sócios MARCOS TAKEO OGATA e MARINA TOMOE OGATA KODAMA, as quais não foram declaradas em GFIP nem relacionadas em folha de pagamento, identificadas em lançamentos contábeis (relacionados na tabela abaixo) efetuados na conta 2101140001 - ADIANTAMENTO DE CLIENTES. Segundo o Sr. João Carlos Pavarina, trata-se de cheques que os sócios teriam cedido à empresa para esta poder gerar fluxo de caixa. Como não foram apresentados à fiscalização os documentos para comprovação do alegado, estes pagamentos foram considerados remuneração dos sócios e lançados como pró-labore.
As ponderações da recorrente seguem a mesma linha de defesa do tópico anterior, justificando que os lançamentos contábeis têm origem na captação de recursos para utilização como capital de giro, não existindo aquisição de créditos por parte dos emitentes dos cheques pré-datados (fls. 6.883/6.894). 
Pois bem. Mais uma vez o lançamento de ofício decorreu da falta de apresentação à fiscalização dos documentos que corroboravam os registros contábeis feitos na conta.
A autoridade fiscal avaliou todos os lançamentos contábeis como remuneração aos sócios na forma de pró-labore, indistintamente, numa clara tentativa de compelir a empresa fiscalizada a apresentar na fase litigiosa a documentação comprobatória dos fatos registrados na sua contabilidade. 
Independentemente da perda de documentos, em razão de forte chuva que atingiu as instalações onde se localizavam os arquivos da empresa, percebe-se claramente a desorganização contábil da pessoa jurídica, uma vez que numa mesma conta agrupa lançamentos relacionados e não relacionados a fatos geradores de contribuições previdenciárias.
Com efeito, nessa conta há diversos lançamentos referentes a pagamentos a pessoas jurídicas, tal como Prisma Tintas Jaboticabal Ltda, responsável pelo fornecimento de tintas para os serviços de funilaria e pintura da concessionária, que mesmo tendo o sócio Marcos Takeo Ogata em comum não se mostra adequado classificá-los como pró-labore, na falta de elementos de convergência para apontar a natureza de remuneração a contribuinte individual (fls. 6.332/6.338). 
A autoridade tributária também adicionou na base de cálculo do auto de infração lançamentos de ajustes contábeis decorrentes de procedimento de conciliação, sem movimentação financeira, pelo só fato de que integram os registros da Conta 2101140001 B, (fls. 6.799/6.801).
Sob outra perspectiva, no entanto, constatam-se múltiplos lançamentos contábeis que deixam transparecer um histórico de pagamentos a título de retirada de pró-labore aos sócios Marcos Takeo Ogata e Marina Tomoe Ogata Kodama, não havendo a comprovação do oferecimento desses valores à tributação da contribuição previdenciária (por exemplo, fls. 923/924).
Em relação aos pagamentos a empresa MARINA, conforme já assinalado em outro momento, em que não há distinção patrimonial com a figura do empresário, haja vista que a empresa nada mais é do que a própria pessoa natural no exercício da atividade empresarial, há necessidade de apresentação de prova idônea para demonstração da sua natureza, afastando a possibilidade de recebimento de pró-labore pela sócia Marina Tomoe Ogata Kodama.
Nesse cenário, a partir do conjunto de provas que a recorrente conseguiu trazer aos autos, acompanhado das respectivas explicações dos fatos registrados no suporte documental, é possível afirmar com segurança que a conta contábil é composta de lançamentos de naturezas distintas, alguns comprovadamente de caráter não remuneratório, não se confundindo com retirada de pró-labore, e outros tantos em que há a necessidade de demonstração da efetiva natureza. 
Com relação ao presente levantamento fiscal, portanto, a juntada de documentos por amostragem é fator que inviabiliza a extensão de uma natureza não remuneratória dos lançamentos contábeis a toda e qualquer operação.
Desse modo, sou favorável a exclusão dos seguintes valores correspondentes ao Levantamento C37, conforme Tabela 8, cujos lançamentos contábeis, segundo minha avaliação das provas dos autos, não se assemelham á retirada de pró-labore pelos sócios da empresa recorrente (fls. 414/433): 
Tabela 8
C37 - LANÇAMENTOS CONTA 210114001 B (fls. 414/433)

Data
Lançamento
Valor (R$)
Data
Lançamento
Valor (R$)
Data
Lançamento
Valor (R$)

01/12/2003
35181
 3.000,00 
06/04/2005
9825
 6.000,00 
29/11/2005
36851
 10.000,00 

09/12/2003
35980
 4.800,00 
06/04/2005
9892
 3.500,00 
29/11/2005
36852
 960,00 

09/12 /2003
35981
 4.800,00 
13/04/2005
10610
 5.200,00 
29/11/2005
36853
 1.500,00 

09/12/2003
35982
 2.400,00 
22/04/2005
11483
 9.000,00 
30/11/2005
37107
 14.970,00 

09/12/2003
35983
 3.050,00 
25/04/2005
11670
 6.400,00 
05/12/2005
39530
 18.600,00 

09/12/2003
35984
 4.950,00 
27/04/2005
11885
 9.500,00 
19/12/2005
39853
 52.000,00 

22/12/2003
37198
 15.000,00 
29/04/2005
12326
 3.530,00 
26/12/2005
39972
 7.202,89 

15/03/2004
44831
 1.530,00 
05/05/2005
13096
 5.050,00 
24/01/2006
46507
 7.202,89 

15/03/2004
44848
 2.270,00 
16/05/2005
14212
 6.700,00 
23/02/2006
57226
 7.202,89 

05/04/2004
46900
 3.000,00 
20/05/2005
14780
 12.070,00 
24/03/2006
55235
 7.202,89 

07/04/2004
47165
 1.149,00 
24/05/2005
15126
 2.500,00 
31/03/2006
55064
 2.200,00 

04/05/2004
49655
 2.000,00 
06/06/2005
16446
 32.640,00 
03/04/2006
58634
 3.400,00 

31/05/2004
52313
 4.311,23 
06/06/2005
16455
 222,00 
05/04/2006
58746
 3.000,00 

31/05/2004
52314
 4.900,00 
13/06/2005
17189
 30.150,00 
10/04/2006
58937
 1.000,00 

31/05/2004
52327
 4.900,00 
13/06/2005
17195
 5.200,00 
24/04/2006
59533
 7.202,89 

31/05/2004
52328
 338,77 
04/07/2005
19677
 1.300,00 
24/04/2006
59538
 4.250,00 

30/06/2004
55645
 8.304,43 
04/07/2005
19678
 6.700,00 
27/04/2006
61437
 1.942,73 

04/11/2004
68523
 17.878,96 
05/07/2005
19877
 1.200,00 
28/04/2006
61526
 5.276,91 

27/12/2004
73695
 3.000,00 
05/07/2005
19881
 378,24 
11/05/2006
63219
 1.500,00 

28/01/2005
2697
 14.857,00 
22/07/2005
21861
 6.400,00 
11/05/2006
63477
 6.000,00 

04/02/2005
3616
 6.000,00 
10/08/2005
24088
 43.520,00 
11/05/2006
63480
 9.000,00 

14/02/2005
4231
 5.200,00 
25/08/2005
25618
 3.000,00 
22/05/2006
63961
 4.250,00 

07/03/2005
6609
 6.000,00 
25/08/2005
46606
 29.882,08 
24/05/2006
64012
 7.202,89 

14/03/2005
7306
 5.200,00 
26/09/2005
29318
 6.532,57 
26/06/2006
69837
 13.000,00 

14/03/2005
7358
 14.500,00 
26/09/2005
29319
 3.000,00 
30/06/2006
69101
 500,00 

15/03/2005
7474
 2.500,00 
17/10/2005
31915
 4.520,00 
30/06/2006
69101
 500,00 

15/03/2005
7475
 4.900,00 
14/11/2005
35139
 11.367,17 
04/07/2006
74979
 11.000,00 

15/03/2005
7476
 4.900,00 
16/11/2005
35327
 4.630,00 
04/07/2006
74979
 11.000,00 

15/03/2005
7477
 4.000,00 
28/11/2005
36592
 3.000,00 
22/08/2006
76772
 18.800,00 

15/03/2005
7478
 2.598,00 
29/11/2005
36817
 7.000,00 
01/01/2007
17574
 177.870,25 

15/03/2005
7479
 4.000,00 
29/11/2005
36847
 2.827,40 
31/08/2007
20603
 58.951,37 

21/03/2005
8015
 1.375,00 
29/11/2005
36848
 3.500,00 
31/08/2007
20605
 125.000,00 

22/03/2005
8179
 6.400,00 
29/11/2005
36849
 5.000,00 
31/08/2007
20607
 220.000,00 

05/04/2005
9695
 5.000,00 
29/11/2005
36850
 3.000,00 
31/08/2007
20610
 180.000,00 


Conclusão
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso voluntário, REJEITO as preliminares e, no mérito, DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO para exclusão/retificação dos seguintes levantamentos fiscais:
(a) Levantamento AFN: exclusão/redução da base de cálculo, conforme Tabela 1; 
(b) Levantamento AFP: exclusão total;
(c) Levantamento C02: redução da base de cálculo, conforme Tabela 2;
(d) Levantamento C03: exclusão total;
(e) Levantamento C10: exclusão total;
(f) Levantamentos C31, C32, C33, C34 e C35: redução da base de cálculo, conforme Tabelas 3 a 7, respectivamente;
(g) Levantamento C36: exclusão total; e 
(h) Levantamento C37: redução da base de cálculo, conforme Tabela 8.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Cleberson Alex Friess
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importancia considerada devida pela fiscalizagdo, com inversdo do 6nus da
prova.

TRABALHADORES VINCULADOS A EMPRESA PRESTADORA DE
SERVICO OPTANTE PELO SIMPLES FEDERAL E SIMPLES
NACIONAL. DESCONSIDERACAO DO VINCULO EXISTENTE.
CARACTERIZACAO DIRETAMENTE COM A EMPRESA PRINCIPAL.
PRIMAZIA DA REALIDADE SOBRE A FORMA.

Cabe a fiscalizagao langar de oficio o crédito correspondente a relagdo
tributaria efetivamente existente, desconsiderando o vinculo formal pactuado
com empresa individual optante pelo Simples, quando demonstrado, por
meio da linguagem de provas, que os trabalhadores prestavam servigos a
empresa principal ndo optante pelo regime diferenciado de tributagdo. O
conjunto probatdrio aponta no sentido da artificialidade da terceirizacdo dos
servicos complementares ligados a revenda de automoveis, atuando os
trabalhadores sob um comando unico na prestagdo de servigos em prol da
empresa principal, concessiondria de veiculos automotores, que se
responsabiliza pelo risco da atividade economica das demais, num cenario de
improvavel autonomia empresarial, em que ocorre o pagamento habitual de
obrigagoes trabalhistas, previdencidrias e tributarias das empresas prestadoras
de servigos.

GUELTAS. PAGAMENTOS POR TERCEIROS ALHEIOS AO VINCULO
EMPREGATICIO. RETRIBUICAO PELO TRABALHO. CARATER DE
REMUNERACADO.

As denominadas gueltas pagas ao trabalhador de forma habitual por terceiro
alheio ao vinculo empregaticio, com o objetivo de estimular a venda de
determinado produto que mantém relagdo com as atividades laborais do
empregado, assemelham-se as gorjetas e, portanto, possuem natureza salarial
e integram o saldrio-de-contribuigao.

FALTA DE APRESENTACAO DE DOCUMENTOS
COMPROBATORIOS. LANCAMENTO DE OFICIO. INVERSAO DO
ONUS DA PROVA.

A falta de exibicao de documentos, ou sua apresentac¢do deficiente, autoriza o
lancamento da importancia considerada devida pela fiscalizagdo, com
inversdo do onus da prova. E cabivel a exclusio da base de calculo do
lancamento de oficio quando o conjunto probatorio € suficiente para negar a
natureza remuneratoria aos registros contdbeis listados pela autoridade
tributéria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntdrio para: a) levantamento
AFN: retificagdes da base de célculo, conforme Tabela 1 do voto; b) levantamento CO02:
redugdo da base de célculo, conforme Tabela 2 do voto; ¢) levantamentos C31, C32, C33, C34
e C35: redugdo da base de calculo, conforme Tabelas 3 a 7 do voto, respectivamente; d)
levantamento C37: redugdo da base de calculo, conforme Tabela 8 do voto; e e) exclusdao dos
levantamentos AFP, C03, C10 e C36.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente

(assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier,
Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana
Arrais Egypto, José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite e Marialva de
Castro Calabrich Schlucking.

Relatorio

Cuida-se de recurso voluntario interposto em face da decisao da 9* Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirao Preto (DRJ/RPO), por meio
do Acordio n°® 14-37.694, de 23/05/2012, cujo dispositivo considerou procedente em parte a
impugnagdao, mantendo parcialmente o crédito tributdrio langcado pela fiscalizagao (fls.
6.111/6.134):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS
PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuragdo: 01/12/2002 a 31/01/2008

Debcad: 37.212.800-9

DECADENCIA.

Ocorrendo o recolhimento parcial de contribuigdo, o inicio da
contagem do prazo qiiingiienal da decadéncia sera definido pela
ocorréncia da homologagdo do crédito, de acordo com o art.
150, § 4°do Codigo Tributdrio Nacional.
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CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. AUXILIO-
ALIMENTACAO IN NATURA. ATO DECLARATORIO N°
3/2011. REVISAO DO LANCAMENTO.

Deve ser excluido do lancamento o crédito tributdrio relativo as
contribui¢oes incidentes sobre as parcelas de auxilio
alimenta¢do in natura fornecidas pela empresa aos seus
empregados (Ato Declaratorio PGFN n° 3/2011).

TRANSF @REN CIA IRREGULAR DE EMPREGADOS PARA
REDUCAO DE CONTRIBUICAO.

Caracterizada a situa¢do de transferéncia de segurados
empregados para interpostas empresas com a finalidade de
irregular  redu¢do de contribui¢do previdenciaria, os
empregados deverdo ser considerados como se fossem
empregados da principal, prevalecendo a realidade dos fatos.

MOVIMENTACAO FINANCEIRA. COMPROVACAO.

Empreéstimos realizados entre empresa e socios deverdo ser
contabilmente comprovados com a entrada do valor
posteriormente devolvido, em caso contrdrio, presume-se a
ocorréncia de fato gerador de contribuigdo previdenciaria.

CONSTITUCIONALIDADE DE LEI

A discussdo de ilegalidade de lei ndo é apropriada nesta esfera
administrativa, por falta de competéncia.

PERICIA.

A realizagdo de pericia serd deferida desde que haja fatos com
complexidade técnica que a justifique.

Impugnacgdo Procedente em Parte

Extrai-se do Relatorio Fiscal que o processo administrativo ¢ composto do Auto
de Infracdo (AI) n° 37.212.800-9, abrangendo as competéncias de 12/2002 a 01/2008,
referente a contribuigdo previdenciaria a cargo da empresa e aquela destinada ao financiamento
dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais do trabalho (fls. 779/925).

Segundo o agente lancador, os fatos geradores correspondem as remuneragdes
pagas ou creditadas aos segurados empregados e contribuintes individuais verificadas a partir
de folhas de pagamentos e escrituracdo contabil. Em decorréncia da apresentacdo deficiente de
documentagao, uma parte do valores foi apurada por afericdo indireta, nos termos do § 3° do
art. 33 da Lei n°® 8.212, de 24 de julho de 1991.

O crédito tributdrio compreende o lancamento incidente sobre diversos
pagamentos avaliados como de natureza remuneratoria que deixaram de ser oferecidos a
tributagao.
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Além disso, a fiscalizagdo procedeu a caracterizagdo do vinculo em nome da
pessoa juridica autuada com respeito a trabalhadores formalmente registrados nas seguintes
empresas individuais:

(1) Marina Tomoe Ogata Kodama - ME, CNPJ
04.071.124/0001-10 (MARINA)

(i1) Marcos Baldassa - ME, CNPJ 03.659.088/0001-46;
(BALDASSA)

(iii) Jos¢ Roberto de Souza Monte Alto - ME, CNPJ
03.658.542/0001-44 (JOSE ROBERTO)

As empresas MARINA, BALDASSA e JOSE ROBERTO optaram pelo Sistema
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuicdes das Microempresas e das Empresas de
Pequeno Porte (Simples Federal) e, a partir de julho/2007, pelo Regime Especial Unificado de
Arrecadacdo de Tributos e Contribui¢cdes devidos pelas Microempresas ¢ Empresas de Pequeno
Porte (Simples Nacional). A autoridade lancadora concluiu que se tratavam de interpostas
pessoas, ocorrendo a prestacdo dos servicos pelos empregados diretamente para a empresa
principal, ora autuada.

Para efeito de constituicdo do crédito tributdrio, a autoridade fiscal distribuiu as
bases de calculo do lancamento em diferentes grupos, denominados de levantamentos,
conforme a origem e natureza dos fatos geradores, representados pelos 53 (cinquenta e trés)
codigos a seguir indicados: AB, AFM, AFN, AFP, AFR, JRA, JRN, JRQ, MAA, MAE, MAN,
MBN, MBQ, PRN, UIE, UIN, C01 a C37.

A ciéncia do langamento deu-se no dia 30/12/2008, com apresentagao de
impugnacao dentro do prazo legal (fls. 02 e 1.613/1.660).

Previamente a decisdo de primeira instdncia, os autos foram remetidos a
fiscaliza¢dao, em dois momentos, para manifestacao sobre os elementos de prova juntados pela
impugnante (fls. 5.434/5.439 e 5.867/5.868).

O agente langador pronunciou-se sobre a documentagdo dos autos, tendo
opinado pela retificagdo parcial da exigéncia fiscal, em pontos especificos do auto de infragdo
(fls. 5.456/5.467 ¢ 5.870/5.872).

Por sua vez, nas duas oportunidades a empresa autuada manifestou-se sobre o
resultado da diligéncia fiscal. Em sintese, afirmou que a despeito da farta documentacao
apresentada, com mais de 5 (cinco) mil folhas, pouca coisa a autoridade fiscal acolheu como
prova de suas alegagdes de improcedéncia dos valores langados, visto que rejeitou a auséncia
de natureza salarial (fls. 5.471/5.483 e 5.875/5.893).

A empresa autuada foi intimada da decisdo de primeira instancia, por via postal,
em 03/09/2012, com protocolo de recurso voluntario no dia 02/10/2012, em que aduz, em
sintese, os seguintes argumentos de fato e direito contra a decisdo de piso (fls. 6.135/6.136 ¢
6.138/6.200):
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(1) a decis@o recorrida ¢ nula, porquanto deixou de
analisar e avaliar os argumentos mais relevantes de defesa e o
respectivo suporte documental apresentado no processo
administrativo;

(i) a fiscalizacdo abrangeu outras pessoas juridicas
distintas do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF),
extrapolando a autorizagdo contida no documento;

(111) o principio da verdade material restou ignorado pela
fiscalizagdo e decisdo de primeira instancia, tendo em vista os
documentos apresentados aptos a comprovar a inexisténcia de
relacdo juridica tributaria da recorrente com respeito as
contribui¢des lancadas;

(iv) na hipotese de considerar irregular o planejamento
tributario realizado pela recorrente, que se deu a partir da
terceirizagdo de determinados servigos complementares
ligados a revenda de automoveis, caberia a apuragao correta da
base de calculo das contribuigdes, assim como o
aproveitamento dos recolhimentos efetuados pelas empresas
nas quais registrados os trabalhadores;

(v) o langamento foi efetuado com base em presungoes,
na medida em que o agente fiscal utilizou para fins de base de
calculo valores referentes a registros contdbeis de natureza
diversa de salario ou remuneragdo pelo trabalho, como no caso
de transferéncias para as empresas contratadas, a titulo de
ajuste comercial;

(vi) ha ilegitimidade passiva da recorrente para
responder por créditos tributdrios pertencentes as empresas
MARINA, BALDASSA ¢ JOSE ROBERTO que lhe
prestaram servigos, como se fossem seus estabelecimentos
operacionais;

(vil) na hipdtese de irregularidade fiscal nas empresas
prestadoras de servigos, o procedimento adequado seria a
prévia exclusdao do regime do Simples/Simples Nacional e o
langamento das respectivas contribui¢des em nome dessas
pessoas juridicas, jamais, contudo, caberia imputar a
responsabilizacdo tributdria por dividas de terceiros a
recorrente;

(viii) a existéncia nos livros contabeis da recorrente de
lancamentos em contas de despesas com relacdo a pagamentos
de viagens, verbas salariais, folhas de pagamento e retengdo de
imposto de renda para segurados empregados das empresas
prestadoras de servicos € explicado por um procedimento de
encontro de contas, ao final de cada més, para apuragdo dos

S2-C4T1
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valores finais, o que poderia ser elucidado e comprovado por
intermédio de realizagdo de pericia contabil, a qual, no
entanto, foi indeferida pelo o6rgdo julgador de primeira
instancia;

(ix) a fiscalizag@o ao recusar a personalidade juridica das
empresas prestadoras de servigos deixou de observar a norma
insculpida no pardgrafo Unico do art. 116 do Cdédigo Tributério
Nacional (CTN), que impde como condi¢do necessaria para a
desconsideracdo dos atos e negoécios o atendimento dos
procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinaria;

(x) ha equivocos nas ocorréncias e nos periodos
trabalhados apurados pela autoridade fiscal relativamente as
pessoas fisicas Ediva de Moura, Isabel Endres, Alan Patrick
Lopes, Andrea Martins da Silva, Gustavo R. Gomes e Vanessa
Keila Tozatto;

(xi) o valor arbitrado na competéncia 01/2008, no
montante de 10 (dez) salarios minimos, com relacdo ao pro-
labore dos socios Marcos Takeo Ogata e Marina Tomoe Ogata
Kodama, devido a falta de apresentagdo de documentos, nao
esta compativel com os patamares verdadeiramente auferidos,
os quais podem ser obtidos a partir dos dados disponiveis no
sistema informatizado da Receita Federal do Brasil;

(xii) o Levantamento CO1 diz respeito a incentivos pagos
pelos bancos conveniados para a promocdo de venda de
financiamentos, oferecidos aos funciondrios das empresas a
titulo de gratificacdo pecuniaria, que ndo se revestem de
natureza salarial, pois sdo pagamentos oriundos de terceiras
pessoas;

(xiii) o Levantamento C02 contém valores retirados de
conta contabil relacionada a devolugdes e pagamentos de
empréstimos cedidos e efetuados em nome da pessoa juridica
MARINA, descabendo a interpretacdo que equivalem a
pagamentos a titulo de pro-labore para a sdcia Marina Tomoe
Ogata Kodama;

(xiv) o Levantamento C03 contém valores relativos a
operagdes de empréstimos com a pessoa juridica Prisma Tintas
de Jaboticabal Ltda, ndo sendo correta a interpretacdo que
equivalem a pagamentos a titulo de pro-labore para o s6cio em
comum Marcos Takeo Ogata;

(xv) os Levantamentos C05 ¢ C06 contém langamentos
equivocadamente atribuidos pela fiscalizagdo como sendo
pagamentos de pro-labore e/ou remuneragdo a segurado
empregado;

S2-C4T1
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(xvi) o Levantamento CO8 contém langamentos
referentes a venda de veiculo e servigos ao socio Kioschi
Ogata, devidamente adimplido pelo comprador, razdo pela

qual ndo podem ser considerados pro-labore;

(xvii) os Levantamentos C09 ¢ C10 ndo se referem a
pagamento de remuneragdo, porquanto dizem respeito a
valores de operagdes de empréstimos concedidos ao
funcionario Tsikassi Ogata, os quais foram adimplidos a seu
modo e tempo;

(xviii) os Levantamentos C14, C15, Cl16 e C17 sao
referentes a pagamentos de comissdes aos segurados
empregados registrados nas empresas prestadoras de servigos,
indevidamente lancados em nome da recorrente, conforme
razOes antes mencionadas;

(xix) os Levantamentos C18, C19 e C20 contém
lancamentos de comissdes pagas a terceiros € pagamentos a
pessoas que ndo pertencem ao quadro funcional da empresa,
nao possuindo natureza salarial;

(xx) o Levantamento C26 ¢ concernente a empréstimos
efetuados a empresa pelo socio Marcos Takeo Ogata, ndo se
revestindo os valores listados de pagamento a titulo de pro-
labore;

(xxi) o Levantamento C27 contém valores retirados de
conta contabil relacionada a devolugdes e pagamentos de
empréstimos cedidos e efetuados em nome da pessoa juridica
JOSE ROBERTO, descabendo a interpretacio de equivaléncia
com pagamentos a titulo de remuneragdao do funcionario José
Roberto de Souza;

(xxi1) os Levantamentos C28, C29 e C30 representam
despesas operacionais da recorrente, contabilizados com
histérico equivocado, em nada se equiparando com
remunera¢do paga a segurados;

(xxiii) os Levantamentos C31, C32, C33, C34 e C35
dizem respeito a pagamentos efetuados pela recorrente as
empresas prestadoras de servigos quando do acerto de contas
entre as partes; ¢

(xxiv) os Levantamentos C36 e C37 sdo referentes a
diversas operagdes de capitagdo de recursos com o proposito
de financiar o capital de giro da recorrente, por meio de
obtencdo de crédito junto a instituigdes financeiras, através de
descontos de titulos emitidos por funcionarios, sécios ou
prestadores de servigos, devidamente quitados na época
propria.
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Na sequéncia dos atos processuais, o julgamento do recurso voluntario foi
convertido em diligéncia pela Turma, por intermédio da Resolugdo n° 2401-000.439, de
22/01/2015, com a finalidade de analise pela autoridade langadora dos documentos trazidos
pelo contribuinte em suas manifestacdes em sede de impugnacdo e recurso voluntario,
especialmente quanto a duvidas vinculadas aos Levantamentos C02, C03, C26, C27, C36 ¢
C37 (fls. 6.655/6.670).

Novamente, a autoridade fiscal procedeu ao reexame das cépias dos documentos
acostados aos autos na fase do contencioso administrativo, concluindo, ao final, pela
insuficiéncia do conjunto probatorio para demonstrar os fatos alegados pela recorrente (fls.
6.674/6.749).

Oportunizado o contraditorio, a recorrente manifestou-se sobre o resultado da
diligéncia fiscal (fls. 6.760/6.813). Em seu ponto de vista, o agente fiscal esquivou-se de
cumpri-la, ao deixar de analisar integralmente a documentagdo, limitando-se a relacionar os
documentos, porém sem vinculé-los as acusagdes fiscais.

Ap6s reforgar pontos especificos do conjunto probatdrio carreado aos autos,
destacando os principais aspectos de fato e direito favordveis a sua linha argumentativa,
requereu a prevaléncia das provas produzidas pelo contribuinte, que confirmam a inexisténcia
de natureza remuneratoria no tocante aos valores apurados pela autoridade fiscal no auto de
infracao.

Ao constatar-se que a relatora originaria do recurso voluntario ndo mais fazia
parte do colegiado, os autos foram redistribuidos para um novo relator designado mediante
sorteio (fls. 6.817). Nesse cendrio, restou inevitavel a reavaliagdo do conjunto probatdrio
carreado aos autos pelas partes, a fim de verificar a necessidade de coleta de documentos e/ou
esclarecimentos adicionais para a decisdo do julgador sobre as matérias controvertidas
submetidas a segunda instancia.

Depois de um juizo perfunctoério, adequado a fase processual em andamento,
considerei a plausibilidade das alegacdes da recorrente para afastar ao menos parte do
langamento fiscal, havendo, contudo, a necessidade de nova conversio do julgamento em
diligéncia, para fins de intimacdo da autuada para trazer aos autos elementos complementares
para subsidiar a decisdo no recurso voluntario, pertinentes, em especial, aos Levantamentos
C31 a35e C37 (fls. 6.840/6.848).

Feita a intimacdo do sujeito passivo, a empresa recorrente providenciou a
juntada de documentos e a prestacao de esclarecimentos adicionais, conforme solicitado na
Resolugdo n° 2401-000.681, de 05/07/2018 (fls. 6.857/6.863 e 6.865/7.038).

Em sua petigdo, a autuada mais uma vez faz a defesa da legalidade da
terceirizagdo de servigos, cuja implantacdo teve como objetivo alcangar uma "economia
tributaria" de natureza licita, e também acredita que logrou demonstrar no processo a
consisténcia dos lancamentos em livro diario quando em confronto com os documentos que lhe
dao suporte.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Cleberson Alex Friess - Relator

Admissibilidade

Uma vez realizado o juizo de validade do procedimento, verifico que estdo
satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntario e, por conseguinte, dele tomo
conhecimento.

Julgamento em conjunto

A fim de evitar decisdes despedidas de congruéncia em face da empresa
recorrente, estao sendo julgados em conjunto os recursos voluntarios relativos aos processos n°
18008.000757/2008-10, 18088.000758/2008-56, 18088.000759/2008-09, 18088.000764/2008-
11 e 18088.000767/2008-47, os quais foram formalizados no mesmo procedimentos fiscal,
com base nos mesmos elementos de prova.

Preliminares

a) Nulidade da decisdo de primeira instincia

Inicialmente, a recorrente pugna pela nulidade do acordao de primeira instancia,
pela falta de apreciacdo de argumentos de defesa contra o lancamento efetuado, pleiteando o
retorno dos autos a instancia de origem para que outra decisdo seja proferida, sob pena de
prejuizo a ampla defesa e contraditorio.

Segundo assevera a peticao recursal, a decisdo de piso deixou de manifestar-se
sobre as principais teses de defesa do sujeito passivo, carecendo o acorddo recorrido da
imprescindivel motivagao para justificar a manuten¢do do langamento tributario.

A decisdo de primeira instdncia menosprezou os milhares de documentos
acostados aos autos, bem como recusou os fundamentos de mérito, ficando evidente a omissao
na analise do caso concreto.

Pois bem. Nao ¢ verdade que ¢ o acérdao recorrido simplesmente ignorou o
suporte documental probante que foi produzido durante a fase do contencioso administrativo,
até porque converteu, em duas oportunidades, o julgamento em diligéncia, com a finalidade de
prévia manifestacdo pelo agente lancador a respeito da documentagdo juntada aos autos pelo
contribuinte, ofertando-se o contraditorio a empresa autuada, previamente a decisao de
primeira instancia.
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Nesse cenario, a decisdo de piso atacou as questdes principais deduzidas pela
recorrente, na ocasido impugnante, expondo as razdes que formaram o convencimento do
julgador, cuja fundamentagdo, mesmo que, em alguns pontos, possa ser classificada de sucinta,
¢ capaz de justificar racionalmente a decisdo que considerou parcialmente procedente a
impugnacao.

Em verdade, a recorrente busca rediscutir a matéria ja decidida no acordao
vergastado, na parte que lhe foi desfavoravel, o que ¢, de fato, cabivel através da via recursal
eleita. Todavia, tal discordiancia ¢ matéria que deve ser avaliada no mérito do recurso
voluntario, sendo inviavel retroceder o processo administrativo para a prolatagdo de nova
decisdo pela instancia inaugural, ainda mais quando minimas as chances de alteracdo do
resultado do julgamento no ambito da RFB.

Dito de forma mais especifica, a empresa autuada aponta na peti¢ao recursal que
a decisdo recorrida ndo se manifestou sobre os seguintes fundamentos de defesa:

(1) ilegitimidade da recorrente, eis que o lancamento se
deu sobre pagamentos de terceiros a funciondrios de outras
pessoas juridicas (e ndo de sua propria);

(i) nulidade do lancamento efetuado com base em
presungdes e indicios; e

(ii1) nulidade do langamento fiscal, pois fundado em
provas ilicitas.

No intuito de realgar que a decisdo de piso ndo permaneceu inerte sobre as
questdes postas pela impugnante, embora em sentido diverso ao ponto de vista do autuado,
reproduzo trechos do acérdao recorrido (fls. 6.128/6.130):

()

A fiscalizagdo enquadrou os empregados das empresas Marina,
Marcos Baldassa e Jose Roberto [CNPJ: 04.071.124/0001 -19 -
MARINA TOMOE OGATA KODAMA - ME ; CNPJ:
03.659.088/0001 -46 -MARCOS BALDASSA ME; CNPJ:
03.658.542/0001-44 - JOSE ROBERTO DE SOUZA MONTE
ALTO ME, respectivamente] como empregados da autuada.

A fiscalizagdo narrou os seguintes fatos, que justificam este
enquadramento.

()

A autuada ndo concordando com este enquadramento,
argumenta que a fiscalizagdo desconsiderou a personalidade
juridica de outras empresas sem comprovar qualquer
irregularidade desrespeitando o principio constitucional do
devido processo legal; que a existéncia das duas empresas no
mesmo enderego ndo ¢ vedada por lei, e se justifica por logistica
e estratégia comercial, sendo uma forma licita de reducdo de
custos; e que as empresas prestadoras de servico ndo estdo
domiciliadas no mesmo enderecgo fiscal da impugnante.
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O conjunto dos fatos descritos pela fiscalizagdo ndo deixam
duvidas de que a autuada visando obter vantagens tributaria,
transferiu parte de seu quadro de segurados para as empresas
Marina, Marcos Baldassa e José Roberto, optantes do sistema
simplificado de arrecadagdo. Assim, a fiscalizagdo corretamente
fez prevalecer a esséncia dos fatos sobre as formalidades,
enquadrando estes empregados, como se fossem empregados da
autuada. Ndo houve desconsideracdo das personalidades
Jjuridicas dessas outras empresas, como alegado pela autuada,
mas apenas o enquadramento dos empregados das trés
empresas, criadas com o nitido objetivo de diminuir sua carga
tributaria, como sendo empregados da autuada para fins de
apuragdo das contribuicoes sociais devidas.

()

As alegagoes no sentido de que a presungdo de retirada pelos
socios feita pela fiscalizagdo somente seria possivel se
comprovada a ocorréncia de um fato gerador, inexisténcia,
recusa ou imprestabilidade da escrituracdo é completamente
incoerente com a realidade dos fatos, uma vez que no RF esta
demonstrado todo o lancamento nos Livros Razdo da autuada
que fundamentaram o presente Auto de Infragdo.

()

Em esséncia, a profunda irresignacao da recorrente acerca da realizacdo de um
lancamento fiscal que estaria moldado em presungdes, indicios e/ou provas ilicitas estd
associada a questao da delimitacdo, no presente caso, a quem cabe o nus probatorio dos fatos,
assim como a valoragdo sobre o conjunto fatico-probatério que instrui 0 processo
administrativo.

Sdo matérias que, naturalmente, contém um viés interpretativo, além de
possibilitar ao julgador atribuir uma maior ou menor forca axioldgica como prova em relagao a
cada um dos documentos juntados.

Penso que tais questdes, portanto, estdo vinculadas ao mérito da autuagao fiscal
e da propria decisdo combatida, e ndo acerca da existéncia de vicios de nulidade do acérdao
recorrido.

Tendo em conta os motivos expostos, rejeito a preliminar de nulidade do
acordao de primeira instancia.

b) Mandado de Procedimento Fiscal (MPF)

Reclama a fiscalizada que o acérdao recorrido foi omisso na andlise das
alegacdes da empresa com respeito a extrapolagdo da autorizacdo contida no MPF, haja vista
que o agente fazendario incluiu no procedimento fiscal outras pessoas juridicas diferentes
daquelas mencionadas no documento.
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Pois bem. O recurso voluntario almeja dar aos fatos uma dimensao maior que a
realidade, ao sugerir que a auditoria tributaria estendeu-se a sujeitos passivos distintos da
recorrente.

De pronto, € necessario lembrar que a ciéncia do inicio do procedimento fiscal
excluiu a espontaneidade ndo s6 da empresa sob fiscalizagdo, como também dos demais
envolvidos nas infragdes verificadas (art. 7°, § 1°, do Decreto n° 70.235, de 6 de margo de
1972).

No caso em aprego, no curso do procedimento fiscal o agente fazendario
identificou, a partir de elementos de convic¢do, que os trabalhadores registrados e incluidos em
folhas de pagamento pelas empresas prestadoras de servicos MARINA, BALDASSA e JOSE
ROBERTO desempenhavam, na realidade, suas atividades como segurados empregados da
recorrente.

Segundo a fiscalizagdo, a autuada utilizou-se do vinculo formal dos
trabalhadores com as prestadoras com a finalidade de valer-se dos beneficios fiscais da opgao
pelo regime de tributagdo simplificado.

O procedimento fiscal pautou-se, entre outros aspectos, no aprofundamento do
exame da situacao dos trabalhadores, considerando o conjunto de atividades laborais exercidas
em ambiente compartilhado, no qual ndo se percebia uma separacao nitida entre as empresas,
inclusive com a constatagdo de socios e/ou funciondrios com vinculo em comum e de
pagamentos pela empresa principal de despesas de pessoal relacionadas aos segurados
registrados nas prestadoras.

Nesse cendrio, ndo consta, como ja& destacado pela decisao de piso, que a
fiscalizagdo intimou as empresas MARINA, BALDASSA e JOSE ROBERTO para
apresentacdo de documentos ou que foi lavrado auto de infracdo em nome dessas mesmas
pessoas juridicas.

O que se percebe ¢ a intimagdo para apresentagdo de documentos
comprobatorios da veracidade dos langamentos na contabilidade da empresa fiscalizada,
sinalizando que a acdo fiscal foi desenvolvida com a finalidade Unica de verificagdo do
cumprimento das obrigagdes tributarias em nome da recorrente, ndo havendo que se falar,
dessa feita, em extrapolacdo dos limites da investiga¢do definidos no MPF.

Por derradeiro, cabe esclarecer que a jurisprudéncia administrativa mais recente
consolidou o entendimento de que o MPF constitui & época da execu¢do do procedimento de
auditoria em analise um mero instrumento de controle gerencial e administrativo da atividade
fiscalizatoria, ndo tendo o conddo de outorgar e menos ainda de suprimir a competéncia legal
do agente fazendario para fiscalizar os tributos federais e realizar o langamento de oficio na
hipotese de constatagio do descumprimento de obrigacio tributéria. '

Logo, mais uma vez, sem razao a recorrente.

! Entre outros, o Acorddo n® 9303-005.852, proferido pela 3* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais,
julgamento na sessdo de 17/10/2017.
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Mérito
a) Lancamento efetuado com base em presuncoes

A recorrente argumenta que o lancamento fiscal estd apoiado em meras
presungdes e/ou indicios, na medida em que tomou como base de calculo os valores de
transferéncias bancarias registradas em contas contabeis, 0s quais ndo representam pagamentos
de salarios a empregados, tampouco comprovam que sao remuneragdes por servigos prestados
pelas pessoas fisicas.

Nesse contexto, segundo a tese de defesa, a autoridade lancadora deixou de
comprovar a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributaria, imprescindivel para a
constitui¢ao do crédito tributario.

Pois bem. Em primeiro lugar, a linha de defesa do sujeito passivo confunde-se
com a matéria de fundo da autuacao fiscal, analisada oportunamente. De mais a mais, nao ha
impedimento para utilizagdo de presuncdes para a criagdo de obrigacdes tributarias pela
autoridade fiscal, garantida, evidentemente, a ampla defesa e o contraditério na fase
contenciosa administrativa. Tal como as provas diretas, igualmente as provas indiretas
conferem certeza juridica bastante no ambito tributario.

A presungdo em direito tributirio admite prova em contrario, de modo que a
inexisténcia dos fatos indiciarios, a falta de causalidade juridica entre fato indiciario e fato
presumido ou mesmo a gravidade, precisdo e concordancia dos indicios sdo aspectos
probatorios que devem ser apreciados e valorados pela autoridade julgadora no momento
proprio do exame do mérito. *

A par disso, ha um aspecto de fundamental importancia para a delimitacdo do
6nus probatério no caso sob exame. E que regularmente intimada, a recorrente deixou de
apresentar diversos documentos e/ou esclarecimentos a autoridade tributdria sobre os fatos
objeto da auditoria tributdria, conforme descrito no item 2.4 do Relatorio Fiscal (fls. 539/535 e
795/796).

A omissdao ndo foi pouca. Entre outros, a fiscalizada nao apresentou a
documentagdo comprobatéria dos langcamentos contdbeis relativos as operacdes de
empréstimos efetuados por sdcios, funciondrios e/ou terceiros para captagdo de recursos
financeiros, tais como copias de cheques, recibos de saques e contratos, e comprovantes de
crédito em conta, assim como o detalhamento dos beneficiarios de pagamentos, quando o
histérico do registro contabil ndo descrevia com clareza o destinatario e a finalidade do
desembolso.

E dever da empresa apresentar a fiscalizagdo todos os documentos e livros
pertinentes aos fatos geradores de contribuicdes previdenciarias. Caso contrario, a lei autoriza o
lancamento de oficio, cabendo & empresa o Onus da prova que ¢ indevida a importancia
langada.

? FERRAGUT, Maria Rita. Presungdes no direito tributario. 2* ed., Sdo Paulo : Editora Quartier Latin, 2005, pag.
139/141.
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Nesse sentido, confira-se o art. 33 da Lei n°® 8.212, de 24 de julho de 1991,
reproduzido nos arts. 232 e 233 do Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo
Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999:

Lein’®8.212, de 1991
Art. 33 (...)

$ 2° A empresa, o segurado da Previdéncia Social, o
serventuario da Justica, o sindico ou seu representante, o
comissario e o liquidante de empresa em liquidagdo judicial ou
extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os documentos e livros
relacionados com as contribuigdes previstas nesta Lei.

$ 32 Ocorrendo recusa ou sonegacdo de qualquer documento ou
informagdo, ou sua apresentacdo deficiente, a Secretaria da
Receita Federal do Brasil pode, sem prejuizo da penalidade
cabivel, langar de oficio a importancia devida.

()
Regulamento da Previdéncia Social - RPS

Art. 232. A empresa, o servidor de orgdo publico da
administragdo direta e indireta, o segurado da previdéncia
social, o serventudrio da Justica, o sindico ou seu representante
legal, o comissario e o liquidante de empresa em liquidagdo
judicial ou extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os
documentos e livros relacionados com as contribuigoes previstas
neste Regulamento.

Art. 233. Ocorrendo recusa ou sonegag¢do de qualquer
documento ou informagdo, ou sua apresenta¢do deficiente, o
Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita
Federal podem, sem prejuizo da penalidade cabivel nas esferas
de sua competéncia, lancar de oficio importdincia que reputarem
devida, cabendo a empresa, ao empregador doméstico ou ao
segurado o onus da prova em contrario.

Paragrafo unico. Considera-se deficiente o documento ou
informagdo apresentada que ndo preencha as formalidades
legais, bem como aquele que contenha informagdo diversa da
realidade, ou, ainda, que omita informag¢do verdadeira.

Em contraposi¢do, a recorrente assevera que foi vitima de sinistro, provocado
por vendaval seguido de chuva forte, que resultou em danos nas suas instalagdes fisicas,
descrito em boletim de ocorréncia e publicacdo em jornais, o que dificultou a apresentacao de
certos documentos exigidos pela autoridade fiscal (fls. 1.772/1.775). Segundo as datas
indicadas nas fls. dos autos, o extravio da documentag¢ao aconteceu ap6s iniciada a agao fiscal
(fls. 529/530).

A eventual dificuldade de exibir livros e/ou documentos nao equivale a deixar
de apresentar, segundo comunica a fiscaliza¢do, todos os comprovantes que lastreiam o
historico dos langamentos de determinadas contas contdbeis em um periodo de cinco anos.
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Caberia a empresa demonstrar, no minimo, o esfor¢o na reconstru¢do da
documentagao ao longo dos 10 (dez) meses que durou o procedimento fiscal. Aparentemente,
ao aproximar-se do término da fiscalizagdo e, principalmente, depois de recebido o auto de
infragdo, a recorrente comecou a adotar medidas concretas para a obtencdo da respectiva
documentagao (fls. 1.703/1.768).

De qualquer modo, o extravio de documentos ndo implica a dispensa da
comprovagdo dos fatos contabeis, através de documentacdo habil e idonea dos langamentos na
sua contabilidade. Continua o Onus probatério a cargo da empresa, inclusive podendo
apresentar a prova documental apés a impugnacdo, caso demonstrada a impossibilidade de sua
exibi¢ao oportuna, por motivo de forca maior (art. 16, § 4°, alinea "a", do Decreto n® 70.235, de
1972).

A escrituragdo mantida com observancia das disposigdes legais faz prova a favor
do contribuinte, porém desde que comprovados os registros nos livros didrios e razao por meio
de documentos dotados de forca probante, segundo sua natureza (art. 9°, § 1°, do Decreto-Lei
n°® 1.598, de 26 de dezembro de 1977). Em outras palavras, os registros contabeis prevalecerao
se acompanhados de documentagao idonea dos fatos neles descritos.

Destarte, o procedimento levado a efeito no contribuinte ndo se revela arbitrario,
nem expressa a aplicagao injustificada da presuncdo em lei para fundamentar o langamento
efetuado.

b) Ilegitimidade Passiva

A recorrente sustenta que a autoridade fiscal, de forma totalmente arbitraria,
realizou o langamento da obrigagdo tributaria de responsabilidade de terceiros em seu nome,
agindo, assim, ao arrepio da lei. No caso concreto, ndo haveria previsao na legislacdo para a
responsabilidade tributdria por débitos previdencidrios pertencentes a outras empresas que lhe
prestaram servigos ¢ que estdo devidamente constituidas, no caso MARINA, BALDASSA e
JOSE ROBERTO.

Pois bem. Respeito o ponto de vista da recorrente, porém nao compartilho dele.
Com base nos principios da primazia da realidade e da verdade material, cabe a fiscalizagdo
lancar de oficio o crédito correspondente a relagcdo tributdria efetivamente existente, com
desconsideracdo do vinculo formal pactuado com pessoa juridica interposta optante pelo
Simples Federal e/ou Simples Nacional, desde que demonstrado que os trabalhadores
efetivamente prestaram servigos a empresa principal, esta ndo optante pelo regime diferenciado
de tributagao.

O liame tributario decorre da lei. A ocorréncia do fato previamente descrito na
lei, no antecedente da norma de incidéncia, basta para o nascimento da obrigacdo tributéria.
Nem mais, nem menos. Além de o liame obrigacional prescindir da manifestagdo de vontade
das partes, também os elementos da relacdao tributdria, no consequente da regra-matriz de
incidéncia, ndo se alteram pela vontade de quem ocupa os polos ativo e passivo do vinculo
juridico.

No procedimento de verificar o cumprimento das obrigagdes tributarias,
estritamente conforme as prerrogativas € competéncias estabelecidas em lei, ndo estd a
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fiscalizacdo refém da forma juridica adotada pelo particular, nem daquilo que consta em
documentos, acordos e instrumentos de controle.

Mais que um oOnus, ¢ dever do Fisco, em face da legalidade, tipicidade e
indisponibilidade do interesse publico, investigar e verificar a ocorréncia do fato juridico
tributario de acordo como se sucede no mundo fatico. Prevalecerd a realidade dos fatos em
detrimento da formalidade dos atos, cabendo a autoridade langadora demonstrar em qualquer
caso, apoiado na linguagem de provas, a ocorréncia dos fatos juridicos que servem de suporte a
exigeéncia fiscal.

Ao verificar o desvirtuamento dos elementos constitutivos da obrigagdo
tributaria, no critério pessoal ou quantitativo, a fiscalizagdo pode afastar o vinculo pactuado e
langar o crédito tributario correspondente a relacdo juridica efetivamente existente com o
verdadeiro tomador de servigos.

Com relacdo ao procedimento fiscal realizado, ao contrario do pretendido na
peca recursal, torna-se irrelevante para o langamento a aplicagao do paragrafo unico do art. 116
do Codigo Tributario Nacional (CTN):

Art. 116 (..)

Paragrafo unico. A autoridade administrativa poderd
desconsiderar atos ou negocios juridicos praticados com a
finalidade de dissimular a ocorréncia do fato gerador do tributo
ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigagdo
tributaria, observados os procedimentos a serem estabelecidos
em lei ordindria.

A regra do paragrafo Unico do art. 116 do CTN ¢ uma auténtica norma
antielisiva, que permite a autoridade fiscal requalificar os atos e negocios particulares quando o
sujeito passivo ultrapassa abusivamente os limites aceitaveis da interpretagdo juridica, por meio
da dissimulagdo da hipotese de incidéncia, também chamada de fato gerador abstrato, € nao do
fato concreto. Quero dizer, embora os fatos correspondam a realidade, h4 um abuso na
subsunc¢ao da norma ao fato.

Na hipdtese dos autos, o fingimento ocorreu, segundo a fiscaliza¢do, no que
concerne ao fato concreto acontecido, porque os trabalhadores das empresas optantes pelo
Simples/Simples Nacional, a despeito do vinculo formal com elas, prestavam servico a
empresa fiscalizada, que exerce a atividade econémica preponderante.

Diante da natureza dos fatos descritos pela auditoria tributaria, os quais apontam
para a figura da simulacdo, o presente lancamento de oficio prescinde da aplicagdo da norma
antielisiva, ja que encontra fundamento na propria atribui¢do legal do langamento de oficio, a
teor do art. 142 do CTN:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigagcdo correspondente, determinar a
mateéria tributavel, calcular o montante do tributo devido,
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identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢do da
penalidade cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de langamento é
vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional.

De qualquer modo, esclarece-se que os recentes precedentes da jurisprudéncia
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) tem se alinhado ao entendimento de
que, no ambito da legislacdo federal, a norma antielisiva do paragrafo tnico do art. 116 do
CTN ¢ dotada de eficacia imediata.

Nada impede a sua regulamentacdo, para conferir clareza e uniformidade de
aplicacdo, porém a existéncia de legislagdo sobre o processo administrativo tributario assegura
ao sujeito passivo a ampla defesa e o contraditério na hipotese de lancamento de tributos
federais.

De mais a mais, os requisitos essenciais da relacdo empregaticia decorrem da
situacdo juridica reconhecida pelas empresas prestadoras de servicos, as quais elaboravam a
documentagdo correlata dos trabalhadores na condicdo de segurados empregados. O
procedimento da autoridade langadora foi tdo somente redirecionar o vinculo tributrio para a
empresa principal, ora recorrente, uma vez que considerada o verdadeiro tomador dos servigos
daqueles empregados.

Por tais razdes, ndo agiu o agente fazendario em descompasso com a lei
tributdria, através de conduta destituida de embasamento juridico e sem qualquer indicio de
prova, como alega a recorrente, haja vista que a autoridade langadora descreveu inumeras
evidéncias que os trabalhadores vinculados as pessoas juridicas optantes pelo regime do
Simples Federal/Nacional laboravam, na realidade, para a empresa fiscalizada.

O procedimento do agente tributdrio ndo resultou na desconsideracdo da
personalidade juridica das prestadoras de servigos, a qual se mantém produzindo os efeitos que
lhe sdo proprios, inclusive para fins de recolhimento dos tributos incidentes sobre as suas
receitas, mas tdo somente declarou a ineficacia da interposicdo dos empresdrios para
determinar o sujeito passivo da obrigacao tributdria no que tange a prestacao de servigos pelos
trabalhadores.

Em sintese, ao negar eficacia a interposi¢ao das empresas na relagdao laboral,
deu-se ensejo a caracterizacdo da sujei¢do passiva tributdria em nome da pessoa juridica
autuada com relagdo a prestacdo de servicos pelos segurados vinculados formalmente as
empresas MARINA, BALDASSA e JOSE ROBERTO.

Por sua vez, a responsabilidade pelas contribui¢des patronais ndo exige o prévio
procedimento de representacdo para a exclusdo do Simples/Simples Nacional das empresas
prestadoras de servigo.

A exclusdo do regime simplificado, com langamento das contribui¢des
previdencidrias patronais e as destinadas a outras entidades em cada uma das empresas
prestadoras, relativamente aos segurados a elas vinculados, ¢ medida que se impde quando a

’ Entre outros, o Acérdio n® 9101-003.447, proferido pela 1* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais,
julgado na sessao de 06/03/2018.
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fiscalizagdo constata a existéncia de um grupo econdmico de fato entre as empresas envolvidas,
a partir da pratica artificial de criagdo de empresas para concentrar a mao de obra necessaria as
atividades empresariais, com o proposito de usufruir irregularmente os beneficios tributarios do
regime simplificado de pagamento de tributos.

As empresas optantes pelo Simples/Simples Nacional e a empresa principal sdo
incluidas no polo passivo do auto de infracao, porquanto todas integrantes do grupo econdémico
de fato com base no instituto da responsabilidade solidaria (art. 30, inciso IX, da Lei n° 8.212,
de 1991). Nao ocorre o redirecionamento da sujei¢do passiva pelo agente langador com
respeito a prestacao de servigos.

E distinta a situagdo fatica apontada pela fiscalizagdo, posto que o agente
tributario procura demonstrar, por meio da linguagem de provas, que o real vinculo existente
com os trabalhadores das microempresas optantes pelo regime tributario simplificado se da
com a empresa principal, contra a qual ¢ efetuado, exclusivamente, o langamento de oficio das
contribuic¢des patronais.

Passo ao exame de mérito da atribui¢do da sujeicdo passiva a empresa
recorrente.

Em minha avalia¢do, o conjunto fatico-probatorio carreado aos autos pelo Fisco
¢ consistente e convergente o suficiente para vincular diretamente a recorrente os segurados
das empresas prestadoras, atestando a sua condi¢do de verdadeiro tomador de servigos
prestados pelos trabalhadores.

E certo que, de forma isolada, os indicios trazidos pela fiscalizagdo ndo se
prestam a comprovar o vinculo direto de prestacdo de servigos a empresa principal pelos
trabalhadores da MARINA, BALDASSA e JOSE ROBERTO. Porém, o conjunto de tais
indicios, mesmo que observadas as ressalvas da recorrente quanto a possibilidade da
terceirizagao licita de servigos, ¢ dotado de seriedade e convergéncia, ganhando, ao final, forca
probante.

Pela importancia axiologica como prova, destaco os seguintes elementos
coletados pela autoridade langadora, corroborado pelos dados e documentagdo que
acompanham os autos (fls. 780/795):

(i) a constatagdo do funcionamento das empresas
MARINA e BALDASSA no mesmo prédio da recorrente, na
cidade de Taquaritinga (SP). A sede da empresa JOSE
ROBERTO localiza-se no mesmo local da filial da recorrente
no municipio de Monte Alto (SP);

(i) a fiscalizagdao foi atendida, inicialmente, pelo Sr.
Jodo Carlos Pavarina, que se identificou como gerente da
recorrente, embora registrado como funcionario da empresa
MARINA;

(i11)) a empresa MARINA tem como titular a socia e
diretora da recorrente, Sra. Marina Tomoe Ogata Kodama;
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(iv) o titular da empresa BALDASSA, Sr. Marcos
Baldassa, mantém vinculo de trabalho com a empresa JOSE
ROBERTO, enquanto o titular da empresa JOSE ROBERTO,
Sr. Jos¢ Roberto de Souza, ¢ funciondrio da empresa
MARINA;

(v) a principal atividade da recorrente ¢ a venda de
veiculos novos e usados, ao passo que as empresas MARINA,
BALDASSA ¢ JOSE ROBERTO atuam na prestagdo de
servicos de funilaria, mecanica e pintura de veiculos.
Entretanto, a empresa principal nao possui vendedores de
veiculos relacionados em suas folhas de pagamento,
diferentemente das microempresas optantes pelo Simples,
cujas folhas de pagamento incluem os trabalhadores que
exercem a funcao de vendedores, inclusive com pagamentos
de comissdes pelas vendas efetuadas;

(vi) os empregados das empresas prestadoras de
servicos, MARINA, BALDASSA ¢ JOSE ROBERTO, adotam
os mesmos uniformes com a identificagdo da empresa
principal, ora recorrente;

(vii) ao longo dos anos de 2003 a 2007, a escrituragao
contabil da recorrente, a partir da andlise dos livros diérios,
apresentou inumeros lancamentos em contas de despesas
relacionados a viagens, adiantamentos de salarios, férias,
rescisOes, horas extras, comissdes e convénio farmacia,
referentes a pagamentos destinados a segurados empregados
com vinculo formal nas empresas MARINA, BALDASSA e
JOSE ROBERTO;

(viil) no periodo fiscalizado, a autoridade tributaria
também identificou langamentos na contabilidade da
recorrente cujo histérico apontava para pagamentos de folhas
de salarios, Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS),
imposto de renda retido na fonte e impostos do Simples,
relativos as empresas MARINA, BALDASSA e JOSE
ROBERTO; e

(ix) a -elaboracdo e apresentacdo da Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Servigo
(GFIP) da empresa principal, ora recorrente, ¢ das suas
prestadoras de servico era feito pela mesmo funcionario
registrado na empresa MARINA.

S2-C4T1
F1. 7.062

A minha convic¢ao sobre a verdadeiro empregador decorre ndo s6 do conjunto
fatico-probatorio carreado ao processo administrativo pela autoridade fiscal, conforme acima
descrito, mas também pela linha argumentativa utilizada pela recorrente para contrapor-se a

acusacao fiscal.

20



Processo n° 18088.000757/2008-10 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-006.656 Fl. 7.063

Com efeito, a autuada passa convenientemente ao largo de questdes importantes,
alheia a fatos identificados no procedimento investigativo, a exemplo da inexisténcia no seu
quadro de funcionarios de pessoas contratadas para a venda de veiculos automotores, que
representa a atividade econdmica principal, os quais constam das folhas de pagamento das
prestadoras.

Recordo que a empresa recorrente dedica-se ao comércio varejista de veiculos
novos e usados, pecas e acessorios para automoéveis, na condi¢cdo de concessionaria da Fiat (fls.
1.662/1.668).

A fim de refutar o vinculo tributdrio, a autuada explica que fez a opgdo pela
terceirizagdo do comércio de pecas novas e usadas para automdveis, bem como a prestagao de
servigos de funilaria, pintura e mecanica, desenvolvendo, a partir de entdo, apenas a atividade
empresarial de venda de veiculos, no mesmo enderego das demais, em decorréncia de questdes
de logistica e estratégia comercial.

Evidentemente, ¢ legitima a decisdo comercial de organizar e planejar suas
atividades de modo a reduzir custos, exercendo ou ndo dirctamente certas atividades
operacionais, inexistindo Obice que sejam executadas por outras empresas, desde que
configurada uma verdadeira independéncia entre as pessoas juridicas, afastando a confusdo
patrimonial e/ou financeira, quando a empresa principal assume de maneira sistematica o
pagamento de despesas que seriam das prestadoras optantes pelo regime tributario favorecido,
independentemente do faturamento.

Quanto aos pagamentos destinados/vinculados aos segurados das empresas
prestadoras, a autuada procura justificar os lancamentos em sua contabilidade como parte de
um procedimento rotineiro de encontro de contas.

Expde que uma vez apresentadas as notas fiscais dos servigos prestados, a
recorrente realizava adiantamentos para os pagamentos das obrigacdes das prestadoras. Ao
final do cada més, providenciava-se o denominado encontro de contas para apuracdo dos
valores finais. Para fins de elucidar a sistematica que figurava na relagdo comercial entre as
empresas envolvidas, a recorrente solicitou uma pericia contabil nos seus livros didrios, a qual
acabou indeferida pelo 6rgao de julgador de primeira instancia.

Em primeiro lugar, a pericia contabil ndo se destina a produzir provas de
responsabilidade das partes, suprindo o encargo que lhes compete.

De outra parte, o pagamento de despesas trabalhistas e tributarias relacionadas a
segurados que mantém vinculo com terceiros nao pode ser classificada como uma pratica
contabil comum e legal, tendo em vista o principio da entidade. Mesmo na hipdtese de
empresas com atividades econOmicas interligadas, como ora se cuida, os pagamentos das
obrigagdes das prestadoras devem estar registrados na respectiva escrituragdo contabil, e ndo
nos livros da empresa principal.

Com base na narrativa fiscal, cabe refor¢ar que os empresarios individuais,
titulares da empresas MARINA, BALDASSA e JOSE ROBERTO, ostentavam,
simultaneamente, a condi¢do de s6cio da autuada ou mantinham vinculo formal de trabalho
com um dos outros prestadores de servigos, o que evidencia a artificialidade da terceirizagao de
atividades.
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A rotina de acertos e adiantamentos periodicos, mediante procedimento de
encontro de contas e pagamentos de obrigagdes trabalhistas, previdenciarias e tributarias em
nome das empresas optantes pelo Simples/Simples Nacional, apenas corrobora a confusdo
financeira, patrimonial e contabil existente entre os envolvidos, num cenario de improvavel
autonomia empresarial das prestadoras.

Evidencia-se, dessa feita, que os trabalhadores atuavam sob um comando tinico
na prestacdo de servigos em prol do exercicio das atividades da empresa principal, ora autuada,
de maneira tal que os elementos carreados ao processo administrativo conduzem,
inevitavelmente, 2 manutengdo da sujeicdo passiva.

Esclarego a recorrente que o pleito de dedugdo dos valores j4 descontados dos
trabalhadores empregados das prestadoras de servicos e recolhidos em guia prépria serad
analisado no processo que trata do lancamento especifico das contribuigdes a cargo dos
segurados (Processo n° 18088.000758/2008-56).

¢) Levantamentos especificos

Encerra a pega recursal contestagdes especificas contra determinados
levantamentos do auto de infragdo, que passo a aprecia-las, separadamente.

Antes, contudo, tendo em conta o arcabouco de folhas juntado aos autos pela
recorrente, ¢ mister dizer que o ato de provar ndo ¢ sinonimo de colocar a disposi¢do do
julgador administrativo uma massa de documentos, sem a preocupagdo de fazer a conexdo
segura, em datas e valores, entre a documentagao apresentada e os langamentos contabeis
listados pela autoridade tributaria.

AFM - AFERICAO MARINA TOMOE ME

Este levantamento fiscal diz respeito a remuneragdes arbitradas, mediante
afericdo indireta, referente a segurados empregados registrados na empresa MARINA, em que
ndo ocorreu a apresentacao das folhas de pagamento a autoridade tributaria, nas competéncias
01 e 02/2003 (fls. 797/798).

O recurso voluntario solicita a exclusdo da base de calculo com relagcdo aos
valores das remuneracdes atribuidas a Ediva de Moura e Isabel Endres, nas competéncias de
01/2003 e 02/2003, respectivamente (fls. 248/249).

Contudo, a decisdao de piso reconheceu, em grau definitivo, a decadéncia do
crédito langado até a competéncia 11/2003 (fls. 6.111/6.134). Mesmo que indiretamente o
pleito da recorrente ja restou atendido pelo acorddo de primeira instancia.

AFN - AFERICAO FUNC NAO REGISTRADOS

O levantamento fiscal ¢ concernente as remuneracdes arbitradas, mediante
afericdo indireta, referentes a segurados nao registrados pelas empresas, os quais foram
identificados a partir de historicos de langamentos contabeis que continham o pagamento de
verbas de natureza salarial (fls. 798/800).
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Quanto a Alan Lopes e Alan Patrick, a fiscalizacdo efetuou o arbitramento da
remuneragdo nas competéncias 12/2005 a 01/2008 e 01/2006, respectivamente. No entanto,
trata-se do mesmo trabalhador, Alan Patrick Lopes, com salario base de R$ 396,00 e vinculo de
emprego no periodo de 08/2005 a 02/2006 (fls. 6.598/6.599).

Logo, cabe a exclusdo/retificacdo da base de célculo, com relagdo ao
levantamento AFN, conforme abaixo (fls. 255/260):

(1) redugcdo da base de calculo de Alan Lopes,
competéncias 12/2005, 01/2006 e¢ 02/2006: R$ 396,00, RS
396,00 e R$ 495,00, respectivamente; *

(i1) exclusao da base de céalculo para Alan Lopes, nas
competéncias 03/2006 a 01/2008; e

(111) exclusdao da base de calculo para Alan Patrick, na
competéncia 01/2006.

No tocante a Andrea Martins da Silva, a fiscaliza¢ao realizou o arbitramento da
remuneragdo nas competéncias de 01/2003 a 05/2006, por haver pagamento de rescisdo na
competéncia 06/2006. Contudo, a segurada manteve vinculo de emprego no periodo de
05/2006 a 06/2006, com salario de R$ 758,00 (fls. 6.601).

Logo, cabe a exclusdo da base de célculo, com relagdo ao levantamento AFN,
no valor de R$ 500.00, nas competéncias 12/2003 a 04/2006 (fls. 249/256). Até a competéncia
11/2003, a decisao de piso reconheceu a decadéncia do crédito tributario langado.

Quanto a Gustavo R. Gomes, a fiscalizagdo efetuou o arbitramento da
remuneracdo nas competéncias de 01/2003 a 07/2007, por haver pagamento de rescisdo na
competéncia 08/2007. Contudo, o segurado manteve vinculo de emprego no periodo de
07/2007 a 08/2007, com salario de R$ 400,00 (fls. 6.603).

Logo, cabe a exclusdo da base de célculo, com relagdo ao levantamento AFN,
no valor de R$ 500.00, nas competéncias 12/2003 a 06/2007, e a reducdo da base de calculo na
competéncia 07/2007, para o valor de R§ 400,00 (fls. 249/259). A decisdao de piso ja
reconheceu a decadéncia do crédito tributario langado até a competéncia 11/2003.

Por fim, quanto a Vanessa Keila Tozatto, o agente fiscal efetuou o arbitramento
da remuneragdo nas competéncia 02/2006 a 01/2008, por haver pagamento de encargos
trabalhistas na competéncia 01/2006. Todavia, a segurado manteve vinculo de emprego no
periodo de 12/2005 a 01/2006, com salario de referéncia de R$ 424,50 (fls. 6.605).

Logo, cabe a exclusdo da base de célculo, com relacao ao levantamento AFN, o
valor de R$ 500.00, nas competéncias 02/2006 a 01/2008 (fls. 256/260).

Em sintese, as exclusdes e retificacdes das bases de calculo correspondentes ao
Levantamento AFN - AFERICAO FUNC NAO REGISTRADOS estio resumidas conforme
Tabela 1:

* Na competéncia 02/2006, a base de calculo compreende o salario + décimo terceiro trabalhado, proporcional ao
periodo de 08/2005 a 02/2006.
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AFN - AFERICAO FUNC NAO REGISTRADOS (fls. 249/260)

Nome do trabalhador

Base de calculo:

Base de calculo: reducao

exclusiao
Alan Lopes Competéncias p/ R$ 396,00, RS 396,00 e R$
03/2006 a 01/2008 495,00, respectivamente, nas
competéncias 12/2005,
01/2006 e 02/2006.
Alan Patrick Competéncia 01/2006 -
Andrea Martins da Silva Competéncias -

12/2003 a 04/2006

Gustavo R Gomes

Competéncias
12/2003 a 06/2007

p/ R$ 400,00, na competéncia
07/2007

Vanessa Keila Tozatto

Competéncias
02/2006 a 01/2008

AFP - AFERICAO PRO LABORE

Neste levantamento, a fiscalizagdo procedeu ao arbitramento de pro-labore
relativo aos socios Marcos Takeo Ogata e Marina Tomoe Ogata Kodama, na competéncia
01/2008, no valor individual de 10 (dez) salarios minimos, pois a autuada deixou de apresentar
os livros didrio e razao. Eis a sua descricao (fls. 800):

AFP - AFERIC/fO PRO LABORE, referente a pro-labore,
aferido indiretamente, na competéncia 01/2008. Formalmente
intimada para apresentar o Livro Diario e Razdo de 01/2008, a
empresa ndo o fez. Entdo, foi definida uma remuneracdo de 10
salarios minimos para cada socio - MARCOS TAKEO OGATA
e MARINA TOMOE OGATA KODAMA -, pois foram
encontrados langcamentos contdbeis referentes a pagamentos
efetuados aos mesmos, alem daqueles listados em folha de
pagamento, no periodo para o qual a empresa apresentou o

Livro Diario e Razdo (01/2003 a 12/2007).

O recurso voluntario refuta a constituigdo do crédito tributario, porque a
contribuicdo previdenciaria sobre o valor do pro-labore da competéncia 01/2008 foi
corretamente declarada e recolhida, segundo afirma, nos exatos patamares auferidos pelos

sOcios.

Pois bem. A recorrente trouxe aos autos uma copia da GFIP da competéncia
01/2008, entregue em 07/02/2008, em que foi incluida a remuneracao do sécio Marcos Takeo
Ogata, no valor de R$ 3.500,00 (fls. 7.018/7.025). Embora a empresa ja se encontrava sob
procedimento fiscal, a apresentacao dessa GFIP foi espontanea, dentro do prazo fixado pela

legislacao tributaria (fls. 529/530).

24



Processo n° 18088.000757/2008-10 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-006.656 Fl. 7.067

Entendo, assim, pela improcedéncia do arbitramento de pro-labore com respeito
ao socio Marcos Takeo Ogata.

A partir da leitura da motivagdo do lancamento fiscal, verifica-se que a
autoridade tributdria permaneceu silente e nada explica no relatorio fiscal sobre o critério de
afericdo utilizado, as razdes pelas quais adotou um patamar de dez saldrios minimos,
equivalente a R$ 3.800,00 mensais, para cada um dos socios.

O unico esclarecimento do agente lancador foi que localizou pagamentos aos
socios na contabilidade da empresa nao incluidos nas folhas de pagamento, no periodo em que
apresentados os livros contabeis.

Realmente, o Levantamento C21, com base na Conta 410210015, contém
valores pagos como pro-labore, os quais, segundo a fiscaliza¢do, ndo foram relacionados em
folhas de pagamento e/ou GFIP (fls. 843).

Ocorre que o historico de langamento na conta contabil acima ndo contempla
pagamentos a titulo de pro-labore a s6cia Marina Tomoe Ogata Kodama, mas somente ao socio
Marcos Takeo Ogata.

A vista disso, para a socia Marina Tomoe Ogata Kodama, a autoridade fiscal
ndo indicou os elementos que demonstrem a efetiva retirada mensal de pro-labore, na
competéncia 01/2008, tampouco apresentou uma base de célculo devidamente justificada para
efetivar o arbitramento no valor de dez salarios minimos.

Logo, cabe excluir do auto de infracdo os valores correspondentes ao
levantamento AFP - AFERICAO PRO LABORE (fls. 260).

C01 - LANCAMENTOS CONTA 33030010002

Nesse caso, cuida-se, segundo o agente fazendario, de pagamentos aos
segurados empregados a titulo de comissdes pelas vendas de financiamento de veiculos. Eis a
descricao fiscal (fls. 801/804):

CO0l - LANCAMENTOS CONTA 3303010002 - referente a
comissoes pagas aos funciondrios por venda de financiamentos
de veiculos (TAC - Taxa de Abertura de Crédito). Os valores
pagos, os quais ndo foram declarados em GFIP nem
relacionados em folha de pagamento, foram identificados em
lancamentos contabeis efetuados na conta 3303010002 -
REPASSE TAC - BANCO FIAT, os quais estdo relacionados
na tabela abaixo. A contribui¢do dos segurados empregados foi
calculada utilizando a aliquota de 8%.

O apelo recursal opde-se a exigéncia fiscal com a justificativa de que os valores
recebidos pelos funcionarios que atuam nas vendas ndo sdo remunerados pela empresa
recorrente, € sim pagos pelos bancos conveniados, os quais sdo terceiros que oferecem aos seus
segurados empregados um prémio/gratificacdo pecunidria pela venda de produtos dessas
institui¢des financeiras (financiamento de veiculos). Segundo a recorrente, a pratica conhecida
na area trabalhista como "guelta" ndo possui natureza salarial.
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Pois bem. A parcela denominada "guelta" paga ao trabalhador de forma habitual
por terceiro alheio ao vinculo empregaticio, com o objetivo de estimular a venda de
determinado produto que mantém relacdo com as atividades do empregado, assemelha-se as
gorjetas, possuindo natureza remuneratéria. Confira-se a redagao do inciso I do art. 22 da Lei
n°® 8.212, de 1991:

Art. 22. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, aléem do disposto no art. 23, é de:

1 vinte por cento sobre o total das remuneracdes pagas, devidas
ou creditadas a qualquer titulo, durante o més, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem servigos,
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de
utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial,
quer pelos servigos efetivamente prestados, quer pelo tempo a
disposicdo do empregador ou tomador de servigos, nos termos
da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo coletivo
de trabalho ou sentenca normativa.

()
(Destaquei)

Sob a dtica do direito tributdrio, ¢ irrelevante o pagamento da verba por
terceiros, porque a lei ndo impode tal restri¢ao para inclusdo como remuneragdo do trabalhador.
O valor percebido pelo empregado também contribui para que desenvolva com mais estimulo
suas atividades habituais de venda de veiculos automotores, para a qual foi contratado pela
empresa, alinhando-se perfeitamente com os objetivos do empregador, ora recorrente, que
estdo direcionados ao incremento do resultado operacional do comércio varejista de
automoveis novos e/ou usados.

De mais a mais, a empresa empregadora, no caso em apreco, intervém no
processo de bonificacdo, pois, além de consentir com a pratica, realiza a intermediacdo do
pagamento do prémio ao trabalhador, registrando, inclusive, os valores em conta especifica da
sua contabilidade.

Tal linha de raciocinio, inclusive, estd em consonancia com a atual
jurisprudéncia da 2* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, a exemplo do Acérdao n°
9202-003.879, julgado na sessao de 12/04/2016, cuja ementa copio abaixo:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuragdo: 01/04/2007 a 31/12/2008

PREMIOS PAGOS AOS EMPREGADOS POR TERCEIROS
ALHEIOS AO VINCULO EMPREGATICIO. GUELTAS.
SALARIO DE CONTRIBUICAO.

Os valores habitualmente pagos aos empregados por terceiros
alheios ao contrato de trabalho visando incrementar as vendas
dos seus produtos em detrimento aos de seus concorrentes
integram o conceito de remuneragdo e também o de saldrio de
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contribui¢do, nos termos do art. 22, [ ¢/c art. 28, I e § 9°da Lei
n°8.212/91.

Recurso Especial do Procurador Provido
C02 - LANCAMENTOS CONTA 2102010004

Segundo o agente fiscal, cuida-se de valores de pagamentos a titulo de pro-
labore disponibilizados a socia da empresa, Marina Tomoe Ogata Kodama, verificados a partir

do exame da contabilidade da recorrente. Confira-se a descri¢do do levantamento fiscal (fls.
804/816):

C02 - LANCAMENTOS CONTA 2102010004 - referente a
pagamentos efetuados a socia MARINA TOMOE OGATA
KODAMA. Os valores pagos, os quais ndo foram declarados em
GFIP nem vrelacionados em folha de pagamento, foram
identificados em langamentos contabeis (relacionados na tabela
abaixo) efetuados na conta 2102010004 - MARINA TOMOE
OGATA KODAMA. Segundo o representante da empresa, os
pagamentos referem-se a devolu¢do de empréstimos e valores
cedidos previamente pela socia a empresa. Formalmente
intimada para que apresentasse o0s documentos que
comprovariam esta alega¢do, a empresa ndo o fez, de forma que
ndo restou outra alternativa a fiscalizagdo sendo proceder ao
langamento dos valores como pro-labore.

A recorrente contesta o lancamento fiscal com a alegacdo que os valores
lancados na conta contabil dizem respeito a devolugdes e pagamentos de empréstimos,
provenientes da empresa MARINA, para fins de incorporagdo ao fluxo de caixa da empresa
fiscalizada, tratando-se de operacdes financeiras efetuadas entre pessoas juridicas.

Em sintese, a defesa alega que os lancamentos contabeis ndo podem se
qualificar como remuneragdo a socia Marina Tomoe Ogata Kodama, diante das provas
existentes nos autos.

Pois bem. A documentacdo juntada ao processo administrativo demonstra, por
meio de copias de extratos bancarios e contratos, que a empresa individual MARINA, ou sua
titular, Marina Tomoe Ogata Kodama, efetivou operagdes de empréstimos em seu nome,
assumindo obrigacdes perante as institui¢cdes financeiras (fls. 1.901/2.115).

Com base em alguns exemplos, mantida correlacio em valor e data, os
documentos também mostram a saida de numerario da conta bancaria da empresa recorrente,
através de cheques e/ou transferéncias bancarias, e, no mesmo dia, o adimplemento de uma ou
mais parcelas dos empréstimos pelo devedor.

Por outro lado, ¢ incontestavel o grau de precariedade da demonstracdo do
efetivo ingresso desses valores a titulo de empréstimos obtidos por terceiros no patrimonio da
empresa recorrente, Unido Taquaritinga, mediante a comprovacao da transferéncia de
numerario entre as partes envolvidas.
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As planilhas acostadas a impugnacdo detalham dados relacionados aos
empréstimos e langamentos no livro didrio. Porém, em nenhum caso, comprovam o crédito dos
valores para a recorrente, pela emissdo de cheque, transferéncia entre contas, extrato bancario
ou lancamento contabil (fls. 1.857/1.899).

De modo andlogo, as planilhas e as copias dos extratos da contabilidade
assinalam o langamento de valores a titulo de empréstimos a débito na conta caixa da
recorrente € a crédito na respectiva conta de obrigacdo no passivo em nome da empresa
individual, todavia sem lastro em documentacdo habil e idonea para demonstrar que houve,
efetivamente, o fluxo financeiro em decorréncia da entrega pelo cedente do dinheiro ao
destinatario do empréstimo (fls. 5.518/5.552).

Tdo somente por ocasido do recurso voluntario, a recorrente conseguiu trazer
aos autos um acanhado conjunto de 3 (trés) exemplos em que logrou evidenciar a vinculagao
entre a entrada de valores associados a empréstimos e a correlacdo, em datas e valores, com a
posterior saida de numerdrio para pagamento a empresa individual. Para tanto, indicou
lancamentos especificos na sua contabilidade, respaldados por comprovantes de transferéncia
eletronica de fundos e/ou copias de cheques tendo como favorecido a propria recorrente (fls.
6.607/6.616).

A deficiéncia na producao da prova do ingresso dos recursos em caixa corrobora
o que foi escrito linhas atras, a respeito da existéncia de uma perturbadora confusdo
patrimonial e financeira entre a recorrente ¢ as denominadas prestadoras de servigos, em que as
despesas correntes de uma sdo quitadas pelas outras, ausente a necessdria separagdo entre
obrigacdes de entidades distintas, com desprezo a transparéncia nos controles de receitas e
despesas incorridas pela sociedade empresarial.

Ao longo do tempo, o histdrico de lancamentos na Conta 2102010004 mantém
um padrdo uniforme de descri¢do, relacionado a pagamentos de empréstimos, referéncia a
valores e numero de parcelas, em condigdes e frequéncia varidveis durante os meses, algumas
vezes com langamentos idénticos, funcionando, aparentemente, como um conta corrente entre a
recorrente e a empresa individual.

Contudo, em que pese a aparéncia de verdade nas alegagdes da recorrente, os
elementos de prova sdo insatisfatorios para demonstrar que os valores sdo decorrentes
unicamente da sistematica de captacdo de recursos financeiros para o fluxo de caixa da pessoa
juridica autuada.

Com efeito, o nimero de registros a débito na Conta 2102010004, ao longo do
periodo de 2004 a 2007, alcancam mais de 180 repasses com histérico de quitacdo total ou

parcial de empréstimo e/ou mutuo, que somados ultrapassam o montante de R$ 650.000,00
(fls. 804/816).

Para efeito de convencer que a entrada do numerario estava na mesma conta
contabil, lancada a crédito, seria razodvel a empresa recorrente indicar o correspondente
historico, correlacionando-o com as saidas para quitagdo, sem prejuizo da exibi¢do dos
documentos que lhe dao lastro.

A vista disso, ¢ inviavel aceitar como valida tdo minguada prova documental
juntada pela recorrente como evidéncia dos empréstimos e/ou mutuos para fins de estender a
comprovagdo da natureza dos pagamentos a todo e qualquer valor langado pela autoridade
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tributdria, extraido da Conta 2102010004, decidindo, ao final, que a integralidade dos
lancamentos na contabilidade ndo possui a natureza de pagamento a titulo de pro-labore.

Por certo a producdo da prova material, em tese, ndo representaria maiores
dificuldades para a recorrente, na medida em que vinculada a operagdes realizadas com
quotista da sociedade, mesmo que revestida da condi¢do de empresario individual, titular da
empresa MARINA.

E inequivoco também que MARINA é uma empresa de natureza individual e,
como tal, ndo ha distingdo patrimonial com a figura do empresario, haja vista que a empresa
nada mais ¢ do que a propria pessoa natural no exercicio da atividade empresarial. Em razao de
uma ficgdo tributaria, o resultado da atividade pela pessoa fisica ¢ tributado como uma pessoa
juridica (fls. 1.685/1.694).

Em tais circunstdncias, a escrituracgdo mantida desacompanhada da
demonstracdo dos fatos nela registrados, como ora se apresenta, justifica a qualificagdo dos
lancamentos nao comprovados por documentagao habil e idonea como retribuicdo pelo
trabalho de Marina Tomoe Ogata Kodama, denominado de pré-labore, na condi¢do de sécio-
gerente da recorrente.

Portanto, diante do conjunto probatorio apresentado pela autuada, apenas é
cabivel a exclusdo do auto de infracdo em relagdo aos seguintes valores correspondentes ao
Levantamento C02 - LANCAMENTOS CONTA 2102010004, conforme Tabela 2, que restou
comprovada a natureza de devolucao de empréstimo (fls. 6.607/6.616):

Tabela 2

C02 - LANCAMENTOS CONTA 2102010004 (fls. 266/274)

Data Lancamento | Valor (RS) Data Lancamento | Valor (R$) Data Lan¢amento | Valor (R$)
10/11/2005 34786 2.116,00 | 05/12/2005 39540 5.500,00 | 16/12/2005 39788 5.500,00
08/05/2006 64521 3.000,00 | 16/05/2006 63531 5.000,00 | 02/06/2006 69196 3.000,00
23/01/2007 2299 6.000,00 | 06/02/2007 5543 3.500,00 | 27/02/2007 2716 3.500,00
27/02/2007 2733 5.000,00 | 16/04/2007 6415 5.500,00 | 29/05/2007 7342 3.500,00

C03 - LANCAMENTOS CONTA 2102010005

De acordo com o agente fazendario, trata-se de pagamentos a titulo de pro-
labore ao so6cio Marcos Takeo Ogata, por meio de outra pessoa juridica da qual também ¢ sdcio
quotista, verificados no exame da contabilidade. Reproduzo abaixo a descrigdo do
levantamento (fls. 816/817):

C03 - LANCAMENTOS CONTA 2102010005 - referente a
pagamentos efetuados a empresa PRISMA TINTAS DE
JABOTICABAL, a qual pertence ao socio MARCOS TAKEO
OGATA. Os valores pagos, os quais ndo foram declarados em
GFIP nem relacionados em folha de pagamento, foram
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identificados em langamentos contabeis (relacionados na tabela
abaixo) efetuados na conta 2102010005 - PRISMA TINTAS
JABOTICABAL. Segundo o representante da empresa, os
pagamentos referem-se a devolu¢do de empréstimos e valores
cedidos previamente pelo socio MARCOS TAKEQO, através de
sua outra empresa, PRISMA TINTAS, a empresa UNIAO
VEICULOS. Formalmente intimada para que apresentasse os
documentos que comprovariam esta alegagdo, a empresa ndo o
fez, de forma que ndo restou outra alternativa a fiscalizag¢do
sendo proceder ao lancamento dos valores como pro-labore.

Alega a empresa recorrente que os valores na conta contdbil correspondem a
operacoes de empréstimos realizadas entre pessoas juridicas, € somente por ter o0 mesmo socio
em comum, Marcos Takeo Ogata, os langamentos foram qualificados como sendo pagamentos
a titulo de pro-labore.

Pois bem. Inicialmente, a documenta¢do juntada ao processo administrativo
demonstra a emissao de diversos cheques a recorrente, em montantes varidveis, pela pessoa
juridica Prisma Tintas Jaboticabal Ltda, comprovada por copias de extratos bancarios (fls.
2.121/2.153).

De outra parte, os documentos ndo comprovam a que titulo se deram tais
remessas de valores a autuada. Nao ¢ possivel confirmar, com base nos elementos acostados
aos autos, a natureza de operacdes de empréstimos entre as partes, tampouco que 0S
lancamentos na Conta 2102010005 sao relativos a devolugdes dos empréstimos cedidos pela
pessoa juridica Prisma Tintas Jaboticabal Ltda.

Com relagdo aos valores apurados pela fiscalizagdo, as planilhas e as copias dos
extratos da contabilidade assinalam o lancamento de valores a titulo de empréstimos a débito
na conta caixa da recorrente e a crédito na respectiva conta de obrigagdo no passivo em nome
da empresa Prisma Tintas Jaboticabal Ltda, porém desprovido de documentagao habil e idonea
para revelar, efetivamente, o fluxo financeiro em decorréncia da entrega pelo cedente do
dinheiro ao destinatario do empréstimo (fls. 5.554/5.562).

Apesar da sobredita valoragdo do conjunto probatorio carreado ao processo
administrativo, ¢ necessario fazer uma reflexao sobre o langamento fiscal.

E verdade que a falta de exibicdo de documentos, ou sua apresentacao
deficiente, autoriza o langamento da importancia considerada devida pela fiscalizagdo, com
inversao do 6nus da prova.

Todavia, o que a lei possibilita ¢ o langamento de oficio por arbitramento da
base de célculo, ndo a mera conduta de arbitramento do proprio fato juridico tributario. Este
ultimo demanda o respaldo em evidéncias diretas ou indiretas (utilizacdo de métodos
indiciarios).

Nesse cenario normativo, os pagamentos realizados a outra pessoa juridica, em
que existe s6cio em comum com a remetente do dinheiro, no caso a empresa recorrente, nao
implica concluir, pelo s6 fato da vinculacdo da pessoa fisica com as duas sociedades
empresariais, pela existéncia de pagamento a titulo de remunera¢do pelo trabalho do socio
quotista.
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No minimo, é o que se espera do agente fiscal, algum elemento de conexao,
inclusive por meio de diligéncia na empresa Prisma Tintas Jaboticabal Ltda, para langar mao
da suspeita fundada que o desembolso efetuado pelo pagador ¢ destinado, na verdade, a pessoa
fisica do socio, € nao a pessoa juridica. Quando a autoridade langadora se vale de presungao
"hominis" ndo esta livre do dever probatorio.

Entretanto, o levantamento fiscal foi motivado unicamente pela existéncia de
socio em comum, Marcos Takeo Ogata, e a falta de exibicdo dos comprovantes que davam
lastro as operagdes entre pessoas juridicas descritas no livro diério.

Logo, cabe excluir do auto de infracdo os valores correspondentes ao
levantamento C03 - LANCAMENTOS CONTA 2102010005 (fls. 274/275).

CO05 - LANCAMENTOS CONTA 1102010374

C06 - LANCAMENTOS CONTA 1102010374 B

Nessa parte, o recurso voluntario contesta a incidéncia da tributacdo sobre 2
(dois) langamentos contabeis no valor de R$ 40.000,00 (langamento 3507) e R$ 912,73
(lancamento 15424), respectivamente, referentes aos dias 03/02/2005 e 20/05/2003 (fls.
818/819).

Com relagdo a quantia de R$ 40.000,00, vinculada ao Levantamento CO05, o
apelo recursal alega a venda de um automovel a pessoa fisica Marina Tomoe Ogata Kodama,
cujo valor foi langcado equivocadamente como pré-labore.

Deveras, a nota fiscal n® 60503, emitida em 03/02/2005, atesta a aquisi¢ao pela
socia de uma veiculo Palio, no valor de R$ 40.000,00 (fls. 2.173).

Porém, ndo ha comprovagao do efetivo pagamento do prego do bem pela pessoa
fisica, por intermédio de algum meio idoneo de prova, tampouco foi identificado o registro
contabil do oOnus financeiro pela beneficiaria, o que sinaliza para o recebimento de
remuneracdo indireta, a qual incide a contribui¢ao previdenciaria (art. 28, inciso III, da Lei n°
8.212, de 1991). Desse feita, a empresa recorrente ndo se desincumbiu do 6nus probatério em
contrario com respeito ao lancamento.

Quanto ao pagamento destinado ao Sr. Jodo Mariano Junior, com fato gerador
em 20/05/2003, referente ao levantamento CO06, encontra-se excluido do auto de infragdo
devido ao reconhecimento da decadéncia em primeira instancia até a competéncia 11/2003,
inclusive.

C08 - LANCAMENTOS CONTA 1102011940

De acordo com a fiscaliza¢do cuida-se de compras efetuadas pelo socio Kioschi
Ogata, identificadas no exame da contabilidade, para as quais ndo houve comprovagdo do
pagamento. Confira-se a descri¢dao do levantamento (fls. 821):

C08 - LANCAMENTOS CONTA 1102011940 - referente a
compras efetuadas pelo socio KIOSCHI OGATA, para as quais
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ndo houve comprovagdo, por parte da empresa, através de
documentos, de que teriam sido efetivamente pagas. As compras
foram identificadas em langamentos contabeis (relacionados na
tabela abaixo) efetuados na conta 1102011940 - KIOSCHI
OGATA. Formalmente intimada para que apresentasse 0s
documentos que comprovariam o pagamento efetuado pelo
socio, a empresa ndo o fez, de forma que ndo restou outra
alternativa a fiscalizagdo sendo proceder ao langcamento dos
valores como pro-labore.

Aduz a recorrente que os langamentos contdbeis, nas datas de 29/05/2003 e
03/09/2003, referem-se a venda de veiculo e servigos efetuados ao proprietario, Kioschi Ogata,
devidamente adimplido pela pessoa fisica.

Pois bem. Embora de forma indireta, o pleito da recorrente ja foi atendido pela
decisdo em primeira instancia, dado o reconhecimento da decadéncia pelo colegiado até a
competéncia 11/2003, inclusive.

C09 - LANCAMENTOS CONTA 1102012936

C10 - LANCAMENTOS CONTA 2102010001

A fiscalizacdo descreve que os valores lancados na Conta 1102012936 sao
referentes a compras efetuadas pelo segurado empregado Tsikassi Ogata, identificadas no
exame da contabilidade, para as quais a empresa autuada deixou de comprovar os pagamentos
das mercadorias pelo trabalhador (fls. 821/825).

J& os lancamentos na Conta 2102010001 sdo decorrentes de devolucdes de
empréstimos ao mesmo empregado, em que nao houve a comprovagao da natureza da operagao
entre as partes (fls. 826).

Por sua vez, defende-se a recorrente afirmando que os registros contabeis nessas
contas, conforme os documentos de prova, ndo possuem a natureza de remuneracdo ao
funcionario Tsikassi Ogata.

Pois bem. Quanto o Levantamento C09 - LANCAMENTOS CONTA
1102012936, o recurso voluntario ndo contém argumento especifico para desconstituir o
langamento fiscal, o qual considerou que o segurado empregado auferiu no periodo
remuneragao indireta.

E verdade que a empresa autuada alegou a existéncia de uma atividade de venda
e compra de veiculos usados, mediante parceria entre a recorrente € o seu funcionario, razao
pela qual carreou aos autos cOpias de notas fiscais referentes as saidas de pecas e acessorios
para automoveis adquiridos pelo empregado Tsikassi Ogata (3.735/3.772).

Entretanto, ndo conseguiu certificar a ocorréncia dos pagamentos dessas
mercadorias pelo trabalhador, tampouco a indicagdo dos langamentos contabeis a eles
associados nos livros didrios da empresa.

Também nao ha nos autos prova documental, acompanhada de explicagdes em
datas e valores, que os pagamentos dos diversos produtos automotivos recebidos pelo
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empregado efetivou-se na forma de acertos entre as partes, em razdo da prévia entrega de
numerario decorrente da celebragao de contratos de mutuo.

Em contrapartida, no que se refere ao Levantamento C10 - LANCAMENTOS
CONTA 2102010001, o agente langador ja havia se manifestado favoravelmente ao pleito da
empresa fiscalizada (fls. 5.870/5.871).

Levando-se em consideragdo a apresentacao de copias de contratos e cheques,
além da indicagdo dos registros contabeis, restou demonstrado de modo satisfatério que os
valores langados na aludida Conta 2102010001 estdo vinculados a devolu¢ao de empréstimos
efetuados a recorrente pelo empregado Tsikassi Ogata (fls. 3.716/3.734 e 5.568/5.573).

Logo, cabe a exclusdo do auto de infracdo em relagdo aos valores
correspondentes ao levantamento C10 - LANCAMENTOS CONTA 2102010001 (fls. 290). °

C14 - LANCAMENTOS CONTA 4103010001

C15 - LANCAMENTOS CONTA 4103010002
C16 - LANCAMENTOS CONTA 4103010003
C17 - LANCAMENTOS CONTA 4103010004
C18 - LANCAMENTOS CONTA 4103010005
C19 - LANCAMENTOS CONTA 4103010006

C20 - LANCAMENTOS CONTA 4103010007

De acordo com a fiscalizacdo, os 7 (sete) levantamentos sdo compostos por
valores referentes a pagamentos de comissdes a funcionarios, conforme descrigdo dos
respectivos historicos dos langamentos na escrita contdbil, cujos trabalhadores atuam na
atividade comercial de venda (fls. 832/843).

A pessoa juridica recorrente questiona a legalidade da constituicdo do crédito
tributario lancado de oficio, com o argumento que os Levantamentos C14 a C17 dizem respeito
a parcelas recebidas pelos segurados que mantinha vinculo formal com as prestadoras de
servicos, MARINA, BALDASSA ¢ JOSE ROBERTO.

A sujeicdo passiva da empresa recorrente com respeito aos trabalhadores
registrados nas prestadoras de servicos ¢ matéria superada, dado que abordada de maneira
fundamentada em topico anterior deste voto, concluindo-se procedente a vinculagdo dos
segurados empregados diretamente & recorrente, diante do conjunto probatorio carreado ao
processo administrativo.

Na sequéncia do apelo recursal a recorrente assegura que os Levantamentos C18
a C20 abrangem dispéndios que ndao possuem natureza salarial, eis que relacionados a
comissdes pagas a terceiros, gratificagdes pecuniarias por contratos de crédito e pagamentos
efetuados a pessoas alheias ao seu quadro funcional.

> A decisdo de piso ja excluiu parte dos valores do Levantamento C10 - Conta 2102010001 (fls. 6.132).
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Como justificado em outro tdpico deste voto, a "guelta" possui natureza
remuneratoria. Assim como os valores pagos por terceiros adquirentes de automoveis, os
valores repassados pelas instituicdes bancarias aos vendedores de veiculos, devido a captacao
de clientes para contratos de financiamento, devem ser incluidos na base de calculo das
contribui¢des previdenciarias.

Sobre a existéncia de lancamentos vinculados a pessoas que ndo integram o
quadro funcional da empresa, o apelo recursal estd desacompanhado de comprovacdo dos fatos
alegados com documentos, além de ndo exteriorizar os registros contabeis a que se referem, o
que impossibilita qualquer avaliacdo de mérito.

Finalmente, ndo ¢ demais reforgcar que a parcela paga a titulo de comissao de
venda ao trabalhador possui indubitavel natureza remuneratéria, em razdo de destinar-se a
retribui¢ao do trabalho prestado pelo segurado empregado, com incidéncia das contribuigdes
previdencidrias e contribui¢des reflexas devidas a terceiros.

C26 - LANCAMENTOS CONTA 2102010003

Segundo o agente fazendario, cuida-se de diversos pagamentos tendo como
beneficiario o socio Marcos Takeo Ogata, identificados a partir do exame da escrituracao
contabil, para os quais considerou-se valores de pro-labore. Confira-se a descri¢do do
levantamento (fls. 860/861):

C26 - LANCAMENTOS CONTA 2102010003 - referente a
pagamentos efetuados ao socio MARCOS TAKEO OGATA. Os
valores pagos, os quais ndo foram declarados em GFIP nem
relacionados em folha de pagamento, foram identificados em
langamentos contabeis (relacionados na tabela abaixo)
efetuados na conta 2102010003 - MARCOS TAKEO OGATA.
Segundo o representante da empresa, os pagamentos referem-se
a devolugdo de empréstimos e valores cedidos previamente pelo
socio a empresa. Formalmente Intimada para que apresentasse
os documentos que comprovariam esta alegac¢do, a empresa ndo
o fez, de forma que ndo restou outra alternativa a fiscalizagdo
sendo proceder ao langamento dos valores como pro-labore.

Para efeito de contestacdo, a recorrente diz que os documentos apresentados nos
autos comprovam que os lancamentos contabeis referem-se a devolucdes de empréstimos
efetuados pelo s6cio Marcos Takeo Ogata.

Pois bem. A documentagao juntada ao processo administrativo, consistente de
copias de contratos e extratos bancarios, corrobora a afirmacdo de defesa que o socio da
empresa Marcos Takeo Ogata efetivou operacdes de empréstimos em seu nome, assumindo
obrigacdes perante as institui¢des financeiras (fls. 4.598/4.633).

A recorrente alega que os valores obtidos pelo socio eram repassados a ela.
Inexplicavelmente, porém, ndo ¢ capaz de comprovar a efetiva entrada do dinheiro no caixa da
pessoa juridica.
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E verdade que a partir das folhas do livro diario da pessoa juridica ¢ possivel
verificar a existéncia de lancamentos com historicos de empréstimos cedidos pelo soécio
Marcos Takeo Ogata, em valores compativeis com os montantes contratados.

Todavia, os registros contdbeis nao estdo respaldados pelos respectivos
documentos comprobatorios, convergentes em valores e datas, tais como copias de cheques,
recibos de depdsito ou transferéncia eletronica de fundos, com origem na conta bancaria do
socio Marcos Takeo Ogata.

E de ver-se que a recorrente nio comprova, mediante documentagdo habil e
idonea, que recebeu do sdcio quotista os valores que contabilizou a titulo de devolugdo de
empréstimos na Conta 2102010003. Em principio, a produgao de tal evidéncia ndo resultaria
em dificuldades para a defesa.

Ao nao haver a demonstracdo do prévio repasse de valores ao caixa da
sociedade empresarial por parte do seu socio Marcos Takeo Ogata, provenientes de
empréstimos efetuados pela pessoa fisica junto a instituigdes bancarias, nao ha como concordar
com o pedido da defesa nos sentido de que os langamentos na Conta 2102010003 representam
o reembolso daqueles empréstimos.

Na falta de prova em contrario, correto o entendimento no sentido de que os
valores contabilizados devem ser considerados como remuneragdo pelo exercicio das
atividades de gestdo do socio Marcos Takeo Ogata, passiveis de incidéncia de contribui¢do
previdenciaria.

C27 - LANCAMENTOS CONTA 2102010006

De acordo com autoridade lancadora, os valores identificados na conta contabil
foram considerados como remuneragdo recebida pelo empregado José Roberto de Souza.
Confira-se a descrigao do levantamento (fls. 861/863):

C27 - LANCAMENTOS CONTA 2102010006 - referente a
valores pagos a funcionario. Os valores pagos, os quais ndo
foram declarados em GFIP nem relacionados em folha de
pagamento, foram identificados em lan¢amentos contdbeis
(relacionados na tabela abaixo) efetuados na conta 2102010006
- JOSE ROBERTO DE SOUZA M.ALTO. Segundo o
representante da empresa, os pagamentos referem-se a
devolugdo de empréstimo: e valores cedidos, previamente, pelo
funcionario JOSE ROBERTO DE SOUZA. Formalmente
intimada para que apresentasse os documentos —que
comprovariam esta alega¢do, a empresa ndo o fez, de forma que
ndo restou outra alternativa a fiscalizagdo sendo proceder ao
lancamento dos valores como remuneragdo do empregado.

A peticdo recursal assevera que os lancamentos contabeis sdo referentes a
pagamentos e¢ devolugdes de empréstimos captados pela empresa JOSE ROBERTO em
beneficio da recorrente e, por isso, ndo dizem respeito a pagamentos de salarios ao funcionario
José Roberto de Souza.
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Pois bem. A situagdo em apreco guarda semelhanga com a avaliacdo feita no
Levantamento C02, que se refere aos pagamentos destinados a empresa individual MARINA,
com histérico de devolucio de empréstimos.

Assim como 14, aqui a documentacdo carreada ao processo administrativo
comprova satisfatoriamente, por meio de copias de extratos bancarios e contratos, que a
empresa individual JOSE ROBERTO efetivou operagdes de empréstimos em seu nome,
assumindo, em consequéncia, obrigacdes pecuniarias perante as instituicdes financeiras (fls.
4.635/4.739).

Contudo, o material probatorio ndo ¢ capaz de confirmar a existéncia de
empréstimos cedidos pela empresa JOSE ROBERTO, ou seu titular, & pessoa juridica Unido
Taquaritinga. Em outros dizeres, a documentacdo acostada ao processo administrativo ¢
desprovida da demonstracao do efetivo ingresso desses valores a titulo de empréstimos obtidos
por um terceiro no patrimdnio da empresa recorrente, mediante a comprovagao da transferéncia
de numeréario entre as partes envolvidas.

Como dito ha algumas linhas, a deficiéncia na producdo da prova de ingresso do
dinheiro em caixa ¢ indicativo da miscelanea patrimonial e financeira existente entre a pessoa
juridica Unido Taquaritinga e as denominados prestadores de servicos, MARINA,
BALDASSA ¢ JOSE ROBERTO, em que as despesas correntes de uma sdo quitadas pelas
outras, ausente a imprescindivel separacdo entre obrigacdes de entidades distintas, com
desprezo ao controle transparente de receitas e despesas.

Tendo em conta o peculiar cenario de organizagdo empresarial, cumpre reforgar
que JOSE ROBERTO ¢é uma empresa de natureza individual e, como tal, ndo existe distingdo
patrimonial com a figura do empresario, haja vista que a empresa nada mais ¢ do que a propria
pessoa natural no exercicio da atividade empresarial. Por for¢ca de uma fic¢do contida na lei
tributaria, o resultado da atividade com fins de lucro desenvolvida pela pessoa fisica ¢ tributado
como uma pessoa juridica (fls. 1.695/1.701).

A contabilidade mantida desacompanhada da confirmacdo dos fatos nela
registrados, como ora se apresenta, nao auxilia a producao da prova a favor das alegagdes do
sujeito passivo. Dessa feita, ndo ha ressalva a fazer no procedimento fiscal, tampouco no
acordao recorrido, os quais reputaram os langamentos contabeis nao comprovados por
documentagao habil e idonea como pagamentos em retribuicdo a prestagdo de servicos pelo

segurado empregado José Roberto de Souza, o qual foi considerado vinculado a empresa
recorrente.

C28 - LANCAMENTOS CONTA 4101010055
C29 - LANCAMENTOS CONTA 4101010054
C30 - LANCAMENTOS CONTA 4101010054 B
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Segundo a constatacdo fiscal, sdo valores localizados pela autoridade tributaria
na escrituragdo contabil da empresa fiscalizada, referentes a (i) pagamentos a segurados
empregados, com historicos de langamentos, entre outros, como abono pecuniario, rescisdes de
contrato, horas extras, adiantamentos e diferencas de salarios, comissdes e incentivos; e (i)
retiradas de pro-labore da s6cia Marina Tomoe Ogata Kodama (fls. 863/865).

Com a finalidade de contestar o trabalho do agente fazendario, afirma a
recorrente que (fls. 6.196):

Os langamentos descritos no relatorio do representante da
fiscalizagdo nestas contas foram contabilizados com historico
diverso da realidade. Trata-se de erro formal de historico de
langamento, pois todos os fatos lancados referem-se a despesas
operacionais da Recorrente, em nada se equiparando com

remunerac¢do de qualquer espécie relacionada a funcionarios.

Pois bem. As alegagdes sobre a ocorréncia de erro no historico de lancamento da
contabilidade estdo apenas no plano das palavras, eis que completamente desprovidas de
suporte em documentagdo habil e idonea com o proposito de revelar os fatos que pretende fazer
prevalecer nos autos.

Como sabido de todos, alegar e ndo provar os fatos € o0 mesmo que deixar de
contesta-los, razdo pela qual deve ser mantido o crédito tributario apurado pela autoridade
fiscal.

Refor¢o a observagdo de que o ato de provar ndo equivale a colocar a disposi¢ao
do julgador uma massa de documentos, sem a preocupacao de fazer a conexao segura, em datas
e valores, entre a documentagdo apresentada e os langamentos contdbeis listados pelo agente
fiscal.

C31 - LANCAMENTOS CONTA 4101010047

C32 - LANCAMENTOS CONTA 4101010047 B
C33 - LANCAMENTOS CONTA 2101010288
C34 - LANCAMENTOS CONTA 2101010366

C35 - LANCAMENTOS CONTA 4101010049

De acordo com o Relatorio Fiscal, devido a recusa de apresentagdao de
documentos que davam suporte aos registros da contabilidade, a autoridade tributdria
considerou os valores lancados a débito nas contas acima como pagamentos a titulo de pro-
labore a socio (C31) ou remuneracdo a segurados empregados (C32 a C35).

Para melhor compreensdo da motivacdo do lancamento fiscal, transcrevo a
integra da descricao do agente fazendario (fls. 865/889):
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C31 - LANCAMENTOS CONTA 4101010047 - referente a
pagamentos efetuados aos socios, os quais ndo foram declarados
em GFIP nem vrelacionados em folha de pagamento,
identificadas em langamentos contabeis (relacionados na tabela
abaixo) efetuados na conta 4101010047 - SERVICO P.
JURIDICA. Formalmente intimada para que apresentasse os
documentos referentes aos pagamentos, a empresa ndo o fez, de
forma que ndo restou outra alternativa a fiscalizagdo sendo
proceder ao langamento dos valores como pro-labore.

()

C32 - LANCAMENTOS CONTA 4101010047 B - referente a
valores pagos a funcionarios, os quais ndo foram declarados em
GFIP nem relacionados em folha de pagamento, identificados
em lancamentos contabeis (relacionados na tabela abaixo)
efetuados na conta 4101010047 - SERVICOS P. JURIDICA. A
contribui¢cdo dos segurados empregados foi calculada utilizando
a aliquota de 8%.

()

C 33 - LANCAMENTOS CONTA 2101010288 - referente a
valores pagos a funciondrios, os quais ndo foram declarados em
GFIP nem relacionados em folha de pagamento, identificados
em lancamentos contabeis (relacionados na tabela abaixo)
efetuados na conta 21010100288 - MARCOS BALDASSA
TAQUARITINGA.  Formalmente  intimada  para  que
apresentasse o0s documentos referentes aos langamentos
efetuados nesta conta, a empresa ndo o fez. Assim, como no
historico dos langcamentos contabeis ha referéncia a pagamentos
de verbas salariais aos funcionarios, foram considerados como
sendo remuneragdo.

()

C34 - LANCAMENTOS CONTA 2101010366 - referente a
valores pagos a funcionarios, os quais ndo foram declarados em
GFIP nem relacionados em folha de pagamento, identificados
em lancamentos contdabeis (relacionados na tabela abaixo)
efetuados na conta 21010100366 - JOSE ROBERTO DE
SOUZA ME. Formalmente intimada para que apresentasse os
documentos referentes aos lancamentos efetuados nesta conta, a
empresa ndo o fez. Assim, como no historico dos lan¢camentos
contabeis ha referéncia a pagamentos de verbas salariais aos
funcionarios, foram considerados como sendo remuneragdo.
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()

C35 - LANCAMENTOS CONTA 4101010049 - referente a
valores pagos a funcionarios, os quais ndo foram declarados em
GFIP nem relacionados em folha de pagamento, identificados
em lancamentos contabeis (relacionados na tabela abaixo)
efetuados na conta 4101010049 - SERVICO P. JURIDICA -M.
ALT. Formalmente intimada para que apresentasse 0s
documentos referentes aos lancamentos efetuados nesta conta, a
empresa ndo o fez. Assim, como no historico dos lan¢camentos
contabeis ha referéncia a pagamentos de verbas salariais aos
funcionarios, foram considerados como sendo remunera¢do.
Lang¢ado no CNPJ 66.125.857/0003-08, da filial de Monte Alto,
pois a conta contabil refere-se a esta filial.

No recurso voluntario, a pessoa juridica recorrente afirma que os lancamentos
contabeis supramencionados dizem respeito a valores a pagar e a desembolsos efetuados,
quando do acerto do contas, por servigos prestados pelas empresas MARINA, BALDASSA e
JOSE ROBERTO.

Para efeitos de provar a sua versdo dos fatos, a recorrente anexou copias das
notas fiscais de servigos emitidas pelas prestadoras, esclarecendo que, muitas vezes, nao ha
coincidéncia exata entre os lancamentos contidbeis e os valores dos documentos fiscais
apresentados, levando-se em consideracdo a utilizacdo de mecanismo de antecipagdo dos
pagamentos das verbas trabalhistas e tributarias devidas pelas microempresas que lhe
prestavam servicos (fls. 4.741/4.893).

Posteriormente, em resposta a solicitagdo do colegiado, a recorrente
reapresentou copias de notas fiscais emitidas pelas empresas, MARINA, BALDASSA e JOSE
ROBERTO, as quais ja se encontravam juntadas mas que estavam ilegiveis, acompanhadas de
planilhas para melhor detalhamento dos langamentos contdbeis, numa tentativa de vinculacao
das notas fiscais a um ou mais registros da contabilidade, de maneira a tornar mais clara a
rotina de pagamentos (fls. 6.865/6.882 ¢ 6.895/6.949).

Pois bem. Observa-se que o lancamento de oficio decorreu da falta de
apresentacao a fiscalizagdo dos documentos que corroboravam os registros contabeis feitos nas
contas.

Nao s6. O agente fazendario também explica que os historicos dos langamentos
contabeis, no caso dos Levantamentos C32 a C35, faziam alusdo a pagamentos de verbas de
natureza salarial.

Com efeito, nos histéricos dos lancamentos contabeis, conforme detalhado nas
tabelas elaboradas pela fiscalizacdo, ¢ facil verificar a mencao, entre outros, a pagamentos de
adiantamentos, saldrios, comissdo, horas extras, férias e servigos prestados por pessoa fisica, o
que levanta duvidas sobre a natureza dos langamentos nas contas.

De outra parte, hd outros tantos langamentos com referéncia ao historico de
pagamentos de notas fiscais e prestagdo de servigos de oficina pelas empresas MARINA,
BALDASSA e JOSE ROBERTO.
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Como antes dito, a falta de exibi¢do de documentos, ou sua apresentacdo
deficiente, autoriza o lancamento da importancia considerada devida pela fiscalizagdo, com
inversdo do 6nus da prova.

A autoridade fazendaria ndo expressa o entendimento de que a atividade de
comercializa¢do de pecas novas e usadas para automdveis, bem como a prestagdo de servigos
de funilaria, pintura e mecanica, ndo eram desenvolvidas pelas empresas individuais MARINA,
BALDASSA e JOSE ROBERTO, mediante a colaboragio de trabalhadores formalmente
registrados.

Efetivamente, o agente fazendario ndo afirmou a auséncia de prestacdo de
servicos a clientes, tampouco a inexisténcia de faturamento das microempresas em decorréncia
do exercicio de atividade econdmica. Com relacdo aos funcionarios nelas registrados, a
fiscalizag¢do tdo so atribuiu o vinculo dos trabalhadores diretamente com a empresa principal,
ora recorrente, que foi considerada a verdadeira tomadora dos servigos prestados por essas
pessoas fisicas.

Haja vista os fatos narrados pela autoridade langadora, bem como o conjunto
probatorio juntado aos autos, ndo ¢ plausivel que a escrituragdo da recorrente esta envolta em
uma completa simula¢do de lancamentos contabeis em destaque, ou seja, que todos os registros
da contabilidade relacionados as empresas MARINA, BALDASSA e JOSE ROBERTO, em
valores e datas varidveis ao longo dos meses, equivalem, na realidade, a pagamentos
disfarcados a titulo de remuneracao pela atividade laboral de empregados e socios.

Ocorre que a passividade do fiscalizado na apresentagdo de documentos
comprobatorios da veracidade dos dados registrados na sua escrituragao contabil, mesmo que
possa ser parcialmente atenuada pelo extravio resultante de fendmeno da natureza, ¢ conduta
reprovavel, porque despreza o dever de colaboragdo do sujeito passivo com a atividade
fiscalizatéria, autorizando o uso de métodos legalmente previstos para identificagdo da matéria
tributavel.

No entanto, a conduta fiscal de afericao indireta da base de calculo nao esta livre
de observar parametros de razoabilidade. Reputar todos os lancamentos contdbeis como fato
gerador de contribuigdo previdenciaria, indistintamente, ¢ determinagao severa, que conduz, no
caso concreto, a uma extrapolagdo do bom senso e, na sequéncia, acarreta um 6nus probatdrio
excessivo ao sujeito passivo, pois lhe impde a comprovagdo individualizada da natureza dos
langamentos para afastar a tributacdo, numa estrita identidade de valores, tal como se
pronunciou a autoridade fiscal e o acérdao de primeira instancia.

O conjunto probatério dos autos como um todo, mesmo numa verificagdo por
amostragem, aliado as circunstancias da motivagdo do langamento fiscal, ¢ habil e suficiente
para demonstrar o "modo operandi" adotado pela empresa recorrente, em relagdo as Contas
4101010047, 4101010047 B, 2101010288, 2101010366 e 4101010049, cujos registros
contdbeis, a0 menos na sua maior parte, ndo sdo concernentes a retirada a titulo de pro-labore
ou a pagamentos de funcionarios.

Ao ponto de vista acima, faco a ressalva quanto a pagamentos com referéncia a

verbas salariais de funcionarios, os quais, como ressaltei, chamaram a atencao da autoridade
tributaria.
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Nao se trata, por 6bvio, de delimitacdo da natureza juridica do fato gerador em
funcdo da simples andlise da nomenclatura do histérico dos lancamentos contabeis, mas sim
exigir a comprovagdo de fatos, por meio documentagdo habil e idonea, quando ha suspeita
legitima a respeito da sua natureza remuneratoria e omissdo na base de calculo das
contribui¢des previdencidrias.

As justificativas de defesa confirmam a natureza remuneratdria desses valores
com historico de parcelas salariais. Todavia, a recorrente explica que os pagamentos foram
realizados a titulo de adiantamento de salarios, rescisdes ou outra vantagem remuneratoria,
cujo trabalhador constou das folhas de pagamento ¢ GFIP da empresa individual, sendo,
portanto, objeto de autuacdo fiscal em duplicidade, na medida em que as importancias pagas
sao integrantes da base de calculo das folhas de pagamento das empresas MARINA,
BALDASSA e JOSE ROBERTO, fazendo parte de outros levantamentos do mesmo auto de
infragao (fls. 6.868/6.882).

Ha uma aparéncia de verdade na justificativa de pagamento fracionado das notas
fiscais emitidas pelas empresas individuais, ocorrido para fins de acertos financeiros feitos ao
longo de meses, mediante os quais a Unido Taquaritinga, ora recorrente, de maneira habitual
providenciava o desembolso antecipado de numerario para efetuar a quitagcdo de parcelas de
natureza salarial devida aos trabalhadores, tais como adiantamento de salarios, vales,
comissdes e rescisdo de contrato de trabalho.

Contudo, diversamente do que sugere o discurso da recorrente, a analise
comparativa mostra que ndo hd, necessariamente, uma equivaléncia entre os lancamentos
contabeis e os dados das folhas de pagamento das empresas MARINA, BALDASSA e JOSE
ROBERTO, restando clara a existéncia de divergéncia de valores, o que pode significar, em
especial no caso de adiantamentos, vales, comissdes etc, a omissdo de valores nas folhas de
pagamento das remuneragdes pagas aos trabalhadores (fls. 3.803/4.568, 6.865/6.882 ¢
6.895/6.949).

A rotina de fragmentacdo dos pagamentos, por causa do corriqueiro
procedimento de antecipagdes salariais e acertos financeiros parceladamente, acaba
dificultando, ao final, a comprovagao dos fatos que a autuada pretende fazer preponderar no
processo administrativo.

Em outras palavras, a recorrente ndo se desincumbiu do O6nus probatdrio,
estando os autos desprovidos de evidéncias convincentes no sentido de que o pagamento de
verbas salariais mencionado nas contas contdbeis, em todos os casos, ¢ exatamente aquele
incluido em folha de pagamento e GFIP.

A vista disso, em prol da aproximagdo com a verdade material, cabe a exclusio
dos langamentos contabeis que, segundo minha avaliagdo da prova, ndo dizem respeito a
retirada de pro-labore ou a pagamento de segurados empregados, ou, mesmo que referentes a
verbas de natureza salarial, a inclusdo na base de célculo das folhas de pagamento restou
satisfatoriamente confirmada.
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Devera ser procedida a exclusido dos valores listados nas Tabelas 3 a 7,

correspondentes aos Levantamentos C31 a 35 (fls. 357/384): 6

Tabela 3

C31 - LANCAMENTOS CONTA 4101010047 (fls. 357/362)

Data Lancamento | Valor (RS) Data Lancamento | Valor (RS) Data Lancamento | Valor (RS)
03/12/2003 35449 3.000,00 | 01/03/2004 43570 1.030,00 | 10/09/2004 62829 1.601,74
05/12/2003 35733 2.714,64 | 03/03/2004 43787 250,00 | 20/09/2004 63766 1.500,00
05/12/2003 35736 1.081,00 | 05/03/2004 44040 1.100,00 | 30/09/2004 64892 652,31
08/12/2003 35855 5.000,00 | 05/03/2004 44042 300,00 | 30/11/2004 71051 70,00
15/12/2003 36521 3.000,00 | 05/03/2004 44045 2.000,00 | 10/01/2005 779 2.097,90
30/12/2003 37972 3.100,00 | 05/03/2004 44058 2.147,93 | 24/01/2005 2153 1.621,94
05/01/2004 38676 600,00 | 19/03/2004 45325 453,00 | 04/02/2005 3660 20,00
07/01/2004 38916 243,90 | 24/03/2004 45740 971,15 | 04/02/2005 3661 850,00
07/01/2004 38917 3.014,93 | 24/03/2004 45741 788,67 | 10/02/2005 3874 2.041,20
07/01/2004 38926 2.097,00 | 23/04/2004 48525 1.545,00 | 14/02/2005 4227 200,96
08/01/2004 39033 800,00 | 30/04/2004 49274 1.810,81 | 22/02/2005 5096 10.000,00
08/01/2004 39033 1.260,00 | 30/04/2004 49274 595,81 | 22/02/2005 5109 4.000,00
12/01/2004 39301 383,00 | 11/05/2004 50337 824,93 | 03/03/2005 6260 144,00
13/01/2004 39434 4.448,33 | 14/05/2004 50695 120,08 | 13/04/2005 10644 2.348,00
14/01/2004 39546 3.834,87 | 17/05/2004 50852 94,12 | 14/04/2005 10760 2.000,00
15/01/2004 39651 1.500,00 | 17/05/2004 50858 157,37 | 29/04/2005 12332 2.137,86
16/01/2004 39766 2.000,00 | 07/06/2004 53006 858,00 | 29/04/2005 12344 2.000,00
23/01/2004 40363 2.657,08 | 08/06/2004 53143 505,00 | 20/05/2005 14756 2.257,00
27/01/2004 40603 5.550,34 | 21/06/2004 54399 830,00 | 24/05/2005 15107 2.000,00
30/01/2004 40952 93,00 | 23/06/2004 54716 5.000,00 | 22/06/2005 18311 1.884.,93
09/02/2004 41742 21.660,00 | 29/06/2004 55326 1.326,00 | 23/06/2005 18397 2.000,00
09/02/2004 41831 11.000,00 | 07/07/2004 56251 978,40 | 30/06/2005 19268 389,32
13/02/2004 42283 958,02 | 15/07/2004 57005 294,08 | 17/08/2005 24848 750,00
26/02/2004 43137 7.421,35 | 23/08/2004 60905 850,00 | 08/02/2006 46764 477,86

® A decisdo de primeira instdncia reconheceu, em grau definitivo, a decadéncia do crédito langado até a
competéncia 11/2003, inclusive.
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Tabela 4
C32 - LANCAMENTOS CONTA 4101010047 B (fls. 363/368)

Data Lanc¢amento | Valor (R$) Data Lancamento | Valor (R$) Data Lancamento | Valor (R$)
08/01/2004 39030 180,00 | 29/10/2004 67998 3.257,31 | 24/03/2005 8516 437,25
10/02/2004 41945 360,29 | 10/11/2004 69157 3.622,79 | 31/03/2005 9142 1.046,34
13/02/2004. 42283 247,06 | 10/01/2005 779 1.222,50 | 10/11/2005 34804 1.430,45
18/02/2004 42609 2.495,27 | 10/01/2005 847 1.598,00 | 22/11/2005 35942 568,00
21/09/2004 63882 1.383,00 | 10/02/2005 3874 680,54 | 23/01/2006 48234 4.824,56
23/09/2004 64116 405,99 | 21/02/2005 4970 2.000,00 | 16/03/2006 54848 50,00
30/09/2004 61877 2.891,94 | 08/03/2005 6731 13.799,56 | 03/04/2006 59800 50,00
27/10/2004 67695 220,00 | 09/03/2005 6867 4.414,38 | 17/05/2006 63561 303,00
09/10/2006 81935 28.000,00

Tabela 5
C33 - LANCAMENTOS CONTA 2101010288 (fls. 368/376)

Data Lancamento | Valor (RS) Data Lancamento | Valor (RS) Data Lancamento | Valor (RS)
10/01/2005 779 915,00 | 02/12/2005 44537 4.653,90 | 10/05/2006 63089 889,72
31/01/2005 2902 4.005,11 | 12/12/2005 39668 1.887,55 | 08/06/2006 70330 7.133,65
02/02/2005 3393 1.100,00 | 12/12/2005 39689 20,83 | 12/06/2006 68837 77,28
04/02/2005 3613 3.341,03 | 13/12/2005 44689 9.669,53 | 12/06/2006 68835 164,13
10/02/2005 3874 596,21 | 14/12/2005 38730 27,60 | 12/06/2006 68838 7,12
10/02/2005 4090 12.300,95 | 20/12/2005 39880 907,13 | 13/06/2006 69149 55,00
17/02/2005 4633 205,53 | 27/12/2005 40017 1.025,95 | 13/06/2006 69150 50,00
24/02/2005 5376 3.858,33 | 27/12/2005 40019 827,36 | 14/06/2006 69215 50,00
25/02/2005 5515 1.251,00 | 09/01/2006 48104 246,00 | 21/06/2006 69268 280,00
28/02/2005 5753 4.051,62 | 09/01/2006 48104 286,00 | 21/06/2006 69324 132,50
03/03/2005 6257 2.300,00 | 09/01/2006 48104 1.252,00 | 30/06/2006 69393 766,00
07/03/2005 6601 3.299,74 | 09/01/2006 48104 524,00 | 30/06/2006 69396 50,00
10/03/2005 6956 687,83 | 09/01/2006 48104 353,00 | 30/06/2006 69398 50,00
11/03/2005 7138 1.305,80 | 09/01/2006 48104 197,00 | 05/07/2006 72666 4.000,00
04/04/2005 9591 59,89 [ 09/01/2006 48104 201,00 | 05/07/2006 72667 1.000,00
11/04/2005 10315 745,27 | 09/01/2006 48104 270,00 | 08/07/2006 73243 540,00
27/04/2005 11883 92,93 [ 09/01/2006 48104 663,00 | 17/07/2006 72939 2.000,00
29/04/2005 12330 341,62 | 09/01/2006 48104 702,00 | 20/07/2006 73031 3.000,00
29/04/2005 12332 1.242,05 | 09/01/2006 48104 76,53 | 20/07/2006 73031 3.000,00
06/05/2005 13222 1.460,00 | 10/01/2006 47220 2.000,00 | 31/07/2006 73219 3.100,00
06/05/2005 13247 3.670,43 | 11/01/2006 46582 822,80 | 31/07/2006 73221 4.000,00
06/05/2005 13275 1.701,00 | 25/01/2006 47728 6.431,40 | 01/08/2006 75744 180,00
06/05/2005 13275 1.683,00 | 03/02/2006 54651 1.750,00 | 07/08/2006 76413 4.000,00
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Tabela 5 (Continuacao)
C33 - LANCAMENTOS CONTA 2101010288 (fls. 368/376)

Data Lancamento | Valor (RS) Data Lancamento | Valor (RS) Data Lancamento | Valor (RS)
06/05/2005 13275 487,00 | 08/02/2006 57293 6.956,51 | 07/08/2006 76414 1.000,00
21/05/2005 14852 697,24 | 13/02/2006 53511 964,13 | 07/08/2006 76420 1.109,98
23/05/2005 14966 14.385,13 | 17/02/2006 54800 963,82 | 10/08/2006 76505 2.000,00
08/06/2005 16735 6.931,00 | 17/02/2006 54810 335,25 | 21/08/2006 76065 1.000,00
14/06/2005 17359 1.000,00 | 20/02/2006 50208 110,00 | 21/08/2006 76734 3.000,00
11/07/2005 20481 1.419,23 | 20/02/2006 55171 3.284,67 | 21/08/2006 76734 3.000,00
12/07/2005 20644 9.800,00 | 20/02/2006 57439 11.471,00 | 23/08/2006 77145 103,00
12/07/2005 20645 6.000,00 | 21/02/2006 55175 197,25 | 26/08/2006 76849 3.100,00
12/07/2005 20646 2.100,00 | 24/02/2006 57228 3.810,99 | 30/08/2006 76938 1.411,89
08/08/2005 23775 6.639,09 | 03/03/2006 54941 294,60 | 05/09/2006 79014 4.000,00
08/08/2005 23811 9.100,00 | 07/03/2006 53524 3.872,65 | 11/09/2006 79114 2.000,00
19/08/2005 25266 4.792,00 | 08/03/2006 53532 1.000,00 | 11/09/2006 79496 1.002,42
20/08/2005 25302 4.917,00 | 08/03/2006 57850 1.719,00 | 13/09/2006 79466 1.610,76
06/09/2005 27172 3.717,46 | 10/03/2006 54768 5.987,00 | 15/09/2006 79468 454,31
08/09/2005 27358 7.243,00 | 10/03/2006 54841 775,00 | 20/09/2006 79321 3.000,00
12/09/2005 27724 4.575,26 | 10/03/2006 55214 507,24 | 25/09/2006 79374 1.000,00
19/09/2005 28515 265,00 | 21/03/2006 53232 110,00 | 02/10/2006 86349 103,00
19/09/2005 28516 600,00 | 28/03/2006 55004 145,00 | 09/10/2006 81681 1.740,00
10/10/2015 31085 1.250,80 | 28/03/2006 55005 1.709,00 | 10/10/2006 81024 2.000,00
07/10/2005 30874 3.719,21 | 07/04/2006 59856 416,48 | 16/10/2006 81083 1.500,00
26/10/2005 32974 130,00 | 07/04/2006 59862 1.850,00 | 20/10/2006 81234 3.000,00
31/10/2005 33442 4.568,71 | 07/04/2006 65091 9.056,06 | 25/10/2006 81401 1.000,00
04/11/2005 34188 437,00 | 10/04/2006 60177 744,19 | 30/10/2006 81494 1.500,00
07/11/2005 34387 6.596,00 | 10/04/2006 61501 775,00 | 13/11/2006 85141 790,00
10/11/2005 34804 1.326,62 | 12/04/2006 61502 1.750,00 | 06/12/2006 86726 5.000,00
14/11/2005 35158 379,04 | 24/04/2006 60062 60,00 | 11/12/2006 87369 1.188,85
14/11/2005 35159 461,72 | 24/04/2006 65280 10.361,87 | 13/12/2006 86935 1.007,88
22/11/2005 35942 238,00 | 27/04/2006 61436 368,00 | 18/12/2006 87012 1.920,97
22/11/2005 35942 212,00 | 28/04/2006 60110 60,00 | 20/12/2006 87137 668,58
22/11/2005 35942 212,00 | 05/05/2006 64514 300,00 | 21/12/2006 87158 6.000,00
24/11/2005 36254 16.800,00 | 09/05/2006 63716 180,00
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Tabela 6
C34 - LANCAMENTOS CONTA 2101010366 (fls. 377/382)

Data Lanc¢amento | Valor (RS) Data Lancamento | Valor (R$) Data Lancamento | Valor (RS$)
07/01/2005 618 4.522,48 | 18/08/2005 25076 210,00 | 07/08/2006 76414 3.000,00
11/01/2005 984 70,00 | 31/08/2005 26288 150,00 | 07/08/2006 76414 3.000,00
12/01/2005 1127 50,00 | 31/08/2005 26291 4.444.29 1 07/08/2006 76420 1.081,09
24/01/2005 2154 9.032,00 | 02/09/2005 26749 305,50 | 08/08/2006 76465 170,00
31/01/2005 2908 963,00 | 15/09/2005 28209 373,50 | 09/08/2006 76928 694,67
10/02/2005 3915 1.397,00 | 30/09/2005 30065 4.690,60 | 10/08/2006 76505 4.000,00
11/02/2005 4090 5.744,00 | 06/10/2005 30802 347,00 | 10/08/2006 76505 3.000,00
11/02/2005 4090 6.955,05 | 11/10/2005 31270 9.700,00 | 10/08/2006 76522 1.000,00
10/03/2005 6956 745,46 | 18/10/2005 31951 927,70 | 11/08/2006 76960 644,11
14/03/2005 7318 408,42 | 10/11/2005 34851 9.550,00 | 14/08/2006 76580 3.000,00
14/03/2005 7333 109,00 | 16/11/2005 35341 26.500,00 | 24/08/2006 76825 1.000,00
15/03/2005 7470 27,33 122/11/2005 35942 212,00 | 11/09/2006 79113 1.000,00
21/03/2005 8013 12.570,00 | 22/11/2005 35942 212,00 | 11/09/2006 79114 3.000,00
31/03/2005 9142 1.192,62 | 06/12/2005 40163 81,00 | 11/09/2006 80164 10.000,00
07/04/2005 9995 3.574,03 | 08/12/2005 44688 7.405,06 | 12/09/2006 79185 3.000,00
11/04/2005 10315 763,14 | 12/12/2005 39668 1.834,15 | 13/09/2006 79202 1.883,00
18/04/2005 11105 216,00 | 15/12/2005 39774 27,33 | 15/09/2006 79469 393,75
29/04/2005 12330 381,74 | 20/12/2005 39880 964,49 | 21/09/2006 79337 1.000,00
29/04/2005 12332 1.176,88 | 20/12/2005 39880 1.555,03 | 25/09/2006 79374 1.000,00
06/05/2005 13275 173,00 | 21/12/2005 40371 4.343,56 | 02/10/2006 80849 1.000,00
06/05/2005 13275 3.175,00 | 21/12/2005 40378 1.400,00 | 05/10/2006 81867 200,00
06/05/2005 13275 972,27 | 23/01/2006 48234 4.866,50 | 13/10/2006 81060 5.000,00
10/05/2005 13583 3.812,64 | 03/07/2006 72461 2.000,00 | 16/10/2006 81083 2.000,00
16/05/2005 14200 9.757,00 | 10/07/2006 72782 1.000,00 | 20/10/2006 81233 2.000,00
07/06/2005 16614 3.563,64 | 10/07/2006 72783 4.000,00 | 20/10/2006 82085 450,00
08/06/2005 16719 10.000,00 | 10/07/2006 72783 3.000,00 | 23/10/2006 81347 2.000,00
17/06/2005 17783 2.055,00 | 10/07/2006 74545 980,66 | 23/10/2006 81347 1.200,00
04/07/2005 19688 2.000,00 | 12/07/2006 72865 3.000,00 | 24/10/2006 83562 1.000,00
07/07/2005 20225 977,00 | 18/07/2006 72974 400,00 | 30/10/2006 81494 1.000,00
07/07/2005 20228 3.582,46 | 19/07/2006 73020 4.000,00 | 01/11/2006 84203 2.398,00
05/08/2005 23577 3.602,06 | 20/07/2006 73031 2.000,00 | 10/11/2006 85134 10.000,00
08/08/2005 23791 372,50 | 20/07/2006 73040 400,00 | 13/11/2006 85194 18.000,00
08/08/2005 23800 5.874,67 | 24/07/2006 73087 1.000,00 | 17/11/2006 85195 5.000,00
10/08/2005 24039 1.201,86 | 01/08/2006 76301 3.000,00 | 24/11/2006 87821 724,02
10/08/2005 24068 105,90 | 03/08/2006 91825 10.000,00 | 05/12/2006 85165 5.000,00
21/12/2006 87157 6.000,00
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Tabela 7

C35 - LANCAMENTOS CONTA 4101010049 (fls. 382/384)

Data Lancamento | Valor (R$) Data Lancamento | Valor (RS) Data Lancamento | Valor (R$)
08/02/2006 46773 4.947,38 | 14/03/2006 54807 187,50 | 24/04/2006 65280 5.442,36
08/02/2006 46778 1.000,00 | 21/03/2006 60136 534,15 | 10/05/2006 63089 840,53
08/02/2006 50407 1.223,00 | 22/03/2006 54917 5.389,69 | 22/05/2006 65362 6.024,11
08/02/2006 50422 3.818,26 | 30/03/2006 53765 2.000,00 | 25/05/2006 64035 46,75
08/02/2006 57293 7.500,00 | 04/04/2006 59815 55,00 | 08/06/2006 70330 654,56
09/02/2006 46792 292,00 | 07/04/2006 59855 115,00 | 09/06/2006 69098 100,00
14/02/2006 54663 609,90 | 07/04/2006 65091 8.340,92 | 09/06/2006 69203 2.913,43
14/02/2006 54673 452,00 | 18/04/2006 61524 1.119,32 | 12/06/2006 68835 75,06
14/02/2006 54957 126,00 | 24/04/2006 60056 100,00 | 12/06/2006 68837 261,55
14/06/2006 69216 50,00

C36 - LANCAMENTOS CONTA 2101140001

Segundo a autoridade langadora, correspondem a valores pagos a funcionarios,
identificados a partir dos lancamentos contdbeis. Confira-se, nas palavras da autoridade
tributaria, a motivacao do langamento (fls. 889/910):

C36 - LANCAMENTOS CONTA 2101140001 - referente a
valores pagos a funciondrios, os quais ndo foram declarados em
GFIP nem relacionados em folha de pagamento, identificados
em lancamentos contdabeis (relacionados na tabela abaixo)
efetuados na conta 2101140001 - ADIANTAMENTO DE
CLIENTES.

A despeito da denominacao "adiantamento de clientes", a recorrente explica que
a Conta 2101140001 destina-se a lancamentos contdbeis relativos a captagdo de recursos junto
a instituicdes financeiras, por meio de cheques emitidos por funciondrios, colaboradores e
empresas, no qual hé tdo somente circulacdo de papéis e ndo ocorre a aquisicao de acréscimo
patrimonial pelos emitentes dos titulos.

Por meio de pessoas juridicas e fisicas parceiras, a recorrente recebia cheques e
realizava o desconto desses titulos junto a institui¢cdes financeiras. Na data de vencimento, a
recorrente depositava os valores na conta de quem forneceu os empréstimos, a fim de cobrir o
seu montante.

Pois bem. Aqui também, a falta de exibi¢cdo de documentos, ou sua apresentagdo
deficiente, levou ao lancamento da importancia considerada devida pela autoridade fiscal, com

inversdo do 6nus da prova.

Diante da omissdo da empresa fiscalizada em atestar a natureza dos langamentos
contabeis por documentos habeis, o agente fazendario considerou dezenas e dezenas de
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langamentos na Conta 2101140001 como sendo importancias percebidas a titulo de
remuneracao por segurados empregados.

Nao se preocupou o agente lancador, contudo, em expressar o raciocinio que
justificava a desconfianga sobre a totalidade dos lancamentos contabeis na conta, até porque os
valores e historicos da contabilidade ndo sdo habeis, numa primeira avaliagdo, para deduzir a
natureza salarial em relagao aos registros.

Ao compulsar a tabela reproduzida pela autoridade fiscal, percebe-se que os
lancamentos contabeis nessa conta possuem, na sua maioria, valores expressivos a cada més,
distribuidos em um ou mais registros, apresentando oscilagdes significativas para um mesmo
nome associado ao pagamento, o que nao se mostra conciliavel, tendo em vista a remuneragao
mensal dos segurados e as fungdes exercidas, com a classificacdo de percep¢do de verbas
salariais pelos funcionarios (fls. 3.803/4.568).

Por sua vez, a empresa recorrente apresentou varios exemplos de cheques
nominais a ela emitidos por funciondrios, empresas e clientes, corroborado por dados extraidos
do diario geral, os quais revelam a entrada de recursos para a empresa fiscalizada e, na
contrapartida, a saida em devolugdo do respectivo numerario, embora nem sempre operagoes
de idéntica expressdo monetaria, ¢ verdade, porém compativeis em datas e valores (fls.
6.346/6.542 ¢ 6.619/6.640).

Em andlise dos documentos carreados aos autos pela recorrente, a propria
fiscaliza¢do, em distintos casos, confirma o prévio ingresso de valores a crédito na Conta
2101140001 com o mesmo montante de saida de numerario, enquanto que, em outros cotejos
efetuados, fez objecao a comprovagdo dos fatos, sob alegacao de falta de coincidéncia entre os
valores de entrada e saida (fls. 6.703/6.710).

No caso em aprego calha repetir o que foi dito no topico precedente. O
procedimento de arbitramento da base de céalculo do lancamento fiscal em razdo da falta de
apresentacdo de documentacdo hébil e idonea ndo escapa a pardmetros de razoabilidade para a
conduta do agente publico.

Considerar todos os langamentos de uma determinada conta contabil como fato
gerador de contribuicdo previdenciaria, indistintamente, pela s6 falta de apresentagao de
documentos, ¢ medida demasiadamente rigorosa, que conduz, no caso concreto, a uma
extrapolacdo do bom senso e, na sequéncia, resulta em 6nus probatério desmoderado ao sujeito
passivo, pois lhe exige a comprovacdo individualizada da natureza dos lancamentos para
afastar a tributagdo, tal como se pronunciou a autoridade fiscal e a decisdo de primeira
instancia.

A vista disso, entendo que as copias dos documentos apresentados ao longo do
processo administrativo, mesmo que ndo se refiram a todos os langamentos nessa conta
contabil, sdo suficientes para exteriorizar a inexisténcia de fato gerador de contribuicdo
previdencidria, porquanto as saidas ndo apontam para o pagamento de remuneragdo a
funcionarios.

Em situagdes de tal envergadura, nas quais a quantidade de registros na
contabilidade ¢ grande, a auditoria contéabil ¢ feita pela fiscalizagdo, via de regra, a partir de
técnicas de amostragem, com vistas a certificar-se da natureza dos valores que foram
contabilizados.
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Da mesma maneira, ¢ razoavel que a avaliagdo do caso concreto também ocorra
mediante verificagdo por amostragem, a despeito da vasta documentagdo acostada aos autos
pela recorrente, como ja salientado, ndo acobertar a comprovacao de todos os langamentos na
Conta 2101140001.

Ademais disso, na atual fase processual ¢ inoportuno um aprofundamento
individual da natureza dos langcamentos contdbeis com base, por exemplo, no histérico da
operagao, porque a fiscalizagdo assim ndo procedeu.

Logo, cabe excluir do auto de infracdo os valores correspondentes ao
levantamento C36 - LANCAMENTOS CONTA 2101140001 (fls. 385/414).”

C37 - LANCAMENTOS CONTA 2101140001 B

Como ultimo levantamento, a fiscalizagdo langou valores a titulo de pagamento
de pro-labore aos sécios Marcos Takeo Ogata e Marina Tomoe Ogata Kodama, apurados a
partir da escrituragdo contabil. A seguir, reproduzo o que restou consignado pela autoridade
tributaria (fls. 910/924):

C37 - LANCAMENTOS CONTA 2101140001 B - referente a
valores pagos aos socios aos socios MARCOS TAKEO OGATA
e MARINA TOMOE OGATA KODAMA, as quais ndo foram
declaradas em GFIP nem relacionadas em folha de pagamento,
identificadas em langamentos contabeis (relacionados na tabela
abaixo) efetuados na conta 2101140001 - ADIANTAMENTO
DE CLIENTES. Segundo o Sr. Jodo Carlos Pavarina, trata-se
de cheques que os socios teriam cedido a empresa para esta
poder gerar fluxo de caixa. Como ndo foram apresentados a
fiscalizagdo os documentos para comprovagdo do alegado, estes
pagamentos foram considerados remunerag¢do dos socios e
langados como pro-labore.

As ponderagdes da recorrente seguem a mesma linha de defesa do topico
anterior, justificando que os langamentos contabeis tém origem na captacdo de recursos para
utilizacdo como capital de giro, ndo existindo aquisi¢ao de créditos por parte dos emitentes dos
cheques pré-datados (fls. 6.883/6.894).

Pois bem. Mais uma vez o lancamento de oficio decorreu da falta de
apresentacao a fiscalizagdo dos documentos que corroboravam os registros contabeis feitos na
conta.

A autoridade fiscal avaliou todos os lancamentos contabeis como remuneracao
aos socios na forma de pro-labore, indistintamente, numa clara tentativa de compelir a empresa
fiscalizada a apresentar na fase litigiosa a documentacdo comprobatéria dos fatos registrados
na sua contabilidade.

7 A decisdo de piso ja excluiu alguns valores do Levantamento C36 - Conta 2101140001 (fls. 6.133).
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Independentemente da perda de documentos, em razdo de forte chuva que
atingiu as instalagdes onde se localizavam os arquivos da empresa, percebe-se claramente a
desorganizacdo contabil da pessoa juridica, uma vez que numa mesma conta agrupa
lancamentos relacionados e ndo relacionados a fatos geradores de contribuicdes
previdencidrias.

Com efeito, nessa conta ha diversos lancamentos referentes a pagamentos a
pessoas juridicas, tal como Prisma Tintas Jaboticabal Ltda, responsavel pelo fornecimento de
tintas para os servicos de funilaria e pintura da concessiondria, que mesmo tendo o sécio
Marcos Takeo Ogata em comum ndo se mostra adequado classifica-los como pro-labore, na

falta de elementos de convergéncia para apontar a natureza de remunera¢ao a contribuinte
individual (fls. 6.332/6.338).

A autoridade tributaria também adicionou na base de calculo do auto de infracao
langamentos de ajustes contabeis decorrentes de procedimento de conciliagdo, sem

movimentagdo financeira, pelo so6 fato de que integram os registros da Conta 2101140001 B,
(fls. 6.799/6.801).

Sob outra perspectiva, no entanto, constatam-se multiplos langcamentos
contdbeis que deixam transparecer um histérico de pagamentos a titulo de retirada de pro-
labore aos socios Marcos Takeo Ogata e Marina Tomoe Ogata Kodama, ndo havendo a
comprovagdo do oferecimento desses valores a tributagdo da contribuicdo previdenciaria (por
exemplo, fls. 923/924).

Em relacdo aos pagamentos a empresa MARINA, conforme ja assinalado em
outro momento, em que nao ha distingdo patrimonial com a figura do empresario, haja vista
que a empresa nada mais ¢ do que a propria pessoa natural no exercicio da atividade
empresarial, hd necessidade de apresentacdo de prova idonea para demonstracio da sua
natureza, afastando a possibilidade de recebimento de pré-labore pela s6cia Marina Tomoe
Ogata Kodama.

Nesse cenario, a partir do conjunto de provas que a recorrente conseguiu trazer
aos autos, acompanhado das respectivas explicagdes dos fatos registrados no suporte
documental, ¢ possivel afirmar com seguranca que a conta contabil ¢ composta de langamentos
de naturezas distintas, alguns comprovadamente de carater ndo remuneratdrio, ndo se
confundindo com retirada de pro-labore, e outros tantos em que hd a necessidade de
demonstragao da efetiva natureza.

Com relagdo ao presente levantamento fiscal, portanto, a juntada de documentos
por amostragem ¢ fator que inviabiliza a extensdo de uma natureza ndo remuneratéria dos
lancamentos contabeis a toda e qualquer operagao.

Desse modo, sou favoravel a exclusdo dos seguintes valores correspondentes ao
Levantamento C37, conforme Tabela 8. cujos lancamentos contabeis, segundo minha avaliagdo
das provas dos autos, ndo se assemelham 4 retirada de pré-labore pelos socios da empresa
recorrente (fls. 414/433): 8

¥ A decisio de primeira instdncia reconheceu, em grau definitivo, a decadéncia do crédito langado até a
competéncia 11/2003, inclusive.
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Tabela 8
C37 - LANCAMENTOS CONTA 210114001 B (fls. 414/433)

Data Lancamento | Valor (RS) Data Lancamento | Valor (R$) Data Lanc¢amento | Valor (RS)
01/12/2003 35181 3.000,00 | 06/04/2005 9825 6.000,00 | 29/11/2005 36851 10.000,00
09/12/2003 35980 4.800,00 | 06/04/2005 9892 3.500,00 | 29/11/2005 36852 960,00
09/12 /2003 35981 4.800,00 | 13/04/2005 10610 5.200,00 | 29/11/2005 36853 1.500,00
09/12/2003 35982 2.400,00 | 22/04/2005 11483 9.000,00 | 30/11/2005 37107 14.970,00
09/12/2003 35983 3.050,00 | 25/04/2005 11670 6.400,00 | 05/12/2005 39530 18.600,00
09/12/2003 35984 4.950,00 | 27/04/2005 11885 9.500,00 | 19/12/2005 39853 52.000,00
22/12/2003 37198 15.000,00 | 29/04/2005 12326 3.530,00 | 26/12/2005 39972 7.202,89
15/03/2004 44831 1.530,00 | 05/05/2005 13096 5.050,00 | 24/01/2006 46507 7.202,89
15/03/2004 44848 2.270,00 | 16/05/2005 14212 6.700,00 | 23/02/2006 57226 7.202,89
05/04/2004 46900 3.000,00 | 20/05/2005 14780 12.070,00 | 24/03/2006 55235 7.202,89
07/04/2004 47165 1.149,00 | 24/05/2005 15126 2.500,00 | 31/03/2006 55064 2.200,00
04/05/2004 49655 2.000,00 | 06/06/2005 16446 32.640,00 | 03/04/2006 58634 3.400,00
31/05/2004 52313 4.311,23 | 06/06/2005 16455 222,00 | 05/04/2006 58746 3.000,00
31/05/2004 52314 4.900,00 | 13/06/2005 17189 30.150,00 | 10/04/2006 58937 1.000,00
31/05/2004 52327 4.900,00 | 13/06/2005 17195 5.200,00 | 24/04/2006 59533 7.202,89
31/05/2004 52328 338,77 | 04/07/2005 19677 1.300,00 | 24/04/2006 59538 4.250,00
30/06/2004 55645 8.304,43 | 04/07/2005 19678 6.700,00 | 27/04/2006 61437 1.942,73
04/11/2004 68523 17.878,96 | 05/07/2005 19877 1.200,00 | 28/04/2006 61526 5.276,91
27/12/2004 73695 3.000,00 [ 05/07/2005 19881 378,24 | 11/05/2006 63219 1.500,00
28/01/2005 2697 14.857,00 | 22/07/2005 21861 6.400,00 | 11/05/2006 63477 6.000,00
04/02/2005 3616 6.000,00 | 10/08/2005 24088 43.520,00 | 11/05/2006 63480 9.000,00
14/02/2005 4231 5.200,00 | 25/08/2005 25618 3.000,00 | 22/05/2006 63961 4.250,00
07/03/2005 6609 6.000,00 | 25/08/2005 46606 29.882,08 | 24/05/2006 64012 7.202,89
14/03/2005 7306 5.200,00 | 26/09/2005 29318 6.532,57 | 26/06/2006 69837 13.000,00
14/03/2005 7358 14.500,00 | 26/09/2005 29319 3.000,00 | 30/06/2006 69101 500,00
15/03/2005 7474 2.500,00 | 17/10/2005 31915 4.520,00 | 30/06/2006 69101 500,00
15/03/2005 7475 4.900,00 | 14/11/2005 35139 11.367,17 | 04/07/2006 74979 11.000,00
15/03/2005 7476 4.900,00 | 16/11/2005 35327 4.630,00 | 04/07/2006 74979 11.000,00
15/03/2005 7477 4.000,00 | 28/11/2005 36592 3.000,00 | 22/08/2006 76772 18.800,00
15/03/2005 7478 2.598,00 | 29/11/2005 36817 7.000,00 | 01/01/2007 17574 177.870,25
15/03/2005 7479 4.000,00 | 29/11/2005 36847 2.827,40 | 31/08/2007 20603 58.951,37
21/03/2005 8015 1.375,00 | 29/11/2005 36848 3.500,00 | 31/08/2007 20605 125.000,00
22/03/2005 8179 6.400,00 | 29/11/2005 36849 5.000,00 | 31/08/2007 20607 220.000,00
05/04/2005 9695 5.000,00 | 29/11/2005 36850 3.000,00 | 31/08/2007 20610 180.000,00
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Conclusao

Ante o exposto, CONHECO do recurso voluntario, REJEITO as preliminares e,
no mérito, DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO para exclusdo/retificacdo dos seguintes
levantamentos fiscais:

(a) Levantamento AFN: exclusdo/redu¢do da base de
calculo, conforme Tabela 1;

(b) Levantamento AFP: exclusao total;

(c) Levantamento C02: redug¢dao da base de calculo,
conforme Tabela 2;

(d) Levantamento C03: exclusao total;
(e) Levantamento C10: exclusao total;

(f) Levantamentos C31, C32, C33, C34 e C35: redugao
da base de calculo, conforme Tabelas 3 a 7, respectivamente;

(g) Levantamento C36: exclusao total; e

(h) Levantamento C37: reducdo da base de célculo,
conforme Tabela 8.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess
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